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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 ENTIDADES DE CLASSE 
RESOLUÇÃO CFC N° 1.707, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 21.11.2023) 
Dispõe sobre o registro profissional dos contadores e dos técnicos em contabilidade. 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO CONTÁBIL E DO REGISTRO PROFISSIONAL 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Somente poderá exercer a profissão contábil, em qualquer modalidade de serviço ou atividade, 
segundo normas vigentes, o contador ou o técnico em contabilidade registrado em Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC). 

Parágrafo único. Os serviços contábeis dos órgãos e das entidades públicas, das entidades sem fins 
lucrativos, das empresas e das sociedades em geral somente poderão ser executados por meio de 
profissionais habilitados, terceirizados ou não, independentemente do grau de responsabilidade técnica 
assumido, cabendo a essas entidades a comprovação dessa habilitação. 

Art. 2° O registro profissional deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local onde o contador ou o 
técnico em contabilidade tenha seu domicílio profissional. 

Parágrafo único. Domicílio profissional é o local onde o contador ou o técnico em contabilidade exerce 
ou dirige a totalidade ou a parte principal das suas atividades profissionais, seja como autônomo, 
empregado, sócio de organização contábil ou servidor público. 

Art. 3° O Registro Profissional compreende: 

I - Registro Originário; e 

II - Registro Transferido. 
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§ 1° O Registro Originário é concedido pelo CRC da jurisdição do domicílio profissional aos bacharéis em 
Ciências Contábeis ou aos técnicos em contabilidade que tenham concluído o curso até 14 de junho de 
2010, obedecidos os requisitos desta Resolução. 

§ 2° O Registro Transferido é concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio profissional ao 
portador de Registro Originário, alterando sua jurisdição, mas permanecendo sob o mesmo número de 
registro. 

Art. 4° O Registro Originário habilita ao exercício da atividade profissional na jurisdição do CRC 
respectivo e ao exercício eventual ou temporário em qualquer parte do território nacional, obedecido o 
disposto no art. 12. 

Parágrafo único. Considera-se "exercício eventual ou temporário da profissão" aquele realizado fora da 
jurisdição do CRC de origem do contador ou do técnico em contabilidade e que não implique alteração 
do domicílio profissional. 

Art. 5° A numeração do Registro Originário será única e sequencial em cada CRC. 

Parágrafo único. No caso de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será acrescentada 
a letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 

Seção II 
Do Registro Originário 

Art. 6° O pedido de Registro Originário será dirigido ao CRC com jurisdição sobre o domicílio do 
bacharel em Ciências Contábeis aprovado em Exame de Suficiência ou do técnico em contabilidade que 
concluiu o curso até 14 de junho de 2010, por meio de requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com 
fundo branco, bem como assinatura no local descrito, instruído com os seguintes documentos: 

I - diploma de conclusão do curso de bacharelado em Ciências Contábeis ou de técnico em 
contabilidade, devidamente registrado por órgão competente; 

II - documento de identidade; 

III - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

IV - comprovante de endereço residencial recente; 

V - comprovante de regularidade com o serviço militar obrigatório para aqueles do sexo masculino e com 
idade inferior a 46 anos; e 

VI - comprovante de recolhimentos da taxa de registro, da anuidade e da taxa da Carteira de Identidade 
Profissional, caso requerida no formato físico. 

§ 1° A apresentação dos documentos deverá ser na forma original ou em versão digitalizada, colorida e 
em pdf. 

§ 2° O bacharel em Contabilidade ou o técnico em contabilidade que requerer o Registro Originário, sem 
a posse do diploma, deverá apresentar o histórico escolar e a certidão/declaração do estabelecimento de 
ensino. 

§ 3° A certidão/declaração do estabelecimento de ensino deverá conter a indicação do ato normativo do 
órgão competente que reconheceu o curso, informando que o requerente concluiu o curso, o nome do 
curso concluído e a data em que ocorreu a colação de grau. 
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Art. 7° A inclusão do nome social obedecerá às exigências previstas em legislação federal. 

Art. 8° Ao profissional da contabilidade registrado será disponibilizada a Carteira de Identidade 
Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira no formato físico, mediante pagamento. 

Art. 9° Para fins de registro originário, será concedido desconto progressivo no valor da anuidade, na 
forma e nas condições fixadas em resolução específica editada pelo CFC. 

Seção III 
Da Alteração de Categoria 

Art. 10. Para a obtenção da alteração de categoria, o profissional deverá encaminhar ao CRC 
requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, 
e pagamento de emolumento, instruído com: 

I - diploma devidamente registrado por órgão competente ou certidão/declaração e histórico escolar 
fornecidos pelo estabelecimento de ensino; 

II - documento de identidade; e 

III - comprovante de endereço recente. 

§ 1° A apresentação dos documentos deverá ser da seguinte forma: original ou digitalização colorida e 
em pdf. 

§ 2° Para a alteração de categoria, o contador ou técnico em contabilidade deverá estar regular no CRC. 

§ 3° Para alteração de categoria, será exigida a aprovação no Exame de Suficiência se a conclusão do 
curso de bacharelado for após 14 de junho de 2010. 

§ 4° Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira no 
formato físico, mediante pagamento. 

Seção IV 
Da Alteração de Nome ou Nacionalidade 

Art. 11. Para proceder à alteração de nome ou nacionalidade, o profissional deverá encaminhar ao CRC 
requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, 
e comprovante de pagamento de emolumento, instruído com: 

I - certidão de casamento ou de separação judicial ou de divórcio ou certificado de nacionalidade ou 
certidão de nascimento averbada, conforme a situação; 

II - comprovante de endereço residencial recente; e 

III - documento de identidade. 

§ 1° Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira no 
formato físico, mediante pagamento. 

Seção V 
Da Comunicação do Exercício Profissional em Outra Jurisdição 
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Art. 12. Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde o contador ou técnico em 
contabilidade possui seu registro profissional, prevista no parágrafo único do art. 4°, é obrigatória a 
comunicação prévia ao CRC de destino, de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de origem. 

Parágrafo único. A comunicação terá validade condicionada à manutenção do registro profissional, 
ativo e regular, no CRC de origem. 

Seção VI 
Do Registro Transferido 

Art. 13. O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC do novo domicílio profissional do 
contador ou do técnico em contabilidade, mediante requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com 
fundo branco, bem como assinatura no local descrito, e pagamento de emolumento instruído com: 

I - comprovante de recolhimento das taxas de registro; 

II - comprovante de endereço residencial recente; e 

III - documento de identidade. 

Parágrafo único. Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser 
expedida a carteira no formato físico, mediante pagamento. 

Art. 14. O CRC da nova jurisdição verificará as informações cadastrais do contador ou do técnico em 
contabilidade no CRC de origem. 

Art. 15. A transferência será concedida ao contador ou ao técnico em contabilidade que estiver regular 
no CRC de origem. 

§ 1° No caso de transferência de registro profissional baixado, a anuidade proporcional, se houver, será 
devida ao CRC do novo domicílio profissional. 

§ 2° Concedida a transferência de Registro Profissional baixado, este passará à condição de "ativo" no 
CRC de destino e de "baixado por transferência" no CRC de origem. 

§ 3° No caso de transferência de registro profissional ativo, a anuidade do exercício será devida ao CRC 
de origem, independentemente da data de transferência do registro. 

Art. 16. Concedida a transferência, o CRC de destino comunicará à jurisdição anterior. 

CAPÍTULO II 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO PROFISSIONAL 

Art. 17. O cancelamento do Registro Profissional dar-se-á por decisão em revisão administrativa, por 
falecimento, por cassação do exercício profissional do contador ou do técnico em contabilidade, 
decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado, ou por decisão judicial, cuja contagem de 
prazo dar-se-á nos termos da normatização vigente. 

Parágrafo único. A comprovação do falecimento do profissional será feita pela apresentação de certidão 
de óbito ou por outro meio que constitua a prova do fato jurídico, a critério do CRC. 

CAPÍTULO III 
DA BAIXA DO REGISTRO PROFISSIONAL 
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Art. 18. A baixa do Registro Profissional poderá ser solicitada pelo contador ou pelo técnico em 
contabilidade, em face da interrupção ou da cessação das suas atividades na área contábil. 

Parágrafo único. As baixas de registro profissional deverão ser encaminhadas para o Setor de 
Fiscalização do CRC, para as providências cabíveis. 

Art. 19. O pedido de baixa de Registro Profissional deverá ser instruído com requerimento preenchido e 
assinado, dirigido ao CRC, contendo o motivo que originou a solicitação. 

Parágrafo único. O profissional que apresente vínculo como titular ou sócio de organização contábil 
deverá comprovar desvinculação desta. 

Art. 20. Solicitada a baixa até 31 de março, será devida a anuidade proporcional ao número de meses 
decorridos. 

§ 1° Após a data mencionada no caput deste artigo, é devida a anuidade integral. 

§ 2° O profissional suspenso terá o mesmo tratamento do profissional baixado, e a anuidade será devida, 
conforme descrito no caput e no § 1° deste artigo. 

Art. 21. O contador ou técnico em contabilidade com Registro Profissional baixado não poderá figurar 
como responsável técnico de organização contábil ativa. 

CAPÍTULO IV 
DA SUSPENSÃO E CASSAÇÃO 

Art. 22. Suspensão é a cessação temporária da habilitação para o exercício da atividade profissional, 
decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado ou por decisão judicial, cuja contagem de 
prazo dar-se-á nos termos da normatização vigente. 

Art. 23. Decorrido o prazo da penalidade de suspensão, o Registro Profissional será restabelecido 
automaticamente, independentemente de solicitação. 

Art. 24. Cassação é a perda da habilitação para o exercício da atividade profissional, decorrente de 
decisão transitada em julgado, por infração prevista na alínea "f" do art. 27 do Decreto-Lei n° 9.295, de 
27 de maio de 1946. 

Art. 25. A cassação do exercício profissional de contador ou de técnico em contabilidade, desde que 
homologada por 2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Regional de Ética e Disciplina, bem como por 
2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e Disciplina, acarretará o cancelamento do 
Registro Profissional. 

§ 1° Decorridos 5 (cinco) anos da devida cientificação da decisão de cassação do exercício profissional, 
após o trânsito em julgado, poderá o bacharel em Ciências Contábeis formado antes de 14 de junho de 
2010 requerer novo registro, nos termos da Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010, desde que cumpridos 
os requisitos previstos no art. 6° desta Resolução. 

§ 2° Na hipótese de a cassação do exercício profissional resultar da prática de crime contra a ordem 
econômica e tributária, o pedido de novo registro dependerá da correspondente reabilitação criminal, 
comprovada mediante certidão negativa, sem prejuízo do disposto no art. 6° desta Resolução. 

§ 3° Na hipótese de a cassação do exercício profissional resultar da prática de apropriação indébita de 
valores, o pedido de novo registro dependerá da correspondente comprovação do ressarcimento do 
valor apropriado, sem prejuízo do disposto no art. 6° desta Resolução. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art27_f
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art27
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12249_2010.php
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CAPÍTULO V 
RESTABELECIMENTO DE REGISTRO 

Art. 26. O Registro Profissional baixado poderá ser restabelecido mediante requerimento preenchido e 
assinado, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como documento de identidade, 
comprovante de endereço residencial recente e recolhimento de taxa e anuidade proporcional ao 
exercício vigente. 

Art. 27. A qualquer tempo, a pedido ou de ofício, o registro profissional poderá ser restabelecido 
mediante a revisão por processo administrativo, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 28. A concessão de Registro Profissional a contador com formação escolar no exterior ficará 
condicionada à apresentação de diploma revalidado pelo órgão competente no Brasil e à aprovação em 
Exame de Suficiência. 

Parágrafo único. No caso de contador de outra nacionalidade portador de visto temporário, o Registro 
Profissional terá validade condicionada àquela do visto de permanência. 

Art. 29. O CRC poderá fornecer ao contador ou ao técnico em contabilidade certidão de inteiro teor dos 
assentamentos cadastrais, mediante requerimento, contendo a finalidade do pedido e instruído com o 
comprovante de pagamento da taxa estabelecida. 

Art. 30. Nos casos em que a certidão/declaração ou o diploma apresentado pelo bacharel em Ciências 
Contábeis tenha sido emitido por estabelecimento de ensino ou órgão de outra jurisdição, deverá ser 
feita consulta ao respectivo CRC para apurar se a instituição de ensino está credenciada a ministrar 
curso na área contábil. 

Parágrafo único. A consulta deverá ser realizada somente para as instituições de ensino em que não 
houver consulta anterior. 

Art. 31. É vedada a concessão de Registro Profissional aos portadores de diplomas/certidões de cursos 
de Gestão com especialização/habilitação em contabilidade e de cursos de tecnólogo em Contabilidade. 

Art. 32. Para os fins desta Resolução, considera-se regular o profissional que não tenha sofrido punição 
disciplinar ou ética transitada em julgado precedida de processo disciplinar no âmbito do CRC, enquanto 
perdurarem os efeitos da pena. 

Art. 33. Serão admitidos as solicitações e os requerimentos enviados em formato eletrônico ao CRC, 
desde que devidamente assinados por meio de certificado digital ou qualquer outro meio digital 
legalmente aceito. 

Art. 34. O profissional da contabilidade com registro ativo em CRC deverá manter devidamente 
atualizados seus dados cadastrais de endereço residencial, telefone e e-mail. 

Parágrafo único. O não atendimento ao caput deste artigo permitirá ao CRC a atualização dos dados 
cadastrais a serem obtidos em bases oficiais. 

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2024. 
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Art. 36. Fica revogada a Resolução CFC n° 1.554, de 6 de dezembro de 2018, e a Resolução CFC n° 
1.645, de 9 de dezembro de 2021. 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
RESOLUÇÃO CFC N° 1.708, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 21.11.2023) 
Dispõe sobre o registro das organizações contábeis. 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° As pessoas jurídicas, matriz ou filial, constituídas para exploração das atividades contábeis, em 
qualquer modalidade, deverão ser registradas em Conselho Regional de Contabilidade (CRC) de cada 
jurisdição correspondente. 

§ 1° Não será concedido registro em CRC a pessoa jurídica constituída sob a forma de Sociedade 
Anônima (S/A). 

§ 2° Para efeito do disposto nesta Resolução, consideram-se: 

I - Registro Originário: o que é concedido pelo CRC da jurisdição na qual se encontra localizada a sede 
da requerente; 

II - Registro Transferido: o que é concedido pelo CRC da jurisdição da nova sede da requerente; e 

III - Registro de Filial: o que é concedido pelo CRC para que o requerente que possua Registro Originário 
ou Transferido possa se estabelecer em localidade diversa daquela onde se encontra a sua matriz. 

Art. 2° As cooperativas de trabalho, constituídas na forma da lei, para execução de serviços contábeis, 
para obter o registro em CRC, deverão ter em seu quadro de cooperados, somente profissionais da 
contabilidade devidamente registrados em CRCs. 

§ 1° Em caso de qualquer alteração ocorrida no quadro de cooperados ou no estatuto, os instrumentos 
que deram causa deverão ser averbados no CRC de sua jurisdição. 

§ 2° As exigências de concessão, transferência, restabelecimento, baixa e cassação de registro de 
cooperativa obedecerão às mesmas regras aplicadas às demais sociedades. 

Art. 3° As organizações contábeis serão integradas por: 

I - profissionais da contabilidade; e 

II - profissionais da contabilidade com outros profissionais registrados nos respectivos conselhos de 
profissões regulamentadas. 

§ 1° Nas organizações previstas no caput deste artigo, a responsabilidade técnica dos serviços que lhes 
forem privativos será do profissional da contabilidade e deverá estar comprovada, expressamente, por 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cfc_1554_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cfc_1645_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cfc_1645_2021.php
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meio de contrato social, estatuto, contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço celebrado 
entre as partes, ou declaração de termo de compromisso que contenha a identificação do responsável 
técnico e a assinatura dos sócios. 

§ 2° Será admitida, pelo prazo de até cinco anos, a composição da organização contábil por meio de 
espólio ou massa falida, condicionada à designação expressa e imediata de profissional de contabilidade 
como responsável técnico. 

§ 3° Somente será concedido registro a organizações previstas no caput deste artigo, quando tiver, entre 
seus objetivos, a atividade contábil e quando os profissionais da contabilidade forem detentores da 
maioria do capital social. 

§ 4° A pessoa jurídica que tiver, entre seus objetivos, a atividade contábil poderá participar de sociedade 
contábil, desde que possua registro ativo e regular em CRC. 

Art. 4° Somente será admitido o registro a organizações contábeis cujos profissionais da contabilidade 
estiverem em situação regular no CRC. 

CAPÍTULO II 

Seção I 
Do Registro Originário 

Art. 5° Para a obtenção do Registro Originário, o interessado deverá encaminhar requerimento, após a 
comprovação de recolhimento de taxas e anuidade, instruído com: 

I - ato constitutivo, original e cópias, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente; 

II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III - comprovação da responsabilidade técnica prevista no § 1° do art. 3° desta Resolução; e 

IV - cópias de documento de identidade oficial e comprovante de residência. 

Parágrafo único. A organização contábil que tenha por domicílio endereço residencial deverá, no 
requerimento de registro, autorizar a entrada da fiscalização do CRC em suas dependências. 

Art. 6° Os atos constitutivos da organização contábil deverão ser averbados no CRC da respectiva 
jurisdição. 

§ 1° Caso haja substituição dos sócios e dos responsáveis técnicos, bem como eventuais alterações 
contratuais, tais ocorrências deverão ser averbadas no CRC. 

§ 2° É vedado à organização contábil o uso de firma, denominação, razão social ou nome de fantasia 
incompatível com a atividade contábil. 

Art. 7° Após a concessão do registro, o CRC disponibilizará o respectivo alvará. 

Parágrafo único. O alvará será disponibilizado sem ônus, inclusive nas renovações. 

Art. 8° O alvará de organização contábil será disponibilizado por tempo indeterminado e deverá ser 
renovado sempre que houver alteração societária ou de responsabilidade técnica. 
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Seção II 
Do Registro Transferido 

Art. 9° O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC da nova sede da organização 
contábil, que deverá encaminhar requerimento, após a comprovação de recolhimento de taxas e, se 
houver, anuidade proporcional, instruído com: 

I - ato constitutivo, original e cópia, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente; 

II - comprovação de responsabilidade técnica prevista no § 1° do art. 3° desta Resolução; e 

III - cópias de documento de identidade oficial e comprovante de residência. 

Art. 10. O CRC da nova jurisdição solicitará ao CRC da jurisdição anterior informações cadastrais e de 
regularidade da organização contábil e dos profissionais da contabilidade. 

Art. 11. Após a concessão da transferência, o CRC de destino comunicará ao CRC da jurisdição 
anterior. 

Seção III 
Da Comunicação para a Execução de Serviço em Outra Jurisdição 

Art. 12. Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde a organização contábil possui 
seu registro cadastral, é obrigatória a comunicação prévia ao CRC de destino. 

Parágrafo único. A comunicação deve ser feita de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de 
origem. 

Seção IV 
Do Registro de Filial 

Art. 13. O Registro de Filial será concedido à organização contábil mediante requerimento ao CRC da 
respectiva jurisdição, contendo o nome do titular, dos sócios e dos responsáveis técnicos pela filial, 
aplicando-se as mesmas disposições do art. 9° quanto à documentação. 

Parágrafo único. Somente será deferido o Registro de Filial quando a organização contábil e os 
profissionais da contabilidade estiverem em situação regular no CRC. 

Art. 14. Havendo qualquer alteração na organização contábil ou dos responsáveis técnicos pela filial, 
deve o fato ser averbado no CRC de origem e da filial. 

CAPÍTULO III 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

Art. 15. O cancelamento do registro é o ato de encerramento definitivo das atividades e ocorrerá nos 
casos de: 

I - distrato social ou requerimento de cancelamento devidamente registrado no órgão competente; 

II - abertura de processo por iniciativa do CRC, em caso de falecimento ou cassação do(s) sócio(s) ou 
responsável técnico, da sociedade sem a devida substituição no prazo estabelecido pelo art. 25. 



 

  16 
 

Art. 16. A anuidade será devida, proporcionalmente, se extinta a organização contábil até 31 de março e, 
integralmente, após essa data. 

CAPÍTULO IV 
DA BAIXA DO REGISTRO 

Art. 17. A baixa do registro decorre da interrupção das atividades e ocorrerá nos casos de: 

I - baixa do registro profissional do titular de organizações contábeis; 

II - suspensão temporária de atividades sociais; 

III - cessação da atividade de organização contábil; e 

IV - em caso de vacância do(s) sócio(s) ou responsável técnico, não averbada a sua substituição no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo único. A baixa prevista nos incisos I e II deverá ser requerida pelo representante legal 
acompanhado de documentos dos órgãos competentes. 

Art. 18. A anuidade da organização contábil será devida, proporcionalmente, se requerida a baixa até 31 
de março e, integralmente, após essa data. 

CAPÍTULO V 
DO RESTABELECIMENTO DO REGISTRO 

Art. 19. O registro será restabelecido mediante requerimento dirigido ao CR C, instruído com: 

I - ato constitutivo, original e cópia, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente; 

II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III - comprovação da responsabilidade técnica prevista no § 1° do art. 3° desta Resolução; 

IV - cópias de documento de identidade oficial, comprovante de residência dos sócios não profissionais 
da contabilidade; e 

V - comprovante de pagamento da taxa de restabelecimento e anuidade proporcional. 

Art. 20. Para requerer o restabelecimento do registro, a organização contábil e os profissionais da 
contabilidade deverão estar regulares no CRC. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 21. Toda e qualquer alteração nos atos constitutivos da organização contábil será objeto de 
averbação no CRC, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do registro. 

Art. 22. Para se proceder à averbação, é necessária a apresentação de requerimento dirigido ao CRC, 
instruído com: 

I - comprovante de pagamento da taxa de alteração; e 
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II - documentação que originou a alteração. 

§ 1° Somente se procederá à averbação se a organização contábil e os profissionais da contabilidade 
estiverem regulares no CRC. 

§ 2° A alteração decorrente de mudança de endereço e/ou do nome de fantasia será efetuada sem ônus 
para o requerente. 

§ 3° A averbação dos atos constitutivos poderá ser requerida pelo sócio que saiu da sociedade. 

Art. 23. A numeração do Registro Originário e do Registro de Filial será única e sequencial, e sua 
diferenciação será feita pela letra "O" (Originário) ou "F" (Filial). 

Parágrafo único. Nos casos de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será 
acrescentada a letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 

Art. 24. A organização contábil que tiver, entre os seus objetivos sociais, atividades privativas de 
contador deverá possuir responsável técnico, na categoria Contador. 

Art. 25. Ocorrendo a suspensão ou a cassação do Registro Profissional de titular, de sócio ou do 
responsável técnico por organização contábil, deverá ser indicado, no prazo de até 60 (sessenta) dias a 
contar da data da penalidade, novo responsável técnico pelas atividades privativas do profissional da 
contabilidade e/ou alteração do contrato social com a nova composição societária. 

Art. 26. Para os fins desta Resolução, considera-se regular o profissional devidamente habilitado para o 
exercício profissional no âmbito do Conselho Regional de Contabilidade. 

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2024. 

Art. 28. Fica revogada a Resolução CFC n.º 1.555, de 6 de dezembro de 2018. 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
DECRETO N° 11.791, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 22.11.2023) 

Regulamenta a Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a 
certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade 
de contribuições à seguridade social de que trata o § 7° do art. 195 da Constituição. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 187, de 16 de 
dezembro de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cfc_1555_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
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Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021, que dispõe 
sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de 
contribuições à seguridade social de que trata o § 7° do art. 195 da Constituição. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° As entidades beneficentes certificadas na forma prevista na Lei Complementar n° 187, 2021, e 
neste Decreto farão jus à imunidade de que trata o § 7° do art. 195 da Constituição, que abrange as 
contribuições sociais previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 195 e no art. 239 da Constituição, 
relativas a todas as suas atividades e aos seus empregados e demais segurados da previdência social. 

Parágrafo único. A imunidade de que trata o caput não se estende a outra pessoa jurídica, ainda que 
constituída e mantida pela entidade à qual a certificação foi concedida. 

Art. 3° A certificação das entidades beneficentes de assistência social será concedida às pessoas 
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que prestem serviços nas áreas de assistência social, 
saúde ou educação e que demonstrem, no exercício fiscal anterior ao do requerimento de que trata o art. 
5°, observado o período mínimo de doze meses de constituição da entidade, o cumprimento dos 
requisitos previstos na Lei Complementar n° 187, de 2021. 

§ 1° Para fins de certificação, as entidades beneficentes deverão obedecer ao princípio da 
universalidade do atendimento, vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou 
categoria profissional. 

§ 2° Nos processos de certificação, o período mínimo de cumprimento dos requisitos de que trata o 
caput poderá ser reduzido se a entidade for prestadora de serviços por meio de contrato, de convênio ou 
de instrumento congênere com o Sistema Único de Saúde - SUS, com o Sistema Único de Assistência 
Social - Suas ou com o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, na hipótese de 
necessidade local atestada pelo gestor do respectivo Sistema. 

§ 3° A entidade que atue em mais de uma das áreas a que se refere o caput deverá manter escrituração 
contábil segregada por área, de modo a evidenciar as receitas, os custos e as despesas de cada 
atividade desempenhada. 

§ 4° A entidade certificada deverá cumprir os requisitos de que trata o caput, conforme a sua área de 
atuação, durante todo o período de validade da certificação, sob pena de cancelamento da certificação a 
qualquer tempo. 

Art. 4° Os dirigentes, estatutários ou não, não respondem, direta ou subsidiariamente, pelas obrigações 
fiscais da entidade, exceto na hipótese de ocorrência comprovada de dolo, fraude ou simulação. 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO 

Seção I 
Do requerimento 

Art. 5° O requerimento de concessão ou de renovação da certificação deverá ser protocolado junto ao 
Ministério da Saúde, ao Ministério da Educação ou ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome, conforme a área de atuação preponderante da entidade, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I - declaração firmada pelo representante legal da entidade, cuja representação seja devidamente 
comprovada, de que a entidade cumpre os seguintes requisitos: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art239
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
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a) não percebam seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão 
das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelo respectivo ato constitutivo, 
ressalvado o disposto nos § 1° e § 2°; 

b) aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na 
manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

c) mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem como o registro 
em gratuidade, de forma segregada, em conformidade com as normas do Conselho Federal de 
Contabilidade e com a legislação fiscal; 

d) não distribua a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores os resultados, os 
dividendos, as bonificações, as participações ou as parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou 
pretexto, e, na hipótese de prestação de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão 
de mão de obra, não transfira a esses terceiros os benefícios relativos à imunidade prevista no § 
7° do art. 195 da Constituição; e 

e) conserve, pelo prazo de dez anos, contado da data de sua emissão, os documentos: 

1. que comprovem a origem e o registro de seus recursos; e 

2. relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial; 

II - certidão negativa, ou certidão positiva com efeito de negativa, de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, e comprovação de regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS; 

III - estatuto social que preveja, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio 
remanescente a entidades beneficentes certificadas ou a entidades públicas; 

IV - demonstrações contábeis e financeiras que registrem as receitas e as despesas, por área de 
atuação, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em conformidade com as normas do 
Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal, observado o disposto nos § 3° e § 4°; e 

V - documentos previstos no Capítulo V, que deverão demonstrar o cumprimento dos requisitos 
específicos, conforme a área de atuação, no exercício fiscal anterior ao do requerimento. 

§ 1° O requisito a que se refere a alínea "a" do inciso I do caput não impede: 

I - a remuneração aos dirigentes não estatutários; e 

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor 
bruto, a setenta por cento do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo 
federal, obedecidas as seguintes condições: 

a) nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive afim, de 
instituidores, associados, dirigentes, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da entidade; e 

b) o total pago a título de remuneração para dirigentes pelo exercício das atribuições estatutárias deverá 
ser inferior a cinco vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido para a remuneração 
dos servidores do Poder Executivo federal. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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§ 2° O valor das remunerações de que trata o § 1° deverá respeitar, como limite máximo, os valores 
praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação e deverá ser estabelecido pelo 
órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, 
no caso das fundações. 

§ 3° As demonstrações contábeis e financeiras de que trata o inciso IV do caput deverão: 

I - estar devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade, na hipótese de a receita bruta anual auferida ser superior ao limite estabelecido 
no inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e 

II - estar acompanhadas de notas explicativas, nos termos do disposto no § 2° do art. 7°, no § 1° do art. 
25, no art. 30 e no § 6° do art. 32 da Lei Complementar n° 187, 2021. 

§ 4° Na apuração da receita bruta anual, para fins do disposto no inciso I do § 3°, também serão 
computadas as doações e as subvenções recebidas ao longo do exercício fiscal, em todas as atividades 
realizadas. 

§ 5° O modelo da declaração de que trata o inciso I do caput será o constante do Anexo a este Decreto. 

§ 6° O disposto neste artigo não afasta: 

I - a atuação da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda de que trata 
o § 2° do art. 38 da Lei Complementar n° 187, de 2021; e 

II - a possibilidade de a autoridade certificadora, a qualquer tempo, determinar a apresentação de 
documentos, a realização de auditorias ou o cumprimento de diligências, nos termos do disposto no 
caput do art. 38 da Lei Complementar n° 187, 2021. 

Seção II 
Da tempestividade do requerimento de renovação da certificação 

Art. 6° Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da certificação protocolado no 
decorrer dos trezentos e sessenta dias que antecederem a data do término da validade da certificação. 

§ 1° O requerimento de renovação protocolado antes do prazo previsto no caput não será conhecido e, 
consequentemente, será arquivado. 

§ 2° O requerimento de renovação protocolado após o prazo previsto no caput será considerado 
requerimento de concessão da certificação. 

Seção III 
Do requerimento de entidade com atuação em mais de uma área 

Art. 7° A entidade que atuar em mais de uma das áreas a que se refere o caput do art. 5° apresentará o 
requerimento de concessão ou de renovação da certificação junto ao Ministério certificador da sua área 
de atuação preponderante, sem prejuízo da comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos para 
as demais áreas. 

§ 1° Considera-se área de atuação preponderante aquela em que a entidade registre a maior parte de 
seus custos e de suas despesas nas ações previstas em seus objetivos institucionais, conforme as 
Normas Brasileiras de Contabilidade. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art3_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art7_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art25_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art30
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art32_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art38_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
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§ 2° Recebido o requerimento de concessão ou de renovação da certificação, o Ministério certificador 
verificará, na forma prevista no § 1°, se a área de atuação preponderante corresponde à área de sua 
competência. 

§ 3° Após a verificação de que trata o § 2°, o Ministério certificador: 

I - na hipótese de constatar que a área de atuação preponderante da entidade é a de sua competência, 
consultará os Ministérios das áreas de atuação não preponderantes, para que se manifestem no prazo 
de trinta dias, prorrogável por igual período, sobre o cumprimento dos requisitos nas suas respectivas 
áreas; ou 

II - na hipótese de constatar que a área de atuação preponderante da entidade não é a de sua 
competência, encaminhará o requerimento ao Ministério certificador competente, considerada a data do 
protocolo do requerimento para fins de comprovação de sua tempestividade. 

§ 4° A certificação condiciona-se à manifestação de todos os Ministérios competentes, que ateste o 
cumprimento dos requisitos, em suas respectivas áreas de atuação, na forma prevista na Lei 
Complementar n° 187, de 2021, e neste Decreto. 

§ 5° Será dispensada a comprovação do cumprimento dos requisitos específicos exigidos para cada 
área de atuação não preponderante e afastada a aplicação do disposto no inciso I do § 3° e no § 4°, na 
hipótese de o valor total dos custos e das despesas nas áreas de atuação não preponderantes, 
cumulativamente: 

I - não superar trinta por cento dos custos e das despesas totais da entidade; e 

II - não ultrapassar o valor anual de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

§ 6° Os requerimentos das entidades de que trata o inciso II do caput do art. 29 da Lei Complementar n° 
187, 2021, serão analisados exclusivamente pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome, observado o disposto no art. 78 deste Decreto, ainda que exerçam suas 
atividades em articulação com ações educacionais ou de saúde, dispensadas as manifestações dos 
Ministérios responsáveis por essas áreas. 

Seção IV 
Da tramitação do requerimento 

Art. 8° O requerimento de concessão ou de renovação da certificação será considerado recebido na data 
de seu protocolo, na forma estabelecida pelo Ministério certificador. 

§ 1° A tramitação e a apreciação do requerimento de concessão ou de renovação da certificação 
obedecerão à ordem cronológica de sua apresentação, exceto na hipótese de diligência pendente, 
devidamente justificada. 

§ 2° Para fins de complementação de documentação, serão permitidas diligências pelos Ministérios a 
que se refere o caput do art. 5°, consideradas as áreas de atuação da entidade requerente. 

§ 3° Os Ministérios a que se refere o caput do art. 5°poderão solicitar aos órgãos públicos e à entidade 
requerente esclarecimentos e informações relevantes para a tomada de decisão sobre o requerimento 
de concessão ou de renovação da certificação. 

§ 4° Nas hipóteses previstas nos § 2° e § 3°, encerrado o prazo de trinta dias, contado da data da 
solicitação, prorrogável por igual período, a análise do requerimento de concessão ou de renovação da 
certificação prosseguirá, nos termos do disposto no § 1°. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art29_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art29
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
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Seção V 
Da decisão da primeira instância administrativa 

Art. 9° A decisão da autoridade certificadora sobre o requerimento de concessão ou de renovação da 
certificação ou sobre o cancelamento da certificação será publicada no Diário Oficial da União, 
disponibilizada no sítio eletrônico do Ministério certificador e comunicada à entidade, em meio físico ou 
eletrônico. 

Seção VI 
Do recurso 

Art. 10. Da decisão da autoridade certificadora que indeferir o requerimento de concessão ou de 
renovação da certificação ou que cancelar a certificação caberá a interposição de recurso no prazo de 
trinta dias, contado da data de publicação da decisão no Diário Oficial da União. 

§ 1° Caso o recurso seja admitido, terá efeito: 

I - somente devolutivo, na hipótese de indeferimento do requerimento de concessão; ou 

II - devolutivo e suspensivo, nas hipóteses de indeferimento do requerimento de renovação da 
certificação ou de cancelamento da certificação. 

§ 2° O recurso será remetido à autoridade certificadora, que, se não reconsiderar a decisão no prazo de 
trinta dias, encaminhará o recurso ao respectivo Ministro de Estado para julgamento, em última instância 
administrativa. 

§ 3° Na hipótese de interposição de recurso pela entidade a que se refere o art. 7°, a autoridade 
certificadora, sempre que necessário, consultará os demais Ministérios responsáveis pelas áreas de 
atuação não preponderantes, que se manifestarão no prazo de trinta dias, com suspensão do prazo 
previsto no § 2°. 

§ 4° Após o recebimento do recurso pelo Ministro de Estado, será aberto prazo de trinta dias para que a 
entidade interessada possa apresentar novas considerações e fazer juntada de documentos, com vistas 
a sanar impropriedades identificadas pela autoridade certificadora nas razões do indeferimento do 
requerimento de concessão ou de renovação da certificação. 

§ 5° O recurso interposto intempestivamente não será admitido. 

§ 6° A interposição de recurso prevista no caput, independentemente do efeito a ele atribuído, não 
impede o lançamento do crédito tributário correspondente pela Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda. 

Seção VII 
Do julgamento do recurso 

Art. 11. A decisão do Ministro de Estado que julgar o recurso apresentado pela entidade interessada 
será publicada no Diário Oficial da União, disponibilizada no sítio eletrônico do Ministério certificador e 
comunicada à entidade, por meio físico ou eletrônico. 

Seção VIII 
Da validade da certificação 

Art. 12. O prazo de validade da concessão da certificação será de três anos, contado da data de 
publicação da decisão de deferimento no Diário Oficial da União, e os seus efeitos retroagirão à data do 
protocolo do requerimento, para fins tributários. 
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§ 1° O direito à imunidade das contribuições sociais somente será exercido pela entidade a partir da data 
de publicação da concessão de sua certificação no Diário Oficial da União, e os seus efeitos retroagirão 
à data do protocolo do requerimento. 

§ 2° A entidade não será beneficiada pela imunidade prevista na Lei Complementar n° 187, 2021, no 
período compreendido entre a data do término da validade da certificação anterior e a data de protocolo 
do requerimento de concessão da nova certificação, observado o disposto no § 2° do art. 6° deste 
Decreto. 

Art. 13. O prazo de validade da renovação da certificação será de: 

I - três anos, para as entidades com receita bruta anual superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
ou 

II - cinco anos, para as entidades com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais). 

Art. 14. A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão administrativa definitiva sobre 
o requerimento de renovação apresentado tempestivamente. 

§ 1° Na hipótese de requerimento de renovação da certificação protocolado tempestivamente, o efeito da 
decisão contará: 

I - da data do término da validade da certificação anterior, quando iniciará a contagem do prazo de 
validade da renovação da certificação, em caso de deferimento; ou 

II - da data de publicação da decisão definitiva de indeferimento. 

§ 2° O disposto neste artigo não afasta a retroação dos efeitos do cancelamento da imunidade tributária 
de que trata o art. 15, na hipótese de cancelamento da certificação, observado o disposto no § 3° do art. 
18. 

Art. 15. A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão administrativa definitiva sobre 
o cancelamento da certificação, e os efeitos do cancelamento da imunidade tributária retroagirão à data 
em que tiver sido praticada a irregularidade pela entidade. 

CAPÍTULO IV 
DA SUPERVISÃO, DO CANCELAMENTO DA CERTIFICAÇÃO E DA REPRESENTAÇÃO 

Seção I 
Da supervisão 

Art. 16. Compete à autoridade certificadora supervisionar a manutenção do cumprimento das condições 
que ensejaram a certificação da entidade, inclusive daquelas previstas no art. 3° da Lei Complementar n° 
187, de 2021. 

§ 1° A autoridade certificadora aprovará plano de trabalho anual, para fins de supervisão das entidades 
da sua área de atuação, preponderantes e não preponderantes, que conterá, no mínimo: 

I - o escopo; 

II - o método; 

III - os critérios de elegibilidade; e 
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IV - as metas. 

§ 2° O plano de trabalho anual para supervisão das entidades com atividades não preponderantes 
deverá ser elaborado de forma articulada e integrada entre os Ministérios certificadores. 

§ 3° A autoridade certificadora poderá, a qualquer tempo, determinar a apresentação de documentos, a 
realização de auditorias ou o cumprimento de diligências. 

Art. 17. O Ministério responsável por área de atuação não preponderante notificará a autoridade 
certificadora da área de atuação preponderante do descumprimento das condições que ensejaram a 
certificação, para que adote as medidas previstas no caput e no§ 1° do art. 18. 

Seção II 
Do processo administrativo de cancelamento da certificação 

Art. 18. A autoridade certificadora iniciará processo administrativo de cancelamento da certificação, na 
hipótese de identificar indício de descumprimento das condições que a ensejaram. 

§ 1° Iniciado o processo administrativo de que trata o caput, a autoridade certificadora notificará a 
entidade certificada para que, no prazo de trinta dias, apresente defesa. 

§ 2° Quando constatados indícios de irregularidades relativas às áreas de atuação não preponderantes 
da entidade certificada, caberá ao Ministério certificador solicitar aos Ministérios responsáveis por essas 
áreas que se manifestem no prazo de trinta dias. 

§ 3° Caso seja identificado, no âmbito do processo de requerimento de renovação, indício de 
descumprimento das condições que ensejaram a certificação anterior, será iniciado processo 
administrativo de cancelamento da certificação, nos termos do disposto neste artigo. 

Art. 19. A decisão da autoridade certificadora quanto ao cancelamento da certificação observará o 
disposto no art. 9°. 

§ 1° Da decisão da autoridade certificadora que cancelar a certificação caberá a interposição de recurso, 
nos termos do disposto no art. 10. 

§ 2° A decisão do Ministro de Estado que julgar o recurso sobre o cancelamento da certificação será 
publicada na forma prevista no art. 11, observado o disposto no art. 15. 

Seção III 
Da representação 

Art. 20. Verificada a prática de irregularidade pela entidade em gozo da imunidade, são competentes 
para representar, motivadamente, à autoridade certificadora, sem prejuízo das competências do 
Ministério Público: 

I - o gestor municipal, distrital ou estadual do SUS, do Suas ou do Sisnad, ou o gestor federal, estadual, 
distrital ou municipal da educação; 

II - a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; 

III - os conselhos de acompanhamento e de controle social previstos na Lei n° 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020, e os conselhos de assistência social e de saúde; 

IV - o Tribunal de Contas da União; ou 
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V - o Ministério Público. 

§ 1° A representação será dirigida à autoridade certificadora, por meio físico ou eletrônico, e deverá 
conter a qualificação do representante, a descrição dos fatos a serem apurados, a documentação 
pertinente e as demais informações relevantes para o esclarecimento do seu objeto. 

§ 2° Verificado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda o 
descumprimento de qualquer um dos requisitos previstos na Lei Complementar n° 187, 2021, será 
lavrado o respectivo auto de infração, o qual será encaminhado à autoridade certificadora e servirá de 
representação, nos termos do disposto no inciso II do caput, e ficarão suspensos a exigibilidade do 
crédito tributário e o trâmite do respectivo processo administrativo fiscal até a decisão definitiva no 
processo administrativo de cancelamento da certificação, devendo o lançamento ser cancelado de ofício 
caso a certificação seja mantida. 

§ 3° O Ministério certificador poderá solicitar ao autor da representação que complemente as 
informações apresentadas, nos termos do disposto no § 1°, no prazo de trinta dias. 

§ 4° O Ministério certificador poderá arquivar a representação na hipótese de insuficiência ou de não 
apresentação das informações solicitadas na forma prevista no § 3°. 

§ 5° O disposto nos art. 18 e art. 19 aplica-se ao processo administrativo de cancelamento da 
certificação decorrente de representação. 

§ 6° Encerrado o processo administrativo de que trata o § 5° e cancelada a certificação, a Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda será comunicada para lavrar o auto de 
infração ou dar continuidade ao processo administrativo fiscal a que se refere o § 2°, observado o 
disposto no art. 15. 

§ 7° O resultado definitivo do julgamento da representação será comunicado ao autor da representação, 
por ofício da autoridade julgadora, acompanhado de cópia da decisão. 

§ 8° Os processos de requerimento de renovação da certificação e de representação em tramitação 
concomitante deverão ser decididos simultaneamente. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CERTIFICAÇÃO CONFORME A ÁREA DE ATUAÇÃO 

Seção I 
Da saúde 

Subseção I 
Dos requisitos relativos às entidades de saúde 

Art. 21. Compete à autoridade certificadora do Ministério da Saúde conceder, renovar e supervisionar a 
certificação das entidades beneficentes na área de saúde que cumpram os requisitos previstos na Lei 
Complementar n° 187, de 2021, e na forma prevista neste Decreto. 

Art. 22. Para fazer jus à certificação, a entidade deverá, alternativamente: 

I - prestar anualmente serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, em conformidade 
com o disposto nos art. 9° a art. 11 da Lei Complementar n° 187, 2021; 

II - prestar anualmente serviços gratuitos ao SUS, nos percentuais previstos no art. 12 da Lei 
Complementar n° 187, 2021; 
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III - prestar anualmente serviços ao SUS pela atuação exclusiva na promoção da saúde, sem exigência 
de contraprestação do usuário pelas ações e pelos serviços de saúde realizados, em conformidade com 
o disposto no art. 13 da Lei Complementar n° 187, 2021; ou 

IV - desenvolver projetos no âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema 
Único de Saúde - Proadi-SUS, em conformidade com o disposto nos art. 14 a art. 16 da Lei 
Complementar n° 187, de 2021. 

Parágrafo único. Além das hipóteses previstas nocaput, fará jus à certificação a entidade que prestar 
serviços assistenciais de saúde não remunerados pelo SUS a trabalhadores ativos e inativos e aos seus 
dependentes econômicos, nos termos do disposto no art. 17 da Lei Complementar n° 187, de 2021. 

Art. 23. A entidade deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES 
atualizado mensalmente, por meio de sistema de informações do Ministério da Saúde, a fim de subsidiar 
a análise da prestação de serviços ao SUS. 

Art. 24. A entidade poderá desenvolver atividades que gerem recursos, inclusive por meio de suas filiais, 
com ou sem cessão de mão de obra, independentemente do quantitativo de profissionais e dos recursos 
auferidos, de modo a contribuir com a realização das atividades de assistência social, de saúde e de 
educação, registradas segregadamente em sua contabilidade e destacadas em suas notas explicativas. 

Art. 25. Para fins de certificação na área de saúde, a declaração do gestor local do SUS que ateste a 
existência de relação de prestação de serviços de saúde com a entidade será considerada instrumento 
congênere. 

Parágrafo único. Na declaração de que trata ocaput, serão informados: 

I - o período da prestação dos serviços; 

II - a descrição dos serviços de saúde efetivamente prestados; e 

III - os serviços de saúde prestados a título de gratuidade. 

Subseção II 
Da prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde 

Art. 26. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que preste serviços 
ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento deverá ser protocolado junto ao Ministério da 
Saúde, em sistema de informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; e 

II - da cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere pactuado com o gestor do SUS para a 
prestação de serviços em saúde remunerados. 

Art. 27. A prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, de que trata 
o inciso II do caput do art. 9° da Lei Complementar n° 187, 2021, será comprovada por meio dos 
registros das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatoriais nos sistemas de informações do 
Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a entidade deverá informar, nos sistemas de 
informações do Ministério da Saúde, o quantitativo total das internações hospitalares e dos atendimentos 
ambulatoriais realizados para pacientes usuários e não usuários do SUS. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art9_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php


 

  27 
 

Art. 28. O atendimento do percentual mínimo de sessenta por cento de prestação de serviços ao SUS 
poderá ser: 

I - individualizado por estabelecimento; ou 

II - apurado pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, desde que não abranja 
outra entidade com personalidade jurídica própria por ela mantida. 

Art. 29. O percentual mínimo de sessenta por cento de prestação de serviços ao SUS será apurado por 
meio de cálculo do percentual simples, com base no quantitativo total das internações hospitalares, 
aferidas por paciente-dia, incluídos pacientes usuários e não usuários do SUS, e no quantitativo total dos 
atendimentos ambulatoriais, aferidos por número de atendimentos e procedimentos de pacientes 
usuários e não usuários do SUS. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, a incorporação do componente ambulatorial do SUS será de, no 
máximo, dez por cento, devidamente comprovado nos sistemas de informações do Ministério da Saúde. 

§ 2° A entidade que presta serviços exclusivamente na área ambulatorial terá o percentual mínimo de 
sessenta por cento de serviços prestados ao SUS apurado anualmente por meio de cálculo percentual 
simples, com base no quantitativo total dos atendimentos ambulatoriais, aferidos por número de 
atendimentos e procedimentos realizados para pacientes usuários e não usuários do SUS. 

§ 3° Na hipótese prevista no inciso II do caput do art. 28: 

I - a verificação do cumprimento do requisito de prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de 
sessenta por cento será realizada pelo cálculo apurado dos serviços prestados a pacientes usuários e 
não usuários do SUS da matriz e das suas filiais; e 

II - para fins de cumprimento do percentual mínimo de sessenta por cento, a entidade requerente poderá 
incorporar, no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, os serviços prestados ao SUS 
em estabelecimento a ela vinculado em decorrência de contrato de gestão, no limite de dez por cento 
dos serviços da requerente. 

Art. 30. A entidade que aderir a programas e estratégias prioritárias estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde fará jus a índice percentual que será adicionado ao total do percentual de prestação de serviços 
ao SUS, observado o limite máximo de dez por cento, para fins de comprovação da prestação anual de 
serviços ao SUS. 

Art. 31. Para os requerimentos de renovação da certificação, na hipótese de a entidade não cumprir o 
requisito de prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento no exercício 
fiscal anterior ao do requerimento, o Ministério da Saúde avaliará o cumprimento da exigência com base 
na média do total de prestação de serviços ao SUS pela entidade durante todo o período da certificação 
em curso, que deverá ser de, no mínimo, sessenta por cento. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, será admitida a avaliação da entidade pelo Ministério da Saúde 
somente na hipótese de cumprimento de, no mínimo, cinquenta por cento da prestação de serviços de 
que trata o inciso II do caput do art. 9° da Lei Complementar n° 187, 2021, em cada um dos anos do 
período de sua certificação. 

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, a prestação dos serviços ao SUS poderá abranger os programas 
e as estratégias prioritárias de que trata o art. 30. 

Subseção III 
Da prestação de serviços gratuitos na área de saúde 
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Art. 32. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que preste serviços 
gratuitos na área de saúde deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde, em sistema de 
informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; e 

II - da cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere pactuado com o gestor do SUS para a 
prestação de serviços gratuitos, executados em razão da aplicação de percentual da receita em 
gratuidade. 

Parágrafo único. Na hipótese de a entidade prestar serviços remunerados ao SUS e complementar com 
as ações de gratuidade, deverá ser apresentado o documento de pactuação que contemple ambos os 
objetos. 

Art. 33. Para fazer jus à certificação de que trata esta Subseção, a entidade deverá prestar anualmente 
serviços gratuitos ao SUS, nos seguintes percentuais: 

I - vinte por cento da receita efetivamente auferida pela prestação de serviços de saúde, nas seguintes 
hipóteses: 

a) ausência de interesse de contratação de serviços remunerados pelo gestor local do SUS; ou 

b) percentual de prestação de serviços remunerados ao SUS inferior a trinta por cento; 

II - dez por cento da receita efetivamente auferida pela prestação de serviços de saúde, na hipótese de 
prestação anual de serviços remunerados ao SUS em percentual igual ou superior a trinta por cento e 
inferior a cinquenta por cento; ou 

III - cinco por cento da receita efetivamente auferida pela prestação de serviços de saúde, na hipótese de 
prestação anual de serviços remunerados ao SUS em percentual igual ou superior a cinquenta por 
cento. 

§ 1° Para as entidades que não possuam receita de prestação de serviços de saúde, a receita prevista 
nocaputserá aquela proveniente de qualquer fonte cujo montante do dispêndio com gratuidade não seja 
inferior à imunidade de contribuições sociais usufruída. 

§ 2° A prestação anual de serviços gratuitos na área de saúde será comprovada por meio: 

I - dos registros das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatoriais nos sistemas de 
informações do Ministério da Saúde, com observação de não geração de créditos; e 

II - das demonstrações contábeis e financeiras a que se refere o inciso IV do caput do art. 5°. 

§ 3° Para fins do disposto neste artigo, a prestação anual de serviços remunerados ao SUS será 
comprovada por meio dos registros das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatoriais nos 
sistemas de informações do Ministério da Saúde. 

§ 4° Para fins de atendimento ao disposto no inciso I do § 2° e no § 3°, a entidade deverá informar, nos 
sistemas de informações do Ministério da Saúde, o quantitativo total das internações hospitalares e dos 
atendimentos ambulatoriais realizados para pacientes usuários e não usuários do SUS. 

Subseção IV 
Das ações e dos serviços de promoção da saúde 
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Art. 34. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que atue 
exclusivamente na promoção da saúde, sem exigência de contraprestação do usuário pelas ações e 
pelos serviços de saúde realizados, deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde, em sistema de 
informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; e 

II - da cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere pactuado com o gestor do SUS para a 
execução das ações e dos serviços de promoção da saúde. 

Parágrafo único. As demonstrações contábeis e financeiras de que trata o inciso IV do caput do art. 5° 
deverão comprovar a atuação exclusiva da entidade na promoção da saúde e a ausência da 
contraprestação do usuário pelas ações e pelos serviços de saúde realizados. 

Art. 35. Para fins da certificação de que trata esta Subseção, são consideradas ações e serviços de 
promoção da saúde as atividades direcionadas para a redução de risco à saúde, desenvolvidas em 
áreas como: 

I - nutrição e alimentação saudável; 

II - prática corporal ou atividade física; 

III - prevenção e controle do tabagismo; 

IV - prevenção ao câncer; 

V - prevenção ao vírus da imunodeficiência humana - HIV e às hepatites virais; 

VI - prevenção e controle da dengue; 

VII - prevenção à malária; 

VIII - ações de promoção à saúde relacionadas à tuberculose e à hanseníase; 

IX - redução da morbimortalidade em decorrência de uso abusivo de álcool e de outras drogas; 

X - redução da morbimortalidade em decorrência de acidentes de trânsito; 

XI - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida; e 

XII - prevenção à violência. 

Subseção V 
Do desenvolvimento de projetos no âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do 

Sistema Único de Saúde 

Art. 36. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade com reconhecida 
excelência que atue no desenvolvimento de projetos no âmbito do Proadi-SUS deverá ser protocolado 
junto ao Ministério da Saúde, em sistema de informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; 

II - da cópia do instrumento pactuado com o Ministério da Saúde para a execução de projeto de apoio e 
desenvolvimento institucional do SUS, nos termos do disposto no art. 42; 
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III - do comprovante de reconhecimento de excelência; e 

IV - da cópia do instrumento pactuado com o gestor local do SUS para a prestação de serviços 
ambulatoriais e hospitalares não remunerados ao SUS, relativo à complementação prevista no art. 43, 
quando for o caso. 

Parágrafo único. Na análise da concessão ou da renovação da certificação de que trata este artigo, 
será verificada a observância ao disposto no § 2° do art. 37, por meio da conferência das demonstrações 
contábeis e financeiras apresentadas pela entidade e do documento expedido pela autoridade 
competente do Ministério da Saúde que ateste o valor aprovado e executado anualmente no âmbito do 
Proadi-SUS. 

Art. 37. A entidade com reconhecida excelência poderá ser certificada como entidade beneficente pelo 
desenvolvimento de projetos no âmbito do Proadi-SUS, nas seguintes áreas de atuação: 

I - estudos de avaliação e incorporação de tecnologias; 

II - capacitação de recursos humanos; 

III - pesquisas de interesse público em saúde; ou 

IV - desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, consideram-se: 

I - estudos de avaliação e incorporação de tecnologia - realização de estudos de avaliação e 
incorporação de tecnologias em saúde, que considerem: 

a) as questões clínicas, sociais, econômicas, éticas e organizacionais; 

b) o desenvolvimento de pesquisas e tecnologias úteis ao SUS para fins de diagnóstico, tratamento ou 
controle de doenças e de promoção da qualidade de vida; e 

c) o impacto nos determinantes de saúde com recorte étnico-racial e de gênero; 

II - capacitação de recursos humanos - realização de atividades destinadas à qualificação de 
profissionais de saúde para a gestão de serviços, de acordo com as necessidades identificadas pelos 
gestores do SUS e com a política estabelecida pelo Ministério da Saúde para a educação permanente 
em saúde; 

III - pesquisas de interesse público em saúde - realização de pesquisas relativas: 

a) à promoção e à recuperação da saúde; 

b) à prevenção de doenças e agravos; e 

c) ao monitoramento, à avaliação e à mensuração de resultados de políticas e programas de saúde com 
recorte étnico-racial e de gênero; e 

IV - desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde: 

a) desenvolvimento e implementação de técnicas operacionais, de sistemas, de tecnologias da 
informação e de avaliação de projetos relacionados com a gestão de serviços de saúde vinculados ao 
SUS; e 
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b) racionalização de custos e ampliação da eficiência operacional dos serviços e dos sistemas regionais, 
com o desenvolvimento de controle de doenças e agravos no âmbito populacional e de metodologias 
estruturadas em torno de metas em qualidade de vida e saúde. 

§ 2° O recurso despendido anualmente pela entidade em projeto de apoio e desenvolvimento 
institucional do SUS não poderá ser inferior ao valor da imunidade das contribuições sociais usufruída. 

§ 3° A participação das entidades de saúde ou de educação em projetos de apoio previstos neste artigo 
não poderá ocorrer em prejuízo das atividades beneficentes prestadas ao SUS. 

Art. 38. Para fins de reconhecimento de excelência, a entidade deverá demonstrar a efetiva capacidade 
institucional para o desenvolvimento de projetos nas áreas de atuação do Proadi-SUS, mediante o 
cumprimento dos seguintes requisitos técnicos: 

I - comuns a todas as áreas de atuação: 

a) possuir mecanismos de governança para gestão de projetos, de processos, de pessoas e de riscos e 
para responsabilidade socioambiental; 

b) possuir plano de avaliação interna de qualidade atualizado e implementado; 

c) possuir instrumentos de cooperação com gestor local do SUS; 

d) possuir escritório de projetos com estrutura física e tecnológica e equipe técnica qualificada; 

e) dispor de portfólio de iniciativas concluídas e em andamento, compatíveis com as áreas de atuação 
propostas; 

f) monitorar e avaliar indicadores para a melhoria de processos e resultados relacionados com as suas 
áreas de prestação de serviços de saúde; e 

g) possuir as comissões assessoras obrigatórias previstas na legislação; e 

II - específicos para as seguintes áreas de atuação: 

a) estudos de avaliação e incorporação de tecnologia: 

1. possuir política institucional para o desenvolvimento de atividades de avaliação de tecnologias em 
áreas da saúde; 

2. possuir infraestrutura, própria ou obtida por meio de parceria com outras instituições de ensino e 
pesquisa, que viabilize o desenvolvimento de atividades regulares de estudos de avaliação e 
incorporação de tecnologias em saúde; 

3. monitorar e avaliar indicadores para a melhoria de processos e resultados de estudos de avaliação e 
incorporação de tecnologias em saúde; 

4. dar transparência às ações e aos resultados dos estudos de avaliação e incorporação de tecnologias 
em saúde; 

5. dispor, em seu quadro funcional, de profissionais com titulação de doutor, reconhecida na forma 
prevista na legislação aplicável, que se responsabilizem pelos projetos de avaliação e incorporação de 
tecnologias em saúde; e 
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6. possuir produção científica de profissionais de seu quadro funcional publicada em periódicos 
científicos de alto impacto, na área de avaliação e incorporação de tecnologias em saúde; 

b) pesquisas de interesse público em saúde: 

1. possuir política institucional para a realização de pesquisas de interesse público em saúde, que inclua 
a geração do conhecimento técnico e científico e a aplicação de boas práticas de pesquisas clínicas; 

2. possuir infraestrutura, própria ou obtida por meio de parceria com outras instituições de ensino e 
pesquisa, que viabilize o desenvolvimento de atividades regulares de pesquisas científicas de interesse 
público em saúde; 

3. monitorar e avaliar indicadores para a melhoria de processos e resultados de pesquisas de interesse 
público em saúde; 

4. dar transparência às ações e aos resultados de pesquisas de interesse público em saúde realizadas 
ou patrocinadas pela entidade; 

5. dispor, em seu quadro funcional, de profissionais com titulação de doutor, reconhecida na forma 
prevista na legislação aplicável, que se responsabilizem pelos projetos de pesquisa de interesse público 
em saúde; e 

6. possuir produção científica com interesse público em saúde, de profissionais de seu quadro funcional, 
publicada em periódicos científicos de alto impacto; 

c) capacitação de recursos humanos: 

1. possuir infraestrutura necessária para a realização de atividades presenciais ou virtuais de formação 
de recursos humanos, que propiciem, inclusive, a realização de atividades práticas para a aplicação do 
conhecimento; 

2. realizar práticas de treinamento em serviço, inclusive para a formação de preceptores; 

3. promover eventos científicos; 

4. possuir programa de residência médica e multidisciplinar ou similar em especialidades prioritárias 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde, credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica ou 
pela Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde; 

5. monitorar e avaliar a execução dos programas de residência; 

6. possuir programa de estágio de graduação em curso da área de saúde; 

7. possuir programa de cursos de aperfeiçoamento reconhecidos por associações de especialidades; 

8. dispor de acesso a bases de conhecimento na área de saúde por meio de diferentes dispositivos; e 

9. adotar metodologias com fundamento nas diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde para a 
educação permanente em saúde no SUS, com ênfase na integração ensino-serviço-comunidade; e 

d) desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde: 

1. executar atividades permanentes de qualificação da gestão e da segurança do paciente; 
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2. possuir protocolos de acesso dos pacientes aos serviços de saúde, pactuados com o gestor local; 

3. adotar boas práticas de gestão da admissão de pacientes em conformidade com as políticas de 
atenção hospitalar, de segurança do paciente e de humanização do SUS estabelecidas pelo Ministério 
da Saúde; 

4. desenvolver atividades de vigilância epidemiológica, hemovigilância, farmacovigilância, tecnovigilância 
em saúde e vigilância em saúde dos trabalhadores do hospital; 

5. desenvolver atividades de telessaúde, em conformidade com a legislação aplicável; 

6. possuir plano de segurança do paciente em serviços de saúde atualizado e implementado, em 
conformidade com a legislação aplicável; 

7. desenvolver iniciativas que promovam a integração e a cooperação técnica entre os serviços da 
entidade de saúde e a rede do SUS; e 

8. possuir sistema de aferição da satisfação de seus trabalhadores e dos usuários. 

§ 1° Os requisitos técnicos, comuns e específicos, serão verificados por meio de análise dos documentos 
apresentados pela entidade e por meio de vistoria no estabelecimento, realizada por comissão de 
avaliação da excelência, a ser estabelecida em ato do Ministério da Saúde. 

§ 2° Ato do Ministro de Estado da Saúde estabelecerá: 

I - os procedimentos específicos para o reconhecimento de excelência das entidades de saúde, 
assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

II - a documentação a ser apresentada para a comprovação dos requisitos técnicos previstos no caput e 
a forma de aferição da capacidade institucional das entidades de saúde em cada área de atuação, para 
fins do reconhecimento de excelência para o desenvolvimento de projetos no âmbito do Proadi-SUS; e 

III - os mecanismos de supervisão da manutenção do cumprimento das condições para o 
reconhecimento de excelência das entidades de saúde. 

Art. 39. O requerimento de reconhecimento de excelência para o desenvolvimento de projetos no âmbito 
do Proadi-SUS, ou de sua renovação, será apresentado pela entidade ao Ministério da Saúde, 
acompanhado dos documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos técnicos previstos no art. 
38. 

§ 1° Será considerado tempestivo o requerimento de renovação do reconhecimento de excelência 
protocolado no decorrer dos trezentos e sessenta dias que antecederem a data do término da validade 
do reconhecimento de excelência. 

§ 2° O requerimento de renovação do reconhecimento de excelência protocolado antes do início do 
prazo previsto no § 1° não será conhecido. 

§ 3° O requerimento de renovação do reconhecimento de excelência protocolado após o prazo previsto 
no § 1° será considerado requerimento originário. 

Art. 40. O reconhecimento de excelência terá prazo de validade de cinco anos, contado da data de 
publicação da decisão de deferimento no Diário Oficial da União. 
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Parágrafo único. O efeito da decisão de deferimento do requerimento de renovação do reconhecimento 
de excelência protocolado tempestivamente será contado do término da validade do reconhecimento de 
excelência anterior. 

Art. 41. A validade do reconhecimento de excelência condiciona-se à manutenção dos requisitos que a 
ensejaram, facultado ao Ministério da Saúde, a qualquer tempo, determinar a apresentação de 
documentos, a realização de auditorias ou o cumprimento de diligências. 

Parágrafo único. O reconhecimento de excelência poderá ser cancelado pelo Ministério da Saúde na 
hipótese de a entidade deixar de cumprir os requisitos que o ensejaram, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

Art. 42. A entidade de reconhecida excelência que desenvolver projetos no âmbito do Proadi-SUS 
deverá celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o Ministério da Saúde, ao qual serão 
vinculados os projetos a serem realizados. 

Art. 43. A entidade de reconhecida excelência que desenvolva projetos no âmbito do Proadi-SUS 
poderá, após autorização do Ministério da Saúde, firmar pacto com o gestor local do SUS para a 
prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares não remunerados ao SUS, observadas as seguintes 
condições: 

I - as despesas com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS não remunerados não 
poderão ultrapassar trinta por cento do valor usufruído com imunidade das contribuições sociais; 

II - a entidade deverá apresentar a relação de serviços ambulatoriais e hospitalares a serem ofertados, 
com o respectivo demonstrativo da projeção das despesas e do referencial utilizado, os quais não 
poderão exceder ao valor por ela efetivamente despendido; 

III - a comprovação das despesas a que se refere o inciso II poderá ser exigida a qualquer tempo, 
mediante a apresentação dos documentos necessários; e 

IV - a entidade deverá comprovar a sua produção por meio de sistema de informações do Ministério da 
Saúde, com observação de não geração de créditos. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso IV do caput, a entidade deverá informar, nos sistemas 
de informações do Ministério da Saúde, o quantitativo total das internações hospitalares e dos 
atendimentos ambulatoriais realizados para pacientes usuários e não usuários do SUS. 

Art. 44. O valor dos recursos despendidos e o conteúdo das atividades desenvolvidas no âmbito dos 
projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS ou da prestação dos serviços previstos no art. 
43 deverão ser objeto de relatórios anuais encaminhados ao Ministério da Saúde para acompanhamento 
e fiscalização, sem prejuízo das competências dos órgãos de fiscalização tributária. 

§ 1° Os relatórios previstos no caput deverão ser acompanhados de demonstrações contábeis e 
financeiras submetidas a parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por instituição 
credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 2° O cálculo do valor da imunidade prevista no § 2° do art. 37 será realizado anualmente com base no 
exercício fiscal anterior. 

§ 3° Em caso de requerimento de concessão da certificação, o recurso despendido pela entidade nos 
projetos de apoio não poderá ser inferior ao valor das contribuições para a seguridade social relativo ao 
exercício fiscal anterior ao do requerimento. 
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§ 4° Caso os recursos despendidos nos projetos de apoio institucional não alcancem o valor da 
imunidade usufruída, nos termos do disposto no § 2°, a entidade deverá complementar a diferença até o 
término do prazo de validade da sua certificação. 

§ 5° O disposto no § 4° alcança somente as entidades que tenham aplicado, no mínimo, setenta por 
cento do valor usufruído anualmente com a imunidade nos projetos de apoio ao desenvolvimento 
institucional do SUS. 

Subseção VI 
Da prestação de serviços de saúde não remunerados pelo Sistema Único de Saúde a trabalhadores 

Art. 45. Observado o disposto neste Decreto, terão concedida ou renovada a certificação as entidades 
da área de saúde certificadas até o dia imediatamente anterior ao da publicação da Lei n° 12.101, de 27 
de novembro de 2009, que cumpram os seguintes requisitos, cumulativamente: 

I - prestem serviços assistenciais de saúde não remunerados pelo SUS a trabalhadores ativos e inativos 
e aos seus dependentes econômicos, em decorrência do disposto em lei ou norma coletiva de trabalho; 
e 

II - destinem no mínimo vinte por cento do valor total das imunidades de suas contribuições sociais em 
serviços, com universalidade de atendimento, a beneficiários do SUS, mediante pacto firmado com o 
gestor local. 

§ 1° O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que preste serviços 
assistenciais de saúde na forma prevista no caput deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde, 
em sistema de informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; e 

II - da cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere pactuado com o gestor do SUS para a 
prestação de serviços assistenciais de saúde gratuitos, a serem executados em razão da aplicação de 
percentual do valor total das imunidades de suas contribuições sociais em gratuidade. 

§ 2° A prestação anual de serviços não remunerados nos termos do disposto no caput será comprovada 
por meio: 

I - dos registros das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatoriais nos sistemas de 
informações do Ministério da Saúde, com observação de não geração de créditos; e 

II - das demonstrações contábeis e financeiras a que se refere o inciso IV do caput do art. 5°. 

§ 3° Para fins do disposto no § 2°, a entidade deverá informar, nos sistemas de informações do 
Ministério da Saúde, o quantitativo total das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatoriais 
realizados para pacientes usuários e não usuários do SUS. 

Seção II 
Da educação 

Subseção I 
Dos requisitos relativos às entidades de educação 

Art. 46. Compete à autoridade certificadora do Ministério da Educação conceder, renovar e supervisionar 
a certificação das entidades beneficentes na área de educação que cumpram os requisitos previstos 
na Lei Complementar n° 187, de 2021, e na forma prevista neste Decreto. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12101_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12101_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
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Parágrafo único. O certificado de entidade beneficente com atuação preponderante na área de 
educação será expedido em favor da entidade mantenedora das instituições de ensino. 

Art. 47. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação deverá ser protocolado junto ao 
Ministério da Educação, pela entidade mantenedora, em sistema de informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; 

II - da identificação dos integrantes do corpo dirigente de cada instituição de ensino mantida, com a 
descrição de suas experiências acadêmicas e administrativas; 

III - do relatório de execução anual relativo ao exercício anterior ao do requerimento, nos termos do 
disposto no art. 65; 

IV - do ato de credenciamento expedido pela autoridade executiva competente, para cada instituição de 
ensino mantida, conforme o nível de ensino em que atua; e 

V - de declaração de que as instituições de ensino mantidas: 

a) informam anualmente seus dados ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - Inep, conforme o disposto no inciso II do § 1° do art. 18 da Lei Complementar n° 187, 2021; e 

b) atendem a padrões mínimos de qualidade aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pela 
autoridade executiva federal competente, conforme o disposto no inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 
Complementar n° 187, de 2021. 

§ 1° O modelo da declaração de que trata o inciso V do caput será estabelecido pelo Ministério da 
Educação. 

§ 2° A declaração de que trata o inciso V do caput sujeita-se à validação pela autoridade certificadora, 
com base nos dados, quando houver, do Censo Escolar da Educação Básica, do Censo da Educação 
Superior e do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior. 

Art. 48. Compete ao Inep, nos termos do disposto nos § 5° e § 6° do art. 18 da Lei Complementar n° 
187, 2021: 

I - publicar, a cada dois anos, levantamento dos resultados apresentados pelas instituições de ensino 
que oferecem a educação básica certificadas na forma prevista na Lei Complementar n° 187, 2021, 
quanto às condições de oferta e de desempenho dos estudantes, com base no Censo Escolar da 
Educação Básica e no Sistema de Avaliação da Educação Básica - Saeb; e 

II - publicar, a cada três anos, levantamento dos resultados apresentados pelas instituições de ensino 
superior certificadas na forma prevista na Lei Complementar n° 187, 2021, em termos de avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes da educação superior, a partir dos dados do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - Sinaes. 

Subseção II 
Das formas de gratuidade 

Art. 49. As entidades que atuem na área de educação deverão comprovar a oferta de gratuidade sob a 
forma de bolsas de estudo e de benefícios. 

Art. 50. Para fins do disposto no art. 49, as bolsas de estudo referem-se às semestralidades ou às 
anuidades escolares estabelecidas na forma prevista na legislação, considerados todos os descontos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_complementar_187_2021.php
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aplicados pela entidade, regulares ou temporários, de caráter coletivo ou decorrentes de convênios com 
instituições públicas ou privadas, inclusive descontos de pontualidade, respeitada a proporcionalidade da 
carga horária, vedados a cobrança de taxas de qualquer natureza e o cômputo de custeio de material 
didático eventualmente oferecido em caráter gratuito ao aluno beneficiado exclusivamente com bolsa de 
estudo integral. 

Art. 51. As entidades concederão bolsas de estudo em conformidade com as condições 
socioeconômicas dos alunos, nos seguintes termos: 

I - bolsa de estudo integral, a aluno cuja renda familiar bruta mensalper capitanão exceda ao valor de um 
inteiro e cinco décimos de salário mínimo; e 

II - bolsa de estudo parcial, com cinquenta por cento de gratuidade, a aluno cuja renda familiar bruta 
mensalper capitanão exceda ao valor de três salários mínimos. 

§ 1° Para fins de concessão de bolsa de estudo integral, admite-se a majoração, em até vinte por cento, 
do teto máximo estabelecido no inciso I do caput, considerados aspectos de natureza social do 
beneficiário, de sua família ou de ambos, quando consubstanciados em relatório comprobatório firmado 
por assistente social com registro no respectivo órgão de classe. 

§ 2° As proporções de bolsas a serem ofertadas em relação ao quantitativo de alunos pagantes 
obedecerão aos critérios estabelecidos nas Subseções III e IV. 

§ 3° As entidades que atuem concomitantemente na educação básica e na educação superior deverão 
cumprir, segregadamente, os requisitos exigidos para cada nível de ensino, inclusive quanto à 
complementação eventual da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de 
cinquenta por cento e de benefícios. 

§ 4° As instituições que prestem serviços totalmente gratuitos e as que prestem serviços mediante 
convênio com órgãos ou entidades dos Poderes Públicos deverão assegurar que os alunos a serem 
contabilizados no atendimento da proporcionalidade de bolsas sejam selecionados de acordo com o 
perfil socioeconômico de que trata o caput. 

Art. 52. Para fins de apuração das proporções de bolsas a serem ofertadas, consideram-se alunos 
pagantes todos os alunos matriculados, exceto aqueles: 

I - beneficiados com bolsas de estudo integrais, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 51; 

II - beneficiados com outras bolsas integrais concedidas pela entidade; e 

III - inadimplentes por período superior a noventa dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no 
período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento. 

§ 1° Para fins de aferição dos requisitos previstos nesta Seção, será considerado o número total de 
alunos matriculados no último mês de cada período letivo. 

§ 2° O número previsto no § 1° serve de base para o planejamento do período subsequente. 

Art. 53. A seleção dos beneficiários das bolsas de estudo de que trata a Lei Complementar n° 187, 2021, 
será realizada em observância ao princípio da universalidade do atendimento, vedado às entidades 
beneficentes dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional. 

§ 1° A observância ao princípio da universalidade na área de educação pressupõe a seleção de bolsistas 
de acordo com o perfil socioeconômico, sem qualquer forma de discriminação, segregação ou 
diferenciação, vedada a utilização de critérios étnicos, religiosos, corporativos e políticos, ou de 
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quaisquer outros que afrontem esse perfil, ressalvados os critérios estabelecidos na legislação, em 
especial na Lei n° 12.711, de 29 de agosto de 2012. 

§ 2° Atendidas as condições socioeconômicas referidas nos incisos I e II do caput do art. 51, a entidade 
que atue na educação básica ou superior poderá considerar como alunos bolsistas os trabalhadores da 
própria entidade e os seus dependentes, em decorrência de convenção coletiva ou de acordo coletivo de 
trabalho, até o limite de vinte por cento das bolsas de estudo ofertadas, respeitadas as proporções de 
bolsas integrais e parciais. 

§ 3° A entidade deverá celebrar termo de concessão de bolsa com os alunos bolsistas beneficiários, 
inclusive com aqueles a que se refere o § 2°. 

Art. 54. Para fins do disposto no art. 49, consideram-se benefícios aqueles providos pela entidade a 
beneficiários cuja renda familiar bruta mensalper capitaesteja enquadrada nos limites estabelecidos nos 
incisos I e II do caput do art. 51, que: 

I - tenham por objetivo promover ao estudante o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão 
do curso na instituição de ensino; e 

II - estejam explicitamente orientados para o alcance das metas e das estratégias do Plano Nacional de 
Educação - PNE. 

§ 1° Os benefícios de que trata ocaputsão tipificados em: 

I - tipo 1 - benefícios destinados exclusivamente a aluno bolsista, tais como transporte escolar, uniforme, 
material didático, moradia e alimentação; 

II - tipo 2 - ações e serviços destinados a alunos e a seu grupo familiar, com vistas a favorecer ao 
estudante o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão do curso na instituição de ensino; e 

III - tipo 3 - projetos e atividades de educação em tempo integral destinados à ampliação da jornada 
escolar dos alunos da educação básica matriculados em escolas públicas que apresentem índice de 
nível socioeconômico baixo, nos termos do disposto na legislação. 

§ 2° A entidade que optar pela substituição de bolsas de estudo por benefícios dos tipos 1 e 2, no limite 
de até vinte e cinco por cento das bolsas de estudo, deverá firmar termo de concessão de benefícios 
complementares com cada um dos beneficiários. 

§ 3° A entidade que optar pela substituição de bolsas de estudo por benefícios do tipo 3 deverá firmar 
termo de parceria ou instrumento congênere com instituição pública de ensino. 

§ 4° Os projetos e as atividades de educação em tempo integral de que trata o inciso III do § 1° deverão: 

I - estar integrados ao projeto pedagógico da escola pública parceira; 

II - assegurar a complementação da carga horária da escola pública parceira em, no mínimo, dez horas 
semanais; e 

III - estar relacionados com os componentes da grade curricular da escola pública parceira. 

§ 5° Considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a 
sete horas diárias, durante todo o período letivo, que compreende o tempo em que o aluno permanece 
na escola e aquele em que exerce atividades escolares em outros espaços educacionais. 
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§ 6° Para fins do disposto no § 5°, consideram-se atividades escolares em outros espaços educacionais 
aquelas realizadas pela entidade beneficente, desde que aprovados pela escola pública parceira, que 
visem: 

I - ao reforço e ao acompanhamento pedagógico; 

II - à educação econômica; 

III - à educação para o meio ambiente; 

IV - à educação para os direitos humanos; 

V - à experimentação e à investigação científica; 

VI - à promoção de atividades de lazer, artísticas, esportivas e culturais, inclusive em meio digital; 

VII - à realização de atividades de comunicação e uso de mídia; 

VIII - à promoção da saúde mental dos alunos; 

IX - à alimentação saudável; 

X - à realização de visitas a bibliotecas, feiras e museus; ou 

XI - ao aprendizado de línguas estrangeiras. 

§ 7° Os benefícios deverão ser economicamente mensuráveis, para fins de substituição de bolsas de 
estudo e de escrituração contábil. 

§ 8° A conversão dos valores de benefícios em bolsas de estudo será realizada conforme o valor médio 
do encargo educacional mensal ao longo do período letivo, a ser estabelecido com base em planilha que 
será enviada, anualmente, por cada instituição de ensino à autoridade certificadora do Ministério da 
Educação. 

§ 9° O encargo educacional de que trata o § 8° considerará todos os descontos aplicados pela instituição 
de ensino, regulares ou temporários, de caráter coletivo ou decorrentes de convênios com instituições 
públicas ou privadas, incluídos descontos de pontualidade, respeitada a proporcionalidade da carga 
horária. 

§ 10. Para fins do disposto no caput, a adequação dos benefícios às metas e às estratégias 
estabelecidas no PNE será demonstrada por meio do plano anual de atendimento de que trata o art. 65, 
que indicará as metas e as estratégias às quais cada tipo de benefício corresponde. 

Subseção III 
Da educação básica e profissional 

Art. 55. A entidade que atue na educação básica deverá conceder, anualmente, bolsas de estudo na 
proporção de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes. 

§ 1° Para o cumprimento da proporção estabelecida no caput, a entidade poderá oferecer, em 
substituição, bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes; e 
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II - bolsas de estudo parciais com cinquenta por cento de gratuidade, para o alcance do quantitativo 
mínimo exigido, mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo 
integral. 

§ 2° Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e o § 1° resultar em número 
fracionado, o quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que cinco décimos. 

§ 3° Para fins de cumprimento das proporções de que tratam o caput e o § 1°: 

I - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno com deficiência, assim declarado ao Censo Escolar 
da Educação Básica, equivalerá a um inteiro e dois décimos do valor da bolsa de estudo integral; e 

II - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo integral 
equivalerá a um inteiro e quatro décimos do valor da bolsa de estudo integral. 

§ 4° As equivalências previstas nos incisos I e II do § 3° não serão cumulativas. 

§ 5° Para o cumprimento do disposto neste artigo, serão computadas as bolsas: 

I - ofertadas para a educação básica de jovens e adultos, oferecidas em consonância com a Lei n° 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996; e 

II - estabelecidas nos termos do disposto no § 2° do art. 53. 

Art. 56. A entidade que atue na oferta da educação profissional em conformidade com o disposto na Lei 
n° 9.394, de 1996, e na Lei n° 12.513, de 26 de outubro de 2011, deverá conceder, anualmente, bolsas 
de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes. 

§ 1° Para o cumprimento da proporção estabelecida no caput, a entidade poderá oferecer, em 
substituição, bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes; e 

II - bolsas de estudo parciais com cinquenta por cento de gratuidade, para o alcance do quantitativo 
mínimo exigido, mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo 
integral. 

§ 2° Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e o § 1° resultar em número 
fracionado, o quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que cinco décimos. 

§ 3° É permitido ao estudante acumular bolsas de estudo na educação profissional técnica de nível 
médio e ser contabilizado em ambas para fins de apuração das proporções estabelecidas nesta 
Subseção. 

Art. 57. As entidades de educação que prestem serviços de educação básica ou profissional 
integralmente gratuitos deverão garantir a proporção de, no mínimo, um aluno cuja renda familiar bruta 
mensalper capitanão exceda ao valor de um inteiro e cinco décimos de salário mínimo para cada cinco 
alunos matriculados. 
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Art. 58. Será facultado às entidades de que trata esta Subseção substituir até vinte e cinco por cento do 
quantitativo de bolsas de estudo estabelecido no caput e no § 1° do art. 55 ou do art. 56 por benefícios 
concedidos nos termos do disposto no art. 54, observado o seguinte: 

I - no âmbito da educação básica, as bolsas poderão ser substituídas por benefícios dos tipos 1, 2 e 3; e 

II - no âmbito da educação profissional, as bolsas poderão ser substituídas por benefícios dos tipos 1 e 
2. 

Parágrafo único. A oferta de bolsas de estudo integrais não poderá ser inferior à proporção de uma 
bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes. 

Art. 59. Os entes federativos que mantenham vagas públicas para a educação básica por meio de 
entidades com atuação na área de educação deverão respeitar, para as vagas ofertadas por meio de 
convênios ou instrumentos congêneres com essas entidades, o disposto nesta Subseção. 

§ 1° Na hipótese de descumprimento pelos entes federativos da obrigação de que trata o caput, não 
poderão ser penalizadas as entidades conveniadas com atuação na área da educação. 

§ 2° Na hipótese prevista no § 1°, as entidades conveniadas com atuação na área da educação deverão 
registrar o motivo do descumprimento no relatório de execução anual de que trata o art. 65. 

Subseção IV 
Da educação superior 

Art. 60. As entidades que atuem na educação superior e que tenham aderido ao Programa Universidade 
para Todos - Prouni deverão conceder, anualmente, bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de 
estudo integral para cada cinco alunos pagantes. 

§ 1° Serão considerados pagantes os alunos matriculados em cursos regulares de graduação ou 
sequenciais de formação específica, inclusive os bolsistas parciais, observado o disposto no art. 52. 

§ 2° Para o cumprimento da proporção estabelecida no caput, a entidade poderá oferecer, em 
substituição, bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes; e 

II - bolsas de estudo parciais com cinquenta por cento de gratuidade, para o alcance do quantitativo 
mínimo exigido, mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo 
integral. 

§ 3° Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e o § 2° resultar em número 
fracionado, o quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que cinco décimos. 

§ 4° Será facultado à entidade substituir até vinte e cinco por cento do quantitativo de bolsas de estudo 
estabelecido no caput e no § 2° por benefícios dos tipos 1 e 2. 

§ 5° Somente serão aceitas, no âmbito da educação superior, bolsas de estudo vinculadas ao Prouni, 
exceto as bolsas integrais ou parciais de cinquenta por cento para pós-graduaçãostricto sensue as 
estabelecidas nos termos do disposto no § 2° do art. 53. 
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§ 6° O vínculo ao Prouni ocorre por meio de termo de adesão e implica que a entidade distribua as 
bolsas de estudo em conformidade com a legislação aplicável ao Programa. 

§ 7° Esgotadas as etapas de preenchimento de bolsas de estudo de acordo com as regras do Prouni, as 
entidades beneficentes que ainda não tiverem cumprido o quantitativo de bolsas de estudo previsto 
neste artigo poderão, desde que respeitados a proporção mínima de bolsas integrais de que trata o 
inciso I do § 2° e os critérios socioeconômicos previstos nos incisos I e II do caput do art. 51, preencher 
as bolsas faltantes: 

I - em quaisquer vagas de cursos de graduação ou sequenciais de formação específica, sem vínculo 
com o Prouni; ou 

II - por meio de sua substituição por benefícios aos alunos bolsistas do Prouni, observado o disposto no 
§ 4°. 

Art. 61. As entidades que prestem serviços de educação superior integralmente gratuitos e que tenham 
aderido ao Prouni deverão garantir a proporção de, no mínimo, um aluno cuja renda familiar bruta 
mensalper capita não exceda ao valor de um inteiro e cinco décimos de salário mínimo para cada cinco 
alunos matriculados. 

Art. 62. As entidades beneficentes que atuem na educação superior e que não tenham aderido ao 
Prouni deverão conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral 
para cada quatro alunos pagantes. 

§ 1° Serão considerados pagantes os alunos matriculados em cursos regulares de graduação ou 
sequenciais de formação específica, inclusive os bolsistas parciais, observado o disposto no art. 52. 

§ 2° Para o cumprimento da proporção estabelecida no caput, a entidade poderá oferecer, em 
substituição, bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes; e 

II - bolsas de estudo parciais de cinquenta por cento, quando necessário para o alcance do quantitativo 
mínimo exigido, mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo 
integral. 

§ 3° Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e o § 2° resultar em número 
fracionado, o quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que cinco décimos. 

§ 4° Sem prejuízo do cumprimento das proporções estabelecidas no caput e no § 2°, a entidade deverá 
ofertar: 

I - bolsa integral em todos os cursos de todas as instituições de ensino superior por ela mantidas; e 

II - no mínimo, uma bolsa integral para cada vinte e cinco alunos pagantes em cada uma das instituições 
de ensino superior por ela mantidas. 

§ 5° Será facultado à entidade substituir até vinte e cinco por cento do quantitativo de bolsas de estudo 
estabelecido no caput e no § 2° por benefícios dos tipos 1 e 2. 

§ 6° A entidade poderá considerar como alunos bolsistas os trabalhadores da própria instituição e os 
seus dependentes em decorrência de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, nos termos 
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do disposto no § 2° do art. 53, até o limite de vinte por cento da proporção estabelecida no caput e nos 
incisos I e II do § 2° deste artigo. 

§ 7° Deve ser dada ampla publicidade aos editais de oferta de bolsas, com critérios objetivos de seleção 
de bolsistas, nos sítios eletrônicos da entidade mantenedora e de suas entidades mantidas e por meio 
de afixação em local público de fácil acesso aos alunos. 

§ 8° Desde que ofertadas e não preenchidas na forma prevista no caput e nos § 2° e § 4°, fica autorizado 
o preenchimento de bolsas de estudo em outros cursos, de acordo com as regras previstas no edital de 
oferta de bolsas. 

Art. 63. As entidades que prestem serviços de educação superior integralmente gratuitos e que não 
tenham aderido ao Prouni deverão, em observância ao disposto no § 3° do art. 18 da Lei Complementar 
n° 187, 2021, garantir a proporção de, no mínimo, um aluno cuja renda familiar bruta mensalper capita 
não exceda ao valor de um inteiro e cinco décimos de salário mínimo para cada cinco alunos 
matriculados. 

Art. 64. Os estudantes a serem beneficiados com bolsas de estudo para cursos superiores poderão ser 
pré-selecionados pelos resultados do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem. 

Subseção V 
Do acompanhamento dos resultados na área de educação 

Art. 65. Para fins de verificação da oferta de gratuidade de que trata o art. 49, a entidade mantenedora 
certificada deverá encaminhar o relatório de execução anual e o plano anual de atendimento, na forma e 
no prazo estabelecidos pelo Ministério da Educação. 

§ 1° O relatório de execução anual consiste no documento que expressa as atividades desempenhadas 
pela entidade na área de educação, relativamente a um exercício concluído, no qual devem ser 
informadas as bolsas de estudo e os benefícios concedidos em observância ao disposto no art. 49. 

§ 2° O relatório de execução anual deverá ser acompanhado da seguinte documentação relativa ao 
exercício concluído: 

I - planilha de apuração do valor médio do encargo educacional mensal ao longo do período letivo, de 
que trata o § 8° do art. 54; 

II - cópia dos termos de concessão de benefícios complementares; 

III - cópia dos termos de concessão de bolsas; 

IV - cópia dos termos de parceria ou instrumentos congêneres com instituições públicas de ensino; e 

V - estatuto social da entidade mantenedora, em caso de alteração. 

§ 3° O plano anual de atendimento é o documento em que devem constar: 

I - as expectativas de concessão de bolsas de estudo e de benefícios para o exercício subsequente; e 

II - o critério de seleção de alunos bolsistas, em observância ao princípio da universalidade do 
atendimento. 
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§ 4° Em observância ao disposto no caput e no § 10 do art. 54, os benefícios previstos no plano anual de 
atendimento deverão estar explicitamente orientados para o alcance das metas e das estratégias do 
PNE. 

§ 5° O plano de trabalho anual da autoridade certificadora do Ministério da Educação de que trata o art. 
16 conterá, além do disposto no referido artigo, plano de monitoramento dos relatórios de execução 
anual e dos planos anuais de atendimento, com a definição dos critérios de elegibilidade. 

Art. 66. As entidades que atuem na área de educação deverão registrar e divulgar em sua contabilidade, 
inclusive nas demonstrações contábeis e financeiras de que trata o inciso IV do caput do art. 5°, 
observado o disposto nas Normas Brasileiras de Contabilidade, de modo segregado, as bolsas de 
estudo e os benefícios concedidos, e evidenciar em suas notas explicativas o atendimento às proporções 
previstas nesta Seção. 

Subseção VI 
Das obrigações relativas ao preenchimento de bolsas de estudo 

Art. 67. É vedado ao aluno acumular bolsas de estudo concedidas por entidades em gozo da imunidade 
na forma prevista na Lei Complementar n° 187, de 2021, exceto as bolsas de estudo na educação 
profissional técnica de nível médio de que trata o § 3° do art. 56. 

Art. 68. Os alunos beneficiários das bolsas de estudo e dos demais benefícios, ou seus pais ou 
responsáveis, quando for o caso, respondem legalmente pela veracidade e pela autenticidade das 
informações por eles prestadas. 

Parágrafo único. As bolsas de estudo poderão ser canceladas, a qualquer tempo, na hipótese de 
constatação de falsidade da informação prestada pelo aluno bolsista, por seus pais ou seus 
responsáveis, ou de inidoneidade de documento apresentado, sem prejuízo das demais sanções cíveis e 
penais cabíveis, sem que o ato do cancelamento resulte em prejuízo à entidade beneficente concedente, 
inclusive na apuração das proporções previstas nesta Seção, exceto se comprovada negligência ou má-
fé da entidade beneficente. 

Art. 69. Compete às entidades que atuem na área de educação, em conformidade com o disposto na Lei 
Complementar n° 187, 2021, e neste Decreto: 

I - ofertar vagas na forma e na quantidade previstas nesta Seção, em prazo condizente com o início do 
período letivo ou em conformidade com a legislação específica; 

II - prover as vagas de forma isonômica e em conformidade com os critérios de seleção propostos no 
plano anual de atendimento de que trata o art. 65; e 

III - confirmar o atendimento, pelo candidato, do perfil socioeconômico e dos demais critérios de seleção. 

§ 1° As bolsas de estudo integrais e parciais com cinquenta por cento de gratuidade concedidas pelas 
entidades até 17 de dezembro de 2021, nos casos em que a renda familiar bruta mensalper capitado 
aluno bolsista não exceda aos valores estabelecidos no caput do art. 51, poderão ser mantidas e 
consideradas até a conclusão do ensino médio, para a educação básica, ou até a conclusão do curso 
superior, para a educação superior. 

§ 2° As informações prestadas pelas entidades beneficentes mantenedoras ou por suas entidades 
mantidas quanto aos beneficiários em qualquer nível de ensino observarão os requisitos de tratamento 
de dados pessoais estabelecidos pela Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Subseção VII 
Do termo de ajuste de gratuidade 
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Art. 70. No ato de aferição periódica do cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Seção, as 
entidades de educação que não tenham concedido o quantitativo mínimo de bolsas de estudo, 
considerada a sua eventual substituição por benefícios nos limites autorizados na Lei Complementar n° 
187, de 2021, poderão compensar o quantitativo de bolsas devido no exercício subsequente, mediante a 
assinatura de termo de ajuste de gratuidade. 

§ 1° O termo de ajuste de gratuidade poderá ser celebrado somente uma vez com a mesma entidade a 
cada período de aferição. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, o período de aferição corresponde ao prazo de validade da 
certificação. 

§ 3° Não será objeto de termo de ajuste de gratuidade o descumprimento de quaisquer requisitos que 
não sejam a concessão do quantitativo mínimo de bolsas de estudo. 

§ 4° A própria entidade certificada poderá propor a celebração do termo de ajuste de gratuidade, na 
hipótese de identificar o não cumprimento do quantitativo mínimo de bolsas de estudo concedidas, 
considerada a sua eventual substituição por benefícios nos limites estabelecidos na Lei Complementar 
n° 187, de 2021. 

§ 5° Na hipótese de o descumprimento do quantitativo mínimo de bolsas de estudo ser identificado pelo 
Ministério da Educação, a autoridade certificadora notificará a entidade certificada para que, no prazo de 
trinta dias, apresente defesa. 

§ 6° A decisão da autoridade certificadora que confirmar o descumprimento do quantitativo mínimo de 
bolsas de estudo concedidas observará o disposto no art. 9°. 

§ 7° A entidade terá o prazo de trinta dias, contado da data de publicação da decisão de que trata o § 6°, 
para requerer a assinatura do termo de ajuste de gratuidade. 

§ 8° A certificação da entidade será cancelada, observado o processo administrativo previsto no art. 18, 
nas hipóteses de: 

I - a entidade deixar de requerer o termo de ajuste de gratuidade no prazo previsto no § 7°; ou 

II - firmado o termo de ajuste de gratuidade, a entidade não cumprir o dever de compensar, no exercício 
subsequente, o quantitativo de bolsas de estudo devido. 

Art. 71. As bolsas de estudo de pós-graduação stricto sensu poderão integrar a compensação de que 
trata o caput do art. 70, desde que abrangidas pelas seguintes áreas de formação: 

I - ciências exatas e da terra; 

II - ciências biológicas; 

III - engenharias; 

IV - ciências da saúde; 

V - ciências agrárias; 

VI - ciências sociais aplicadas; 

VII - ciências humanas; ou 
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VIII - linguística, letras e artes. 

Seção III 
Da assistência social 

Subseção I 
Das entidades de assistência social em geral 

Art. 72. Compete à autoridade certificadora do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome, por meio do órgão responsável pela execução da Política Nacional de 
Assistência Social, conceder, renovar e supervisionar a certificação das entidades beneficentes na área 
de assistência social abrangidas pela Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que cumpram os 
requisitos previstos na Lei Complementar n° 187, 2021, e na forma prevista neste Decreto. 

Art. 73. Para fazer jus à certificação e à renovação, as entidades que atuem na área de assistência 
social deverão executar: 

I - serviços, programas ou projetos socio assistenciais de atendimento ou de assessoramento ou 
relativos à defesa e à garantia dos direitos dos beneficiários da Lei n° 8.742, de 1993; 

II - serviços, programas ou projetos socio assistenciais com o objetivo de habilitação e de reabilitação da 
pessoa com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida comunitária, no enfrentamento dos limites 
existentes para as pessoas com deficiência, de forma articulada ou não com ações educacionais ou de 
saúde; 

III - programas de aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas com deficiência, com a 
finalidade de promover a sua integração ao mundo do trabalho, nos termos do disposto na Lei n° 8.742, 
de 1993, e no inciso II do caput do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, observadas as ações protetivas previstas na Lei n° 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; ou 

IV - serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes que estejam 
em trânsito e sem condições de autossustento durante o tratamento de doenças graves fora da 
localidade de residência. 

§ 1° Os serviços, programas ou projetos socioassistenciais deverão ser executados de forma universal, 
não contributiva, continuada, permanente, planejada e sem discriminação de seus usuários, observado o 
disposto no art. 77. 

§ 2° Para ser certificada, a entidade deverá ser constituída como pessoa jurídica de natureza privada e 
ter objetivos e públicos-alvo compatíveis com o disposto na Lei n° 8.742, de 1993. 

§ 3° As entidades poderão desenvolver atividades que gerem recursos, inclusive por meio de suas filiais, 
com ou sem cessão de mão de obra, de modo a contribuir com as finalidades previstas no art. 2° da Lei 
Complementar n° 187, de 2021, registradas segregadamente em sua contabilidade e destacadas nas 
notas explicativas de que trata o inciso II do § 3° do art. 5°. 

Art. 74. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que atue na área de 
assistência social, nos termos do disposto nesta Subseção, deverá ser protocolado junto ao Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, em sistema de informações próprio, 
acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; 
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II - do comprovante de inscrição no conselho de assistência social do Município ou do Distrito Federal, 
conforme o disposto no Decreto n° 6.308, de 14 de dezembro de 2007, observado o disposto no art. 75 
deste Decreto; 

III - do relatório de atividades desempenhadas no exercício anterior ao requerimento, certificáveis ou 
não, nas áreas de assistência social, de redução de demandas de drogas, de saúde, de educação ou em 
outras áreas; e 

IV - de outros documentos previstos nos art. 76 a art. 78, de acordo com os serviços, programas ou 
projetos socioassistenciais executados pela entidade. 

§ 1° A entidade deverá prestar e manter atualizado o Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 
Social de que trata o inciso XI do caput do art. 19 da Lei n° 8.742, de 1993, que será verificado pela 
autoridade certificadora na forma definida pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome. 

§ 2° As obrigações da entidade previstas no inciso II do caput e no § 1° deverão ser cumpridas: 

I - no ano do protocolo do requerimento ou no anterior, na hipótese de concessão da certificação; ou 

II - no ano anterior ao do protocolo do requerimento, na hipótese de renovação da certificação. 

§ 3° Para ser certificada, a entidade deverá comprovar que, no ano anterior ao do requerimento, 
cumulativamente: 

I - destinou a maior parte de seus custos e de suas despesas a serviços, programas ou projetos 
socioassistenciais e a atividades certificáveis nas áreas de educação, saúde, redução de demanda de 
drogas ou em todas, caso a entidade também atue nessas áreas, por meio da apresentação das 
demonstrações contábeis e financeiras de que trata o inciso IV do caput do art. 5°; e 

II - remunerou seus dirigentes de modo compatível com o seu resultado financeiro do exercício, 
observado o disposto no art. 3°,caput, inciso V, e § 1° e § 2°, da Lei Complementar n° 187, 2021, por 
meio da apresentação de declaração firmada pelo representante legal da entidade, cuja representação 
seja devidamente comprovada. 

§ 4° O modelo da declaração de que trata o inciso II do § 3°será estabelecido pelo Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 

Art. 75. Para fins do disposto no inciso II do caput do art. 74, a entidade de assistência social: 

I - de atendimento que atue em mais de um Município ou Estado, inclusive o Distrito Federal, deverá 
apresentar o comprovante de inscrição ou de solicitação de inscrição de suas atividades nos conselhos 
de assistência social de, no mínimo, noventa por cento dos Municípios de atuação, com comprovação de 
que a preponderância dos custos e das despesas esteja nesses Municípios, nos termos do disposto no 
inciso I do § 3° do art. 74; e 

II - de assessoramento ou de defesa e garantia de direitos que atue em mais de um Município ou Estado, 
inclusive o Distrito Federal, deverá apresentar o comprovante de inscrição ou de solicitação de inscrição 
da entidade no conselho municipal de assistência social de sua sede, ou no conselho de assistência 
social do Distrito Federal, caso nele situada a sua sede, nos termos do disposto no art. 9° da Lei n° 
8.742, de 1993. 

§ 1° A entidade que apresentar comprovante de solicitação de inscrição, nos termos do disposto no 
caput, deverá demonstrar, no prazo de seis meses após a publicação do deferimento da certificação, 
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estar devidamente inscrita no conselho de assistência social que expediu o referido comprovante de 
solicitação de inscrição. 

§ 2° Na hipótese de não comprovação da inscrição, na forma prevista no § 1°, será instaurada 
supervisão para a averiguação da situação regular da inscrição da entidade no conselho de assistência 
social em que houver pendência de apresentação do comprovante de inscrição. 

Art. 76. A entidade que execute os programas de aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de 
pessoas com deficiência de que trata o inciso III do caput do art. 73 deverá apresentar também, com o 
requerimento de concessão ou de renovação da certificação: 

I - comprovante de inscrição no cadastro a que se refere o § 5° do art. 50 do Decreto n° 9.579, de 22 de 
novembro de 2018; e 

II - comprovante de registro no conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, nos termos 
do disposto no inciso II do caput do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1943. 

Parágrafo único. As obrigações previstas no caput deverão ser cumpridas no ano anterior ao do 
requerimento de concessão ou de renovação da certificação. 

Art. 77. A entidade de assistência social de atendimento à pessoa idosa de longa permanência, ou casa-
lar, deverá apresentar também, com o requerimento de concessão ou de renovação da certificação, 
comprovante de inscrição junto ao conselho municipal da pessoa idosa ou, na falta deste, ao conselho 
estadual ou nacional da pessoa idosa, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei n° 
10.741, de 1° de outubro de 2003. 

§ 1° A entidade de que trata o caput poderá ser certificada, desde que: 

I - seja firmado contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa atendida; e 

II - eventual cobrança de participação da pessoa idosa atendida no custeio da entidade seja realizada no 
limite de setenta por cento de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pela 
pessoa idosa. 

§ 2° O limite estabelecido no inciso II do § 1° poderá ser excedido nas hipóteses de: 

I - a entidade possuir termo de curatela da pessoa idosa; 

II - o usuário ter sido encaminhado pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público ou pelo gestor local do 
Suas; e 

III - a pessoa idosa ou o seu responsável efetuar a doação, de forma livre e voluntária. 

§ 3° O contrato de prestação de serviços a que se refere o inciso I do § 1° deverá especificar o 
percentual da cobrança de participação da pessoa idosa no custeio da entidade. 

§ 4° Não se equiparam a entidades de atendimento à pessoa idosa de longa permanência, ou casas-
lares, as unidades destinadas somente à hospedagem de pessoas idosas e remuneradas com fins de 
geração de recursos para as finalidades beneficentes de mantenedora, conforme o disposto no § 3° do 
art. 73. 

Art. 78. A entidade que execute os serviços, programas ou projetos socioassistenciais com o objetivo de 
habilitação e de reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida 
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comunitária, de que trata o inciso II do caput do art. 73, deverá apresentar também, para fins do disposto 
no § 6° do art. 7°, com o requerimento de concessão ou de renovação da certificação: 

I - quando exercer suas atividades em articulação com ações de saúde, comprovante atualizado do 
CNES, nos termos do disposto no inciso I do § 4° do art. 35 da Lei Complementar n° 187, 2021; ou 

II - quando exercer suas atividades em articulação com a oferta de educação básica, de educação 
superior ou de ambas, nos termos do disposto no inciso II do § 4° do art. 35 da Lei Complementar 187, 
de 2021, os seguintes documentos: 

a) o ato de credenciamento expedido pela autoridade executiva competente, para cada nível de ensino 
em que a entidade atue; e 

b) a declaração prevista no inciso V do caput do art. 47. 

Subseção II 
Das entidades atuantes na redução de demanda de drogas 

Art. 79. Compete à autoridade certificadora do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome, por meio do órgão responsável pela política sobre drogas, conceder, 
renovar e supervisionar a certificação das entidades que atuem na redução de demanda de drogas e que 
cumpram os requisitos previstos na Lei Complementar n° 187, 2021, e na forma prevista neste Decreto. 

Art. 80. Para fins do disposto no art. 79, consideram-se entidades que atuam na redução de demanda de 
drogas: 

I - as comunidades terapêuticas; e 

II - as entidades de cuidado, de prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento psicossocial e de 
ressocialização de dependentes de álcool e de outras drogas e de seus familiares. 

§ 1° Considera-se comunidade terapêutica o modelo terapêutico de atenção em regime residencial e 
transitório, mediante adesão e permanência voluntárias, a pessoas com problemas associados ao uso, 
ao abuso ou à dependência de álcool e de outras drogas, acolhidas em ambiente protegido e técnica e 
eticamente orientado, que tem como objetivo promover o desenvolvimento pessoal e social, por meio da 
promoção da abstinência, e a reinserção social, com vistas à melhora geral na qualidade de vida dos 
indivíduos. 

§ 2° Considera-se entidade de cuidado, de prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento 
psicossocial e de ressocialização de dependentes de álcool e de outras drogas e de seus familiares a 
entidade que presta serviços intersetoriais, interdisciplinares, transversais e complementares na área do 
uso e da dependência de álcool e de outras drogas. 

§ 3° As entidades beneficentes que atuem na redução de demanda de drogas poderão desenvolver 
atividades que gerem recursos, inclusive por meio de suas filiais, com ou sem cessão de mão de obra, 
de modo a contribuir com as finalidades previstas no art. 2° da Lei Complementar n° 187, 2021, 
registradas segregadamente em sua contabilidade e destacadas nas notas explicativas de que trata o 
inciso II do § 3° do art. 5° deste Decreto. 

§ 4° As entidades a que se refere o caput, constituídas como pessoas jurídicas sem fins lucrativos, na 
forma prevista nos incisos I, III ou IV do caput do art. 44 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, deverão estar cadastradas no sistema de gestão das entidades atuantes na redução de 
demanda de drogas e atender ao disposto na alínea "a" do inciso I do caput do art. 2° da Lei n° 13.019, 
de 31 de julho de 2014. 
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Art. 81. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que atue na redução 
de demanda de drogas deverá ser protocolado junto ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome, em sistema de informações próprio, acompanhado: 

I - dos documentos previstos no art. 5°; 

II - de declaração emitida por autoridade federal, estadual, distrital ou municipal competente que ateste 
atuação na área de controle do uso de drogas ou atividade similar; e 

III - de relatório de atividades desempenhadas no exercício anterior ao do requerimento, acompanhado 
das demonstrações contábeis e das notas explicativas previstas no art. 5°,caput,inciso IV, e § 3°, inciso 
II, que comprovem a prestação dos serviços na área de redução de demanda de drogas, nos termos do 
disposto no art. 80. 

Art. 82. Para fazer jus à certificação, a entidade que atue na redução de demanda de drogas deverá: 

I - manter cadastro no sistema de gestão das entidades atuantes na redução de demanda de drogas; 

II - no caso das comunidades terapêuticas, cadastrar todos os acolhidos no sistema de gestão das 
entidades atuantes na redução de demanda de drogas, no momento de ingresso do acolhido na 
comunidade; e 

III - comprovar, por meio do sistema de gestão das entidades atuantes na redução de demanda de 
drogas, o registro de, no mínimo, vinte por cento de sua capacidade em atendimentos gratuitos. 

§ 1° Os requisitos previstos no caput serão comprovados por meio do sistema de gestão das entidades 
atuantes na redução de demanda de drogas. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, a entidade deverá manter o sistema de gestão das entidades atuantes 
na redução de demanda de drogas atualizado, na forma estabelecida pelo Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 

§ 3° Para a comprovação a que se refere o inciso III do caput, a capacidade de atendimentos gratuitos 
deverá: 

I - ser aferida em relação à capacidade total de atendimento de cada entidade; e 

II - ser destacada nas notas explicativas de que trata o inciso II do § 3° do art. 5°. 

§ 4° Para fins do disposto neste artigo, considera-se atendimento gratuito aquele em que não há 
qualquer contraprestação pecuniária do beneficiado. 

CAPÍTULO VI 
DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 83. As autoridades certificadoras deverão dar publicidade, em seus sítios eletrônicos, às seguintes 
informações: 

I - relação atualizada com os dados relativos às entidades beneficentes, às certificações emitidas e aos 
respectivos prazos de validade; 

II - tramitação dos processos administrativos que envolvam a concessão, a renovação ou o 
cancelamento de certificação; 
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III - dados consolidados sobre atendimentos realizados, bolsas concedidas ou serviços prestados por 
cada entidade certificada; 

IV - valor da imunidade de contribuições à seguridade social a que se refere a Lei Complementar n° 187, 
2021, individualizado por entidade certificada, divulgado pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, nos termos do disposto no art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional; e 

V - quantitativo de entidades supervisionadas no exercício anterior. 

Art. 84. As entidades beneficentes em gozo da imunidade de contribuições à seguridade social na forma 
prevista na Lei Complementar n° 187, de 2021, e neste Decreto deverão manter, em local visível ao 
público, placa indicativa com informações sobre a sua condição de beneficente e sobre a área ou as 
áreas de sua atuação. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 85. O disposto na Lei Complementar n° 187, 2021, e neste Decreto aplica-se aos requerimentos de 
concessão ou de renovação de certificação apresentados a partir de 17 de dezembro de 2021. 

§ 1° A validade dos certificados vigentes cujo requerimento de renovação não tenha sido apresentado 
até 17 de dezembro de 2021 fica prorrogada até 31 de dezembro do ano subsequente ao do fim de seu 
prazo de validade. 

§ 2° Aos requerimentos de concessão ou de renovação de certificação pendentes de decisão em 17 de 
dezembro de 2021 aplicam-se as regras e as condições vigentes à época de seu protocolo. 

§ 3° As certificações concedidas com fundamento na legislação vigente até 16 de dezembro de 2021 
permanecem por ela regidas durante o seu prazo de validade. 

§ 4° O disposto no § 3° não afasta, para os requerimentos de concessão ou de renovação da certificação 
apresentados a partir de 17 de dezembro de 2021, a necessidade de cumprimento dos requisitos para a 
certificação com fundamento na Lei Complementar n° 187, 2021, no exercício fiscal anterior ao do 
requerimento. 

§ 5° O auto de infração por descumprimento de requisitos previstos na legislação vigente até 16 de 
dezembro de 2021, ainda que lavrado após a data de entrada em vigor da Lei Complementar n° 187, 
2021, e deste Decreto, não se submete ao disposto no § 2° do art. 20 deste Decreto. 

Art. 86. Os requerimentos de certificação apresentados até 17 de dezembro de 2021 pelas entidades de 
que trata a Subseção II da Seção III do Capítulo V serão apreciados pelo Ministério da Saúde, exceto se 
forem apresentados pedido de desistência ao Ministério da Saúde e novo requerimento ao Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 

Parágrafo único. A autoridade certificadora do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome responsável pela área de atuação na redução de demanda de drogas terá o 
prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto, para adequar os sistemas 
necessários à certificação e iniciar a análise dos requerimentos de certificação. 

Art. 87. As entidades terão o prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto, para 
complementar a documentação de seus requerimentos de concessão ou de renovação apresentados 
entre 17 de dezembro de 2021 e a data de publicação deste Decreto. 
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CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 88. Os Ministérios certificadores encaminharão à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Fazenda, na forma e no prazo por ela estabelecidos, informações relativas a: 

I - protocolos de requerimentos de concessão e de renovação da certificação; 

II - deferimentos ou indeferimentos dos requerimentos de concessão e de renovação da certificação; 

III - cancelamento da certificação; 

IV - recursos interpostos; 

V - representações recebidas por prática de irregularidades; 

VI - resultados de julgamentos de recursos e de representações; e 

VII - outros dados de que a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 
necessite para o exercício de sua competência. 

Art. 89. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda estabelecerá a 
forma e o prazo para que as entidades certificadas prestem as informações referentes aos requisitos 
previstos na Lei Complementar n° 187, de 2021, observado o disposto neste Decreto. 

Art. 90. A previsão de comprovação do cumprimento de requisitos pelas entidades por meio de registros 
nos sistemas de informações dos Ministérios certificadores não prejudica a competência da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda de verificar o cumprimento, com 
fundamento em outras informações a que tenha acesso. 

Art. 91. Dados e informações das entidades poderão ser compartilhados entre os Ministérios 
certificadores e a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, observado 
o disposto na Lei n° 13.709, de 2018, no art. 198 da Lei n° 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, e 
no Decreto n° 10.046, de 9 de outubro de 2019. 

Art. 92. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome disciplinarão os procedimentos necessários à operacionalização do processo de 
certificação no âmbito de sua competência. 

Art. 93. Fica revogado o Decreto n° 8.242, de 23 de maio de 2014. 

Art. 94. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 21 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR 

FERNANDO HADDAD 

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA 

NÍSIA VERÔNICA TRINDADE LIMA 
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ANEXO 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O INCISO I do caput do ART. 5° 

_______________________________________________________ [nome da entidade], pessoa jurídica 
de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o 
n° __________________, por intermédio de seu(sua) representante legal, o(a) Sr(a). 
_____________________________, portador(a) da carteira de identidade n° 
_________________________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o n° 
______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os seguintes requisitos 
previstos nos incisos I, II, IV, V e VI do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro 
de 2021: 

I - seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores não percebem 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão 
das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelo respectivo ato 
constitutivo, ressalvado o disposto nos § 1° e § 2° do art. 3° da Lei Complementar n° 187, 2021; 

II - suas rendas, seus recursos e eventual superávit são aplicados integralmente no território nacional, na 
manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

III - compromete-se a manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem 
como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho 
Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal; 

IV - não distribui a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores os resultados, os 
dividendos, as bonificações, as participações ou as parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou 
pretexto, e, na hipótese de prestação de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão 
de mão de obra, não transfere a esses terceiros os benefícios relativos à imunidade prevista no § 
7° do art. 195 da Constituição; e 

V - compromete-se a conservar, pelo prazo de dez anos, contado da data de sua emissão, os 
documentos: 

a) que comprovem a origem e o registro de seus recursos; e 

b) relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial. 

DECLARA, ainda, que os requisitos previstos acima serão cumpridos durante todo o prazo de validade 
da certificação de que trata a Lei Complementar n° 187, de 2021. 

__________________ [Cidade/UF], ____ [dia] de _________ [mês] de _______ [ano]. 

___________________________________________ 
[Assinatura do representante legal] 

___________________________________________ 
[Nome do representante legal] 
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DECRETO N° 11.795, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 23.11.2023 - Edição 
Extra) 

Regulamenta a Lei n° 14.611, de 3 de julho de 2023, que dispõe sobre igualdade salarial e 
de critérios remuneratórios entre mulheres e homens. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 14.611, de 3 de julho de 2023, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.611, de 3 de julho de 2023, em relação aos mecanismos de 
transparência salarial e de critérios remuneratórios, para dispor sobre: 

I - o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios; e 

II - o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre 
Mulheres e Homens. 

Parágrafo único. As medidas previstas neste Decreto aplicam-se às pessoas jurídicas de direito privado 
com cem ou mais empregados que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, 
constituídas de fato ou de direito. 

Art. 2° O Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios de que trata o inciso I do 
caput do art. 1° tem por finalidade a comparação objetiva entre salários, remunerações e a proporção de 
ocupação de cargos e deve contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 

I - o cargo ou a ocupação contida na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, com as respectivas 
atribuições; e 

II - o valor: 

a) do salário contratual; 

b) do décimo terceiro salário; 

c) das gratificações; 

d) das comissões; 

e) das horas extras; 

f) dos adicionais noturno, de insalubridade, de penosidade, de periculosidade, dentre outros; 

g) do terço de férias; 

h) do aviso prévio trabalhado; 

i) relativo ao descanso semanal remunerado; 

j) das gorjetas; e 
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k) relativo às demais parcelas que, por força de lei ou norma coletiva de trabalho, componham a 
remuneração do trabalhador. 

§ 1° Ato do Ministério do Trabalho e Emprego estabelecerá as informações que deverão constar do 
Relatório de que trata ocapute disporá sobre o formato e o procedimento para o seu envio. 

§ 2° Os dados e as informações constantes dos Relatórios deverão ser: 

I - anonimizados, observada a proteção de dados pessoais de que trata a Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018; e 

II - enviados por meio de ferramenta informatizada disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

§ 3° O Relatório de que trata ocaputdeverá ser publicado nos sítios eletrônicos das próprias empresas, 
nas redes sociais ou em instrumentos similares, garantida a ampla divulgação para seus empregados, 
colaboradores e público em geral. 

§ 4° A publicação dos Relatórios deverá ocorrer nos meses de março e setembro, conforme detalhado 
em ato do Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 5° Para fins de fiscalização ou averiguação cadastral, o Ministério do Trabalho e Emprego poderá 
solicitar às empresas informações complementares às contidas no Relatório. 

Art. 3° Verificada a desigualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, as empresas com cem ou mais empregados deverão elaborar e 
implementar Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre 
Mulheres e Homens, que deverá estabelecer: 

I - as medidas a serem adotadas, as metas e os prazos; e 

II - a criação de programas relacionados à: 

a) capacitação de gestores, lideranças e empregados a respeito do tema da equidade entre mulheres e 
homens no mercado de trabalho; 

b) promoção da diversidade e inclusão no ambiente de trabalho; e 

c) capacitação e formação de mulheres para o ingresso, a permanência e a ascensão no mercado de 
trabalho em igualdade de condições com os homens. 

§ 1° Na elaboração e na implementação do Plano de Ação de que trata o caput, deverá ser garantida a 
participação de representantes das entidades sindicais e dos empregados, preferencialmente, na forma 
definida em norma coletiva de trabalho. 

§ 2° Na ausência de previsão específica em norma coletiva de trabalho, a participação referida no § 1° 
se dará, preferencialmente, por meio da comissão de empregados estabelecida nos termos dos art. 510-
A a art. 510-D da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio 
de 1943. 

§ 3° Na hipótese do § 2°, a empresa que tiver entre cem e duzentos empregados poderá promover 
procedimento eleitoral específico para instituir uma comissão que garanta a participação efetiva de 
representantes dos empregados. 
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Art. 4° Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego: 

I - disponibilizar ferramenta informatizada para: 

a) o envio dos Relatórios de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios pelas empresas; e 

b) a divulgação dos Relatórios e de outros dados e informações sobre o acesso ao emprego e à renda 
pelas mulheres; 

II - notificar, quando verificada desigualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e 
homens, por meio da Auditoria-Fiscal do Trabalho, as empresas para que elaborem, no prazo de 
noventa dias, o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios 
entre Mulheres e Homens; 

III - disponibilizar canal específico para recebimento de denúncias relacionadas à discriminação salarial e 
de critérios remuneratórios entre mulheres e homens; 

IV - fiscalizar o envio dos Relatórios de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios pelas 
empresas; e 

V - analisar as informações contidas nos Relatórios de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios. 

Art. 5° Compete conjuntamente ao Ministério das Mulheres e ao Ministério do Trabalho e Emprego: 

I - dispor sobre outras medidas e orientações complementares que visem a garantir a implementação do 
disposto na Lei n° 14.611, de 2023; e 

II - monitorar os dados e o impacto da política pública e a avaliação dos seus resultados. 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

APARECIDA GONÇALVES 

LUIZ MARINHO 

 
RESOLUÇÃO CODEFAT N° 987, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 22.11.2023) 

Altera a Resolução Codefat n° 957, de 21 de setembro de 2022, que dispõe sobre normas 
relativas à concessão, processamento e pagamento do benefício do Programa do Seguro-
Desemprego, dando nova redação ao artigo 54 e incluindo o artigo 59-A, relativos à bolsa 
de qualificação profissional, para simplificar o envio de documentação necessária e admitir 
carga horária diferenciada em situação de calamidade pública. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR - 
CODEFAT, nos termos do inciso V do art. 19, da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em 
vista o inciso IX do art. 4° do Regimento Interno do Conselho, aprovado pela Resolução Codefat n° 974, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14611_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php#art19_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php


 

  57 
 

de 21 de junho de 2023, bem como o constante do Processo n° 19965.200604/2023-89, resolve, ad 
referendum do Conselho: 

Art. 1° Alterar a Resolução Codefat n° 957, de 21 de setembro de 2022, que passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 54. Para concessão da bolsa de qualificação profissional o empregador deverá proceder o depósito, 
para fins de registro, por meio do portal gov.br, da convenção ou acordo coletivo celebrado para este fim, 
nos termos estabelecidos na Portaria MTP n° 671, de 8 de novembro de 2021. 

Parágrafo único. Caberá às Superintendências Regionais do Trabalho registrar a convenção ou o acordo 
coletivo nos termos do Capítulo XV, Seção III da Portaria MTP n° 671, de 8 de novembro de 2021, bem 
como acompanhar a execução dos cursos e a concessão do benefício da bolsa de qualificação 
profissional." (NR) 

"Art. 59. ................................................................................................................... 

Art. 59-A. Para a concessão da bolsa de qualificação profissional em situações de enfrentamento das 
consequências sociais e econômicas de estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em âmbito 
estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo Federal, nos termos do disposto no art. 
43 da Lei n° 14.437, de 15 de agosto de 2022, o curso ou programa de qualificação profissional poderá 
ser oferecido pelo empregador exclusivamente na modalidade não presencial e terá duração de, no 
mínimo, 1 (um) mês e, no máximo, 3 (três) meses. 

Parágrafo único. Na situação prevista no caput deste artigo fica dispensado o cumprimento dos 
requisitos constantes do art. 59 desta Resolução". (NR) 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de publicação. 

LUIZ MARINHO 

 
PORTARIA PRES/INSS N° 1.630, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 20.11.2023) 

Estabelece procedimentos para a análise da conformidade do formulário de atividade 
especial, para fins de enquadramento de tempo exercido em condições especiais, 
dispensando a análise da atividade especial pela Perícia Médica Federal. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 35014.423264/2023-68, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer os procedimentos a serem observados em requerimentos que contenham períodos 
que demandem análise do enquadramento de atividade exercida em condições especiais prejudiciais à 
saúde, de que tratam os §§ 1° e 1°-A do art. 64, os §§ 2° ao 5° e o § 12 do art. 68 do Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999. 

Art. 2° Será realizada análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial nos 
requerimentos de benefício, certidão de tempo de contribuição, recurso e revisão para efeito de 
caracterização de atividade exercida em condições especiais prejudiciais à saúde. 

Art. 3° A realização de análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial 
dispensa o seu encaminhamento à análise da Perícia Médica Federal - PMF. 
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Art. 4° Na primeira etapa, a análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial 
ficará restrita ao agente prejudicial à saúde ruído, previsto nos seguintes códigos: 

I - 1.1.5 do Anexo I ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo 
Decreto n° 83.080, de 24 de janeiro de 1979; 

II - 1.1.6 do Anexo III ao Decreto n° 53.831, de 25 de março de 1964; 

III - 2.0.1 do Anexo IV ao RBPS, aprovado pelo Decreto n° 2.172, de 5 de março de 1997; e 

IV - 2.0.1 do Anexo IV ao RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 1999. 

Art. 5° Observado o disposto no art. 4°, a exposição a agente prejudicial à saúde será analisada, 
excepcionalmente, pela PMF, nos seguintes casos: 

I - independentemente do agente prejudicial à saúde: 

a) quando complementarmente ao formulário de atividade especial for apresentado Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, ou seu substitutivo, e as informações do formulário forem 
insuficientes à realização conclusiva de análise administrativa da sua conformidade; ou 

b) quando se tratar de comprovação de exposição a agente prejudicial à saúde em período laborado 
para empresa legalmente extinta, mediante processamento de Justificação Administrativa - JA 
fundamentada em LTCAT ou seu substitutivo; 

II - quando se tratar de exposição ao agente prejudicial à saúde ruído: 

a) períodos laborados até 2/12/1998, quando os valores de intensidade informados para um mesmo 
período forem múltiplos e entre eles existir (em) simultaneamente valor (es) abaixo e acima do limite de 
tolerância, desde que apresentado o histograma ou a memória de cálculo; ou 

b) períodos laborados até 31/12/2003, quando apresentados apenas os antigos formulários de 
reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, desde que acompanhados de laudo 
técnico. 

Art. 6° A análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial será realizada 
mediante a utilização do programa "AtivEsp". 

§ 1° O AtivEsp apresentará a conclusão da análise da atividade especial a partir da aplicação de regras 
de negócio sobre os dados informados pelo servidor administrativo, com base nos documentos 
comprobatórios anexados ao requerimento pelo interessado. 

§ 2° O AtivEsp não possui integração com os sistemas corporativos do INSS. 

Art. 7° Encerrada a análise administrativa de conformidade do formulário de atividade especial com a 
conclusão pelo enquadramento ou não enquadramento do período, deverá o servidor responsável pela 
tarefa: 

I - promover o registro do enquadramento ou do não enquadramento de cada período nos sistemas de 
benefício; e 

II - anexar ao processo administrativo o relatório emitido pelo AtivEsp. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto_53831_1964.php#anx3
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Art. 8° Aplica-se a análise administrativa de conformidade do formulário de atividade especial a todos os 
novos requerimentos e àqueles pendentes de análise, inclusive revisão e recurso. 

§ 1° Aplica-se o disposto no caput também aos períodos já encaminhados à apreciação da PMF, mas 
cuja análise médico-pericial ainda não tenha sido iniciada. 

§ 2° Não se aplica o disposto no caput aos requerimentos de revisão e recurso, cujo (s) período (s) em 
discussão tenha (m) sido analisado (s) pela PMF. 

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.178, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
23/11/2023) 

Institui a Central de Atendimento em Libras - CAL a título de experiência-piloto no âmbito 
do INSS. 

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 
10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
35014.279701/2023-08, resolve: 

Art. 1º - Instituir a Central de Atendimento em Libras - CAL a título de experiência-piloto 
no âmbito do INSS. 

Art. 2º - A CAL tem como finalidade proporcionar o atendimento ao usuário surdo nas 
Agências da Previdência Social - APS. 

Art. 3º - A experiência-piloto será realizada nas seguintes APS: 

I - Arapiraca, Unidade Orgânica - UO 02.001.010, vinculada à Gerência-Executiva -GEX 
Maceió, da Superintendência Regional - SR Nordeste; e 

II - Maceió - Tabuleiro do Martins, UO 02.001.050, vinculada à GEX Maceió da SR 
Nordeste. 

Parágrafo único - As demais SRs poderão integrar a experiência-piloto no decorrer da 
segunda fase, que iniciará em fevereiro de 2024. 

Art. 4º - A CAL tem como finalidade proporcionar o atendimento ao usuário surdo nas 
Agências da Previdência Social - APS. 

Art. 5º - O atendimento pela CAL será realizado por meio de videochamadas utilizando a 
plataforma Teams ou uma solução tecnológica similar, com o comparecimento do usuário 
surdo na APS participante da experiência-piloto. 
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§ 1º - Para o atendimento previsto no caput, o usuário surdo deverá realizar o prévio 
agendamento do serviço de "Atendimento Remoto em Libras - ATELIBR", código 17215. 

§ 2º - O atendimento terá duração máxima de 60 (sessenta) minutos e será destinado 
apenas a assuntos relacionados ao CPF informado no momento do agendamento. 

§ 3º - Serão concedidos 15 (quinze) minutos de tolerância para atrasos, devendo o 
atendimento ser encerrado após este prazo. 

§ 4º - Caso seja necessária a impressão ou o envio de documentos de identificação para 
fins de atendimento, estes serão enviados por meio de documentos digitalizados pelo chat do 
Teams, pelo colaborador designado pela APS. 

Art. 6º - A Coordenação de Gestão de Relacionamento com o Cidadão - COREC da SR 
participante da experiência-piloto deverá: 

I - ofertar vagas agendadas para o serviço de "Atendimento Remoto em Libras - ATELIBR", 
código 17215, para a APS participante da experiência-piloto no seu âmbito de atuação, 
conforme a capacidade de atendimento da equipe; e 

II - acompanhar a execução da experiência-piloto para garantir a padronização do 
atendimento. 

Art. 7º - As Gerências Executivas deverão: 

I - providenciar a estrutura logística e tecnológica necessária para a implantação da CAL, 
em ambiente de boa luminosidade para a instalação de computador e câmera; 

II - configurar os perfis de acesso nos sistemas necessários para realização dos serviços 
de atendimento simplificado e específico na APS, dos servidores que irão atender na CAL; e 

III - indicar um colaborador para: 

a) realizar a recepção do usuário surdo; 

b) encaminhar o usuário surdo ao local de atendimento; 

c) manusear os equipamentos e realizar a conexão da chamada; 

d) digitalizar o documento de identificação do usuário para envio ao atendente remoto; e 

e) imprimir os possíveis produtos do atendimento, como protocolos ou consultas. 

Art. 8º - A experiência-piloto de que trata esta Portaria: 
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I - será coordenado nos termos do parágrafo único do art. 2º da Portaria Dirben/INSS nº 
105, de 27 de julho de 2023, que instituiu o Grupo de Trabalho para acompanhar a 
implementação e a execução da experiência-piloto; 

II - será supervisionada pela Coordenação-Geral de Relacionamento com o Cidadão - 
CGREC, por meio da Coordenação de Relacionamento com o Cidadão - CRC e da Divisão de 
Melhoria do Atendimento - DIMAT; e 

III - terá duração de 180 (cento e oitenta) dias, o qual poderá ser prorrogado ou 
implementado em caráter definitivo após avaliação e critérios estabelecidos pela 
Administração; 

Art. 9º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 

 
PORTARIA MTE N° 3.708, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 24.11.2023) 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, no art. 10, parágrafo único, da Lei 605, de 
5 de janeiro de 1949 e no art. 154, § 4°, do Decreto n° 10.854, de 10 de novembro de 2021, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 6-A, da Lei 10.101 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece que 
"é permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral, desde que autorizado em 
convenção coletiva de trabalho e observada a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, 
da Constituição", 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria MTE n° 3.665, de 13 de novembro de 2023, publicada no DOU de 14 de novembro de 
2023, seção 1, página 97, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 3° Esta Portaria entre em vigor em 1° de março de 2024." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ MARINHO 

 

MENSAGEM Nº 619, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. – (DOU de 23/11/2023)  

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público e por 
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 334, de 2023, que "Prorroga até 31 de dezembro de 
2027 os prazos de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 
o caput do § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e daì outras providências.". 
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Ouvidos, o Ministério do Planejamento e Orçamento e o Ministério da Fazenda 
manifestaram-se pelo veto ao Projeto de Lei pelas seguintes razões: 

"A proposição legislativa altera, para 31 de dezembro de 2027, os prazos de que tratam 
os art. 7º e art. 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e o caput do § 21 do art. 8º da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, a fim de, respectivamente, prorrogar a vigência da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB incidente sobre setores específicos da 
economia e elevar, em um ponto percentual, a alíquota da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - 
Cofins Importação na hipótese de importação de determinados bens. 

A propositura normativa, outrossim, objetiva reduzir a CPRB para setor específico e 
reduzir a alíquota da contribuição previdenciária patronal imputada aos Municípios 
enquadrados nos coeficientes inferiores a quatro inteiros da tabela de faixas de habitantes 
previstas no § 2º do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa padece de vício de 
inconstitucionalidade e contraria o interesse público tendo em vista que cria renúncia de 
receita sem apresentar demonstrativo de impacto orçamentário financeiro para o ano corrente 
e os dois seguintes, com memória de cálculo, e sem indicar as medidas de compensação, em 
desatenção ao disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no art. 
14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e nos 
art. 131 e art. 132 da Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022 - Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2023". 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o Projeto de Lei em 
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

 
2.02 SIMPLES NACIONAL 
PORTARIA CGSN N° 043, DE 17 DE NOVEMRO DE 2023 - (DOU de 21.11.2023) 

A VICE-PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições 
que lhe conferem a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, 
de 7 de fevereiro de 2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN n° 163, de 
21 de janeiro de 2022, e tendo em vista o disposto no § 2° do art. 11 da Resolução CGSN n° 
140, de 22 de maio de 2018, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria divulga a opção feita pelos Estados e pelo Distrito Federal pela aplicação, no ano-
calendário 2024, de sublimite de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS) devidos pelos estabelecimentos optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), localizados em seus respectivos territórios. 
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Art. 2° Vigorará o sublimite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) para os Estados e o 
Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 9° da Resolução CGSN n° 140, de 2018. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ADRIANA GOMES RÊGO 

 

2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO CVM N° 194, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 20.11.2023) 
Altera a Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 1° de novembro de 2023, tendo em vista o disposto nos arts. 2°, IX, 8°, I, 19, § 
5°, 20, 21 e 22 da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
na Lei n° 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, APROVOU a 
seguinte Resolução: 

Art. 1° O preâmbulo da Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2023, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 4 de novembro de 2021, tendo em vista o disposto nos arts. 2°, IX, 8°, I, 19, § 
5°, 20, 21 e 22 da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
na Lei n° 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e na Lei 14.430, de 3 de agosto de 2022, APROVOU a 
seguinte Resolução:" (NR) 

Art. 2° A Resolução CVM n° 60, de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2°...................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

IV - direitos creditórios: direitos, títulos ou valores mobiliários representativos de crédito, originários de 
operações realizadas em qualquer segmento econômico; 

................................................................................................................................... 

IX - regime fiduciário: regime instituído sobre os direitos creditórios e demais bens e direitos que 
lastreiam a emissão de títulos de securitização, mediante declaração unilateral da companhia 
securitizadora no instrumento de emissão, de que conste, cumulativamente, as seguintes matérias: 

a) a afetação dos direitos creditórios e demais bens e direitos que lastreiam a respectiva emissão de 
títulos de securitização; e 

b) a constituição de patrimônio separado, integrado, pelos direitos creditórios e demais bens e direitos 
que lastreiam a emissão dos títulos de securitização e, assim, estão submetidos ao regime fiduciário; 

................................................................................................................................... 

XI - revolvência: aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos 
direitos creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão; 
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XII - títulos de securitização: valores mobiliários emitidos por companhias securitizadoras no âmbito de 
operações de securitização; e 

XIII - warehousing: aquisição gradual de direitos creditórios por parte relacionada à companhia 
securitizadora, com o intuito de montar uma carteira que contenha ativos com diferentes relações de 
risco e retorno, que possam servir de lastro para diferentes operações de securitização."(NR) 

"Art. 13. ................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

§ 4° O cancelamento de registro da companhia securitizadora equipara-se a sua insolvência para fins de 
aplicação dos procedimentos dispostos no art. 31 da Lei n° 14.430, de 2022."(NR) 

"Art. 17. ................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

VIII - zelar pela existência e integridade dos ativos e instrumentos que compõem o patrimônio separado, 
inclusive quando custodiados, depositados ou registrados em terceiros; 

IX - quando da aquisição dos direitos creditórios que servirão de lastro à operação de securitização, 
verificar se o montante atribuído a algum devedor representa parcela igual ou superior a 20% (vinte por 
cento) do valor total do lastro e, caso positivo, diligenciar para aferir sua situação fiscal; e 

X - zelar para que os direitos creditórios que lastrearão os títulos de securitização sejam identificados, 
atendam aos critérios de elegibilidade previstos no termo de securitização e sejam adquiridos pela 
companhia securitizadora até a data de integralização dos títulos de securitização."(NR) 

"Art. 25. ................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

IV - qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do patrimônio separado, nos casos de 
insuficiência de ativos para liquidar a emissão ou de decretação de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial da companhia securitizadora, podendo deliberar inclusive: 

................................................................................................................................... 

b) a dação de ativos em pagamento aos investidores dos valores integrantes do patrimônio separado; 

................................................................................................................................... 

§ 3° .......................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

III - decorrer da revolvência de direitos creditórios; 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 26. A convocação da assembleia especial de investidores deve ser disponibilizada pela companhia 
securitizadora na página que contém as informações do patrimônio separado na rede mundial de 
computadores. 
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§ 1° A convocação da assembleia especial de investidores deve ser feita com 20 (vinte) dias de 
antecedência, no mínimo, da data de sua realização, exceto para deliberações relacionadas à 
insuficiência de ativos integrantes do patrimônio separado para a satisfação integral dos títulos de 
securitização correlatos, cujo prazo será de 15 (quinze) dias. 

§ 1°-A É admitida a realização de primeira e segunda convocações, por meio de edital único, no caso de 
assembleia especial de investidores convocada para deliberar exclusivamente sobre as demonstrações 
financeiras previstas no inciso I do art. 25, de forma que o edital da segunda convocação poderá ser 
divulgado simultaneamente ao edital da primeira convocação. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 28. A assembleia especial de investidores se instala com a presença de qualquer número de 
investidores, exceto nos casos de deliberações relacionadas à insuficiência de ativos integrantes do 
patrimônio separado para a satisfação integral dos títulos de securitização correlatos, que deve ser 
instalada em primeira convocação com a presença de titulares de títulos de securitização que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do valor global dos títulos. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 30. As deliberações da assembleia especial de investidores são tomadas por maioria de votos dos 
presentes, sem prejuízo do disposto no § 3° deste artigo. 

................................................................................................................................... 

§ 3°-A Caso a deliberação da assembleia especial de investidores seja relacionada à insuficiência de 
ativos integrantes do patrimônio separado para a satisfação integral dos títulos de securitização 
correlatos, serão consideradas válidas as deliberações tomadas pela maioria dos presentes, em primeira 
ou segunda convocação. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 33. ................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

§ 10. Nas ofertas públicas de distribuição destinadas ao público em geral é obrigatório haver ao menos 
um relatório de agência classificadora de risco atribuído ao título de securitização distribuído. 

§ 11. A classificação de risco deve ser atualizada, pelo menos, a cada período de 12 (doze) meses ou 
conforme definido no instrumento de emissão. 

§ 12. Caso a oferta pública de distribuição de títulos de securitização seja exclusivamente destinada a 
investidores qualificados e os ativos não sejam admitidos à negociação em mercado organizado, e 
desde que o lastro dos direitos creditórios não seja composto por títulos de crédito, pode ser dispensada 
a contratação prevista no inciso I do caput, hipótese na qual a companhia securitizadora fica responsável 
pela guarda dos documentos comprobatórios que representam os bens e direitos vinculados à emissão, 
nos termos do art. 34. 

§ 13. No caso de que trata o § 12, a companhia securitizadora deve contar com regras e procedimentos 
adequados, previstos por escrito e passíveis de verificação, para assegurar o controle e a adequada 
movimentação da documentação comprobatória dos bens e direitos vinculados à emissão."(NR) 

"Art. 37. ................................................................................................................... 
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§ 1° O instrumento de emissão pode prever que os recursos oriundos dos recebimentos dos direitos 
creditórios podem ser recebidos diretamente em conta escrow ou outro tipo de conta ou arranjo em 
instituição financeira ou de pagamento, para posterior transferência à companhia securitizadora, de 
acordo com regras e procedimentos estabelecidos no instrumento de emissão. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 39. ................................................................................................................... 

I - insuficiência dos ativos integrantes do patrimônio separado para a satisfação integral dos títulos de 
securitização; 

................................................................................................................................... 

§ 1° Na hipótese prevista no inciso I, cabe à companhia securitizadora ou, caso esta não o faça, ao 
agente fiduciário convocar assembleia especial de investidores para deliberar sobre a administração ou 
liquidação do patrimônio separado. 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso II, cabe ao agente fiduciário assumir imediatamente a custódia e a 
administração do patrimônio separado e, em até 15 (quinze) dias a contar da sua ciência, convocar 
assembleia especial de investidores para deliberar sobre a substituição da companhia securitizadora ou 
liquidação do patrimônio separado, cujo prazo de realização será de até 20 (vinte) dias em primeira 
convocação e até 8 (oito) dias em segunda convocação. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 50. A companhia securitizadora deve encaminhar à CVM, na data em que forem colocadas à 
disposição do público, o que não deve ultrapassar 3 (três) meses do encerramento do exercício social 
dos respectivos patrimônios separados, as demonstrações financeiras de cada patrimônio separado, que 
devem ser elaboradas de acordo com a Lei n° 6.404, de 1976, e com as normas da CVM, e auditadas 
por auditores independentes registrados na CVM. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 51. As companhias securitizadoras devem encaminhar anualmente à CVM, por meio de sistema 
eletrônico disponível na rede mundial de computadores, em até 5 (cinco) dias úteis contados de sua 
disponibilização para o público, demonstrações financeiras auditadas de devedores ou coobrigados que 
possuam, direta ou indiretamente exposição maior do que 20% (vinte por cento) de cada emissão, salvo 
se o devedor ou coobrigado for: 

................................................................................................................................... 

§ 2° Fica dispensado o encaminhamento periódico das demonstrações financeiras caso os títulos de 
securitização: 

I - tenham como público alvo exclusivamente sociedades integrantes do mesmo grupo econômico, e 
seus respectivos administradores e acionistas controladores, sendo vedada a negociação dos títulos de 
securitização no mercado secundário; ou 

II - sejam destinados à subscrição e negociação exclusivamente por investidores profissionais."(NR) 

"Art. 59. Considera-se infração grave, para efeito do disposto no art. 11, § 3°, da Lei n° 6.385, de 1976, a 
violação dos arts. 16 ao 19, 22, 23, 26, 30, 33, § 4°, 35 a 38, 40, 41, § 2°, 43, 43-B e 43-C, 52, 53, e 57 
desta Resolução, assim como a não celebração de aditivos ao instrumento de emissão, nas hipóteses 
em que a ação for mandatória."(NR) 
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Art. 3° O Anexo Normativo I da Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 4° A emissão de CRI destinada ao público em geral somente é admitida para CRI lastreados em 
créditos sobre os quais tenha sido instituído o regime fiduciário previsto no art. 25 da Lei 14.430, de 
2022, originados: 

................................................................................................................................... 

Parágrafo único. Caso os créditos sejam considerados imobiliários pela sua destinação, fica dispensado 
o cumprimento dos requisitos dispostos nos incisos I e II do caput, desde que a operação de 
securitização conte com as seguintes características: 

................................................................................................................................... 

IV - o agente fiduciário fique responsável por verificar a destinação dos recursos captados a imóveis; e 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 9° Em acréscimo às condutas dispostas no art. 59 da Resolução, constitui infração grave, para 
efeito do § 3° do art. 11 da Lei n° 6.385, de 1976, o descumprimento do disposto no art. 4° deste 
Anexo."(NR) 

Art. 4° O Anexo Normativo II da Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° Este Anexo Normativo II ("Anexo II") à Resolução CVM n° 60 dispõe sobre a emissão e 
distribuição pública de Certificados de Recebíveis do Agronegócio ("CRA" ou "certificado"), conforme 
definidos no art. 36 da Lei 11.076, de 2004."(NR) 

"Art. 3° As emissões públicas de CRA devem: 

I - contar com a instituição do regime fiduciário sobre o lastro e constituição de correspondente 
patrimônio separado; e 

II - ter o lastro constituído por direitos creditórios do agronegócio cuja liquidação se dê exclusivamente na 
forma financeira. 

................................................................................................................................... 

§ 1°-A Em acréscimo às exceções presentes nos incisos I a III do art. 43-A da parte geral desta 
Resolução, as emissões de CRA cujo devedor ou coobrigado seja cooperativa agropecuária não se 
submetem ao limite de exposição de que trata o caput daquele artigo, desde que a cooperativa tenha 
suas demonstrações financeiras relativas ao exercício social imediatamente anterior à data de emissão 
do CRA auditadas por auditor independente registrado na CVM. 

§ 2° Fica dispensado o cumprimento do disposto no caput deste artigo caso os títulos de securitização: 

I -tenham como público alvo exclusivamente sociedades integrantes do mesmo grupo econômico, e seus 
respectivos administradores e acionistas controladores, sendo vedada a negociação dos títulos de 
securitização no mercado secundário; ou 

II - sejam destinados à subscrição e negociação exclusivamente por investidores profissionais."(NR) 
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"Seção II - Ofertas para o Público em Geral 

Art. 7° Os CRA ofertados ao público em geral devem cumulativamente: 

.................................................................................................................................. 

§ 6° Nos casos em que houver o cumprimento da obrigação de retenção de risco por meio de 
coobrigação do cedente, nos termos do inciso I, não se aplica o limite de exposição por coobrigado de 
20% (vinte por cento) do valor da emissão, conforme previsto no art. 43-A da parte geral desta 
Resolução."(NR) 

"Art. 8° Em acréscimo às condutas dispostas no art. 59 da Resolução, constitui infração grave, para 
efeito do disposto no art. 11, § 3°, da Lei n° 6.385, de 1976, a violação dos arts. 2°, 4° e 7°, deste Anexo 
II."(NR) 

Art. 5° O Suplemento A da Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Em acréscimo aos requisitos previstos na legislação específica, do instrumento de emissão 
devem constar as seguintes cláusulas mínimas: 

I - ............................................................................................................................. 

a) nome da companhia securitizadora; 

b) número de ordem, local e data de emissão; 

................................................................................................................................... 

e) discriminação dos valores, da forma, local e das datas de pagamento do valor nominal, da liquidação 
e, se for o caso, das amortizações; 

................................................................................................................................... 

VI - indicação e descrição de outras garantias da operação de securitização, tais como mecanismos de 
sobrecolateralização ou de retenção de risco pelo cedente, garantias fidejussórias ou reais de 
amortização dos certificados de recebíveis integrantes da emissão ou de classes e séries específicas, se 
for o caso; 

................................................................................................................................... 

XVI - cláusula de correção por variação cambial, se houver; e 

XVII - possibilidade de revolvência da carteira de direitos creditórios e, caso admitida, prazo máximo 
entre o efetivo recebimento dos recursos e a nova aquisição de direitos creditórios pela companhia 
securitizadora. 

.........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 3° O instrumento de emissão de títulos de securitização lastreados em direitos creditórios 
imobiliários deve estar registrado no cartório de registro de imóveis competente, exceto quando o lastro 
da emissão consistir em Cédulas de Crédito Imobiliário."(NR) 
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"Art. 4° Caso uma das características da operação de securitização informada aos investidores seja a 
originação de benefícios ambientais, sociais ou de governança, o instrumento de emissão deve informar 
de modo preciso e claro: 

I - quais os benefícios esperados; e 

II - quais metodologias, princípios ou diretrizes são adotados na identificação e, se for o caso, 
monitoramento dos benefícios."(NR) 

Art. 6° O Suplemento G da Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"................................................................................................................................. 

 
1.14 

Tipos de retenção de risco 

[não há ou descrição] 

1.14.1 

Retentor de risco 

[CNPJ] 

  

  

..........................................................................................................................."(NR) 

Art. 7° A Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos: 

"Art. 43-A. As emissões de títulos de securitização devem possuir devedores ou coobrigados que 
possuam, direta ou indiretamente, exposição máxima equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da 
emissão, salvo se o devedor ou seu coobrigado for: 

I - companhia aberta; 

II - instituição financeira ou equiparada; ou 

III - entidade que tenha suas demonstrações financeiras relativas ao exercício social imediatamente 
anterior à data de emissão do título de securitização elaboradas em conformidade com o disposto na Lei 
n° 6.404, de 1976, e auditadas por auditor independente registrado na CVM. 

§ 1° Para efeito do disposto no caput, equiparam-se ao devedor ou seu coobrigado o seu acionista 
controlador, as sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, suas coligadas e sociedades 
sob controle comum. 

§ 2° Fica dispensado o cumprimento do limite de exposição previsto no caput caso os títulos de 
securitização: 
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I - tenham como público alvo exclusivamente sociedades integrantes do mesmo grupo econômico, e 
seus respectivos administradores e acionistas controladores, sendo vedada a negociação dos títulos de 
securitização no mercado secundário; ou 

II - sejam destinados à subscrição e negociação exclusivamente por investidores profissionais."(NR) 

"Seção I - Revolvência 

Art. 43-B. É permitida a revolvência em operações de securitização. 

§ 1° A revolvência somente pode ocorrer desde que sejam atendidos os critérios de elegibilidade e 
demais termos e condições estabelecidos no instrumento de emissão, assim como que não seja 
alterada, para menor, a remuneração dos investidores ou o montante total dos direitos creditórios 
vinculados à emissão, nem tampouco postergado o cronograma da operação. 

§ 2° Em caso de revolvência, a companhia securitizadora deve aditar o instrumento de emissão, de 
forma a vincular os novos direitos creditórios adquiridos à emissão, em até 45 (quarenta e cinco) dias da 
data da aquisição dos recebíveis."(NR) 

"Art. 43-C. Enquanto não forem utilizados para a aquisição de novos recebíveis, os recursos decorrentes 
da revolvência dos direitos creditórios somente podem ser utilizados para aplicação em títulos públicos 
federais, operações compromissadas com lastro em títulos públicos federais ou em cotas de fundos de 
investimento classificados nas categorias "Renda Fixa - Curto Prazo" ou "Renda Fixa - Simples". 

Parágrafo único. A parcela de recursos decorrentes da revolvência que não for utilizada, dentro do prazo 
estabelecido no instrumento de emissão, na aquisição de novos direitos creditórios, deve ser utilizada na 
amortização ou resgate dos títulos de securitização."(NR) 

Art. 8° O Suplemento E da Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar acrescida do seguinte 
subitem: 

 
1.4-A 

REVOLVÊNCIA 

[SIM/NÃO] 

Art. 9° O Suplemento G da Resolução CVM n° 60, de 2021, passa a vigorar acrescida do seguinte 
subitem: 

1.4-A 

REVOLVÊNCIA 

[SIM/NÃO] 

Art. 10. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 
2023: 

I - o art. 3°, § 1°, inciso I; 

II - o art. 33, § 4°; 
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III - os arts. 2° e 3° do Anexo Normativo I; 

IV - o Capítulo III do Anexo Normativo I; 

V - o art. 3°, inciso III e § 1° do Anexo Normativo II; 

VI - o art. 4°, §§ 1° ao 4° do Anexo Normativo II; 

VII - o art. 5° do Anexo Normativo II; 

VIII - a seção I do Capítulo III do Anexo Normativo II; 

IX - o art. 7°, § 4° do art. 7° do Anexo Normativo II; 

X - o art. 2°, inciso X e § 4° do Suplemento A; e 

XI - os Suplementos H, I e J. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor em 1° de dezembro de 2023. 

 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 079, DE 
2023 - (DOU de 23.11.2023) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 
14 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n° 1.181, de 18 de julho 
de 2023, que "Altera a Lei n° 11.134, de 15 de julho de 2005, a Lei n° 11.361, de 19 de 
outubro de 2006, a Lei n° 10.486, de 4 de julho de 2002, a Lei n° 13.328, de 29 de julho de 
2016, a Lei n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e a Lei n° 14.204, de 16 de setembro de 2021, 
institui o Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social e dispõe sobre a 
transformação de cargos efetivos vagos do Poder Executivo federal", teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 14 de novembro de 2023. 

Congresso Nacional, em 22 de novembro de 2023 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 029, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 24.11.2023) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 
5° do Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/23/medida_provisoria_1181_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/23/medida_provisoria_1181_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13328_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13328_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8745_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14204_2021.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5_ix
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.101337/2023-87, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de dezembro de 2023, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os 
combustíveis referidos no Convênio ICMS n° 110/07: 

ITEM UF QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

1 AC - **4,7383 - - - - 
2 AL 3,4910 *4,5043 *4,7616 - - - 
3 AM - **4,5693 *2,9416 **1,8676 - - 
4 AP - 5,5900 - - - - 
5 BA - 4,5900 3,6940 - - - 
6 CE - **4,2900 4,6400 - - - 
7 DF - **3,6300 6,6900 - - - 
8 ES - **4,1054 4,8524 - - - 
9 GO - *3, 3858 - - - - 

10 MA - 4,3200 - - - - 
11 MG *6,5387 **3,6046 *4,8630 - - - 
12 MS 3,5839 **3,5159 3,4598 - - - 
13 MT 7,1307 **3,3595 3,5400 3,3000 - - 
14 PA - **4,3618 - - - - 
15 PB 5,4864 4,1939 4,5458 - 5,3800 5,3800 
16 PE - **4,0000 - - - - 
17 PI 7,2000 4,4900 - - - - 
18 PR - **3,7090 *5,1070 - - - 
19 RJ 2,4456 3,9900   *4,4000 - - - 
20 RN - 4,7300 4,7800 - - - 
21 RO - 4,8900 - - 4,0864 - 
22 RR 7,3690 4,8810 - - - - 
23 RS - **4,3409 **4,3848 - - - 
24 SC - 4,3600 4,9900 - - - 
25 SE 5,6270 4,6090 4,9490 - - - 
26 SP - **3,4400 - - - - 
27 TO *7,8800 **4,2000 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

PORTARIA MDA N° 037, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 20.11.2023) 
Institui o Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF e dispõe sobre os procedimentos 
relativos à solicitação, renovação e cancelamento do selo, e dá outras providências. 

O MINISTRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos I, II e IV, da Constituição 
Federal, tendo em vista o disposto na Lei n° 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006, no art. 25, inciso VIII, 
da Lei n° 14.600, de 19 de junho de 2023, e no art. 1°, inciso VIII do Anexo I do Decreto n° 11.396, de 21 
de janeiro de 2023, 

RESOLVE: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_iv
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11326_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php#art25_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php
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Art. 1° Fica instituído o Selo Nacional da Agricultura Familiar para a identificação da origem e das 
características dos produtos da agricultura familiar, tendo por finalidade o fortalecimento das identidades 
social e produtiva dos vários segmentos da agricultura familiar perante os consumidores e o público em 
geral. 

Art. 2° O Selo Nacional da Agricultura Familiar contém as informações das características dos produtos 
da agricultura familiar, prestando-se à sua rastreabilidade, conforme os modelos constantes dos Anexos 
I e II desta Portaria. 

Art. 3° Caberá à Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MDA disponibilizar na rede mundial de computadores 
da internet a plataforma digital dedicada ao Selo Nacional da Agricultura Familiar, denominada Vitrine da 
Agricultura Familiar. 

Art. 4° Os tipos de Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF são: 

I - Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF: destinado ordinariamente à identificação dos produtos 
da agricultura familiar; 

II - Selo Nacional da Agricultura Familiar Mulher - SENAF Mulher: destinado à identificação dos produtos 
das mulheres da agricultura familiar; 

III - Selo Nacional da Agricultura Familiar Juventude - SENAF Juventude: destinado à identificação dos 
produtos dos jovens da agricultura familiar; 

IV - Selo Quilombos do Brasil: destinado à identificação dos produtos quilombolas da agricultura familiar; 

V - Selo Indígenas do Brasil: destinado à identificação dos produtos indígenas da agricultura familiar; 

VI - Selo Nacional da Agricultura Familiar Sociobiodiversidade - SENAF Sociobiodiversidade:destinado à 
identificação dos produtos da sociobiodiversidade da agricultura familiar; e 

VII - Selo Nacional da Agricultura Familiar Empresas - SENAF Empresas: destinado à identificação das 
pessoas jurídicas que processam ou comercializam os produtos da agricultura familiar. 

Parágrafo único. Os vários tipos de selos concedidos podem ser utilizados simultaneamente ou não 
pelo obtentor do SENAF. 

Art. 5° Os tipos de selos de que trata o art. 4° desta Portaria serão concedidos desde que os produtos 
sejam originados: 

I - SENAF: do agricultor familiar ou das formas de organização de agricultores familiares; 

II - SENAF Mulher: da mulher agricultora familiar ou das formas de organização de agricultores 
familiares, desde que o quadro social seja constituído por mais da metade de mulheres agricultoras 
familiares; 

III - SENAF Juventude: do agricultor familiar de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos de idade ou das 
formas de organização de agricultores familiares, desde que o quadro social seja constituído por mais da 
metade de jovens agricultores familiares desta faixa etária; 

IV - Selo Quilombos do Brasil: do quilombola agricultor familiar ou das formas de organização de 
agricultores familiares, desde que o quadro social seja constituído por mais da metade de quilombolas 
agricultores familiares; 
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V - Selo Indígenas do Brasil: do indígena agricultor familiar ou das formas de organização de agricultores 
familiares, desde que o quadro social seja constituído exclusivamente por indígenas agricultores 
familiares; 

VI - SENAF Socio biodiversidade: concedido exclusivamente aos produtos de que trata a Portaria 
Interministerial n° 284, de 30 de maio de 2018, do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do 
Desenvolvimento Social, ou de outro normativo que vier substituí-la; e 

VII - SENAF Empresas: da pessoa jurídica adquirente dos produtos de agricultores familiares ou das 
formas de organização dos agricultores familiares. 

Art. 6° Os agricultores familiares e suas formas de organização de agricultores familiares poderão obter 
o SENAF desde que estejam registrados nesta qualidade junto ao MDA 

§ 1° A obtenção dos demais tipos do SENAF dos incisos II a VII do art. 4° desta Portaria está 
condicionada ao atendimento dos respectivos requisitos adicionais dos incisos II a VII do art. 5° desta 
Portaria. 

§ 2° O SENAF Empresa, de que trata o inciso VII do art. 5° desta Portaria, será concedido às pessoas 
jurídicas, desde que as suas aquisições de produtos da agricultura familiar atendam os valores mínimos, 
a periodicidade de aquisição e o porte da pessoa jurídica, na forma a seguir disposta: 

a) R$ 10.000 (dez mil reais), no ano anterior à solicitação de obtenção do selo, para micros e pequenas 
empresas; e 

b) R$ 21.000 (Vinte e um mil reais), no ano anterior à solicitação de obtenção do selo, para médias e 
grandes empresas 

§ 3° As pessoas jurídicas deverão apresentar as notas fiscais comprobatórias das aquisições de 
produtos da agricultura familiar que serão identificados pelo SENAF. 

Art. 7° A obtenção do selo dar-se-á por meio de cadastramento dos interessados na plataforma digital 
Vitrine da Agricultura Familiar. 

Art. 8° Os Selos Nacionais da Agricultura Familiar serão identificados com uma imagem específica, um 
Código QR e um número de série. 

Art. 9° A imagem do SENAF deve ser utilizada em conformidade com o disposto no manual de 
identidade visual disponibilizado pela Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania 
Alimentar/MDA. 

Parágrafo único. A imagem poderá ser explorada em adesivo fixado no produto ou impresso em rótulo 
ou embalagem, e em material de divulgação do obtentor do selo. 

Art. 10. O número de série do SENAF será composto por 10 (dez) caracteres, somado a uma barra (/), 
sendo que: 

I - os 2 (dois) primeiros caracteres correspondem à sigla do estado de origem do agricultor familiar ou da 
forma de organização de agricultores familiares; 

II - os 6 (seis) caracteres seguintes correspondem ao número do produto identificado naquele estado, em 
ordem de cadastro; e 

http://www.econeteditora.com.br/icms_ma/portarias/2018/portaria_gabin_284_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_ma/portarias/2018/portaria_gabin_284_2018.php
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III - os 2 (dois) caracteres restantes correspondem aos dois últimos dígitos do ano no qual o SENAF foi 
emitido pela primeira vez. 

Parágrafo único. A renovação do SENAF não implicará em alteração do número de série, exceto no 
caso de mudança de unidade da federação. 

Art. 11. A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA poderá a qualquer 
tempo realizar a inspeção de uso dos padrões característicos do selo e das normas de uso da imagem. 

Art. 12. Após a validação e a concessão do SENAF será emitido o certificado ao obtentor do selo. 

Art. 13. A solicitação de concessão do SENAF deve ser realizada por intermédio da plataforma digital 
Vitrine da Agricultura Familiar, devendo atender: 

I - a regularidade do interessado junto ao Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou outro 
sistema que vier a lhe substituir; 

II - o cadastramento de dados pessoais do agricultor familiar ou da forma de organização de agricultores 
familiares para obtenção de login e senha de acesso à plataforma digital de que trata o caput deste 
artigo; 

III - a indicação dos tipos de selos pretendidos; 

IV - o cadastramento das informações relacionadas aos produtos da agricultura familiar a serem 
identificados pelo selo; 

V - a aceitação expressa: 

a) das regras desta Portaria; 

b) das demais condições de uso de cada selo, disponibilizadas na plataforma digital de que trata o caput 
deste artigo; 

c) da obrigação de não utilização do selo nas hipóteses em que, regularmente notificado, deixar de 
atender as requisições e as diligências da Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania 
Alimentar/MDA ou não apresentar defesa, nos procedimentos administrativos voltados ao cancelamento 
ou suspensão de uso do selo, na forma e nos casos previstos nesta Portaria; e 

d) da obrigação de que deverá manter atualizados todos os seus dados cadastrais, especialmente os 
meios de comunicação e de notificação dos atos administrativos da Secretaria de Abastecimento, 
Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA, sob pena de serem consideradas válidas para todos os 
efeitos as notificações realizadas em conformidade com os dados cadastrais originais. 

§ 1° A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA analisará o pedido de 
concessão do Selo no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° O deferimento da concessão do Selo gerará automaticamente as imagens em alta resolução para 
cada produto cadastrado. 

§ 3° Será indeferida a concessão do selo em caso de desconformidade entre os dados e os documentos 
apresentados pelo requerente. 

§ 4° Poderá ser incluído a qualquer tempo novo produto, mediante prévio cadastramento na plataforma 
digital de que trata o caput deste artigo, desde que dentro do período de validade do SENAF. 
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§ 5° A obrigação de não utilização do selo, na forma da alínea "c" do inciso IV deste artigo, perdurará 
enquanto não forem atendidas as requisições e diligências da Secretaria de Abastecimento, 
Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA e não forem apresentadas as razões de defesa pelo 
obtentor do selo. 

Art. 14. O ato de concessão de uso do SENAF terá validade de 2 (dois) anos. 

§ 1° O obtentor do selo deverá solicitar, na plataforma digital Vitrine da Agricultura Familiar, a renovação 
do SENAF com antecedência de 60 (sessenta) dias do término da validade. 

§ 2° O pedido de renovação do SENAF observará as mesmas exigências e procedimentos de que trata o 
art. 13 desta Portaria, à exceção do inciso I deste artigo, desde que os dados cadastrais permaneçam os 
mesmos. 

Art. 15. O uso do SENAF não exime o obtentor do selo de observar as obrigações legais para a 
produção e a comercialização dos produtos por ele identificados, conforme determina a legislação. 

Art. 16. O ato de concessão do uso do SENAF será cancelado quando o obtentor do selo: 

I - descumprir as regras de uso do SENAF; 

II - não observar o prazo de renovação do SENAF; 

III - não esteja mais registrado junto ao MDA na qualidade de agricultor familiar ou em uma das formas 
de organização de agricultores familiares, em decorrência de suspensão ou cancelamento deste registro; 

IV - nas hipóteses de uso dos tipos de selos dos incisos II a VII do art. 4° desta Portaria, a alteração do 
quadro social da pessoa jurídica sob a forma de organização não atender mais os requisitos específicos 
dos incisos II a VII do art. 5° desta Portaria; 

V - deixar de atender as regras sanitárias, ambientais, consumeiras e de segurança do trabalho 
aplicáveis à produção, à comercialização e ao consumo dos produtos identificados pelo SENAF; e 

VI - deixar de atender os requisitos específicos de uso do SENAF. 

Art. 17. A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA instaurará 
procedimento para o cancelamento dos selos concedidos uma vez constatada a ocorrência de quaisquer 
das hipóteses previstas no artigo 16 desta Portaria. 

§ 1° O obtentor do selo terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa. 

§ 2° A notificação para a apresentação da defesa advertirá que a não apresentação, após o escoamento 
do prazo do §1° deste artigo, importará na imediata obrigação de não utilização do selo, na forma da 
alínea "c" do inciso IV do art. 13 desta Portaria. 

§ 3° A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA poderá suspender 
cautelarmente a utilização do SENAF, sem a necessidade de prévia notificação e de manifestação do 
obtentor do selo, nas hipóteses do art. 45 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 4° A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA proferirá decisão no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da defesa. 

§ 5° O obtentor do selo será notificado para, querendo, apresentar recurso da decisão proferida, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp#art45
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
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§ 6° O recurso deverá ser dirigido à Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania 
Alimentar/MDA para reconsideração. 

§ 7° Caso não seja reconsiderada a decisão de cancelamento do uso do SENAF o recurso será 
encaminhado ao Ministro de Estado de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar para julgamento. 

§ 8° O interessado deverá solicitar nova concessão de uso do SENAF, na forma do art. 13 desta 
Portaria, uma vez sanadas ou superadas as causas do cancelamento. 

Art. 18. A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA poderá celebrar 
convênios, contratos, termos de cooperação e outros instrumentos congêneres para a realização dos 
procedimentos relativos à solicitação, permissão, manutenção e cancelamento de uso do SENAF. 

Parágrafo único. A Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA 
regulamentará os procedimentos operacionais necessários ao cumprimento desta Portaria. 

Art. 19. Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas em razão da aplicação desta Portaria serão 
dirimidos pela Secretaria de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar/MDA. 

Art. 20. Fica revogada a Portaria n° 05, de 02 de Maio de 2023 do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar. 

Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA 

ANEXO I 
MODELOS DE SELOS COM CÓDIGO DO PRODUTO, INFORMAÇÕES ACESSADAS POR MEIO DA 

PLATAFORMA DIGITAL - VITRINE DA AGRICULTURA FAMILIAR 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_mda_005_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_mda_005_2023.php
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ANEXO II 
MODELOS DE SELOS COM QR CODE 
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PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN N° 020, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
22.11.2023) 

Altera a Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014, que dispõe sobre 
a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E A PROCURADORAGERAL DA 
FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso III do art. 
350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e o inciso XIII do art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
disposto nos arts. 205 e 206 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), no art. 62 do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, no § 1° do art. 1° do Decreto-Lei n° 
1.715, de 22 de novembro de 1979, na Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, no inciso III do art. 3° da 
Portaria MF n° 289, de 28 de julho de 1999, e na Portaria MF n° 358, de 5 de setembro de 2014, 

RESOLVEM: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php#art82_xiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php#art82
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art205
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art206
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13726_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria358_mf_2014.php
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Art. 1° A Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 3° ..................... 

§ 1° A emissão de certidão pela Internet para órgãos públicos de qualquer dos Poderes dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios depende da inexistência de pendências em todos os órgãos dos 
poderes executivo, legislativo e judiciário do respectivo ente, inclusive dos fundos públicos da 
administração direta que compõem a sua estrutura. 

§ 2° Se houver pendência impeditiva sob responsabilidade de algum dos poderes do ente federativo, a 
certidão em benefício dos demais poderá ser emitida com base no requerimento a que se refere o art. 
12." (NR) 

"Art. 4° ..................... 

I - perante a RFB, relativas a débito tributário, a dados cadastrais ou a irregularidade de declaração que 
tenha por objeto informações previdenciárias ou constituição de crédito tributário relativo a contribuições 
previdenciárias; e 

..................." (NR) 

"Art. 6° .................... 

I - perante a RFB, relativas a débito tributário, a dados cadastrais ou a irregularidade de declaração que 
tenha por objeto informações previdenciárias ou constituição de crédito tributário relativo a contribuições 
previdenciárias; e 

..................." (NR) 

"Art. 7° .................... 

§ 1° Caso as informações constantes das bases de dados da RFB ou da PGFN sejam insuficientes para 
a emissão das certidões na forma prevista no caput o sujeito passivo poderá consultar sua situação fiscal 
no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC) ou no Portal Regularize. 

..................." (NR) 

"Art. 12. Na impossibilidade de emissão pela Internet, o sujeito passivo poderá apresentar requerimento 
de certidão no Portal e-CAC ou no Portal Regularize, conforme a pendência seja relativa a tributo 
administrado pela RFB ou PGFN, respectivamente. 

..................." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

ANELIZE LENZI RUAS DE ALMEIDA 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 
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PORTARIA GAB-SENACON/MJSP N° 035, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
22.11.2023) 

Estabelece estratégias destinadas à proteção da saúde dos consumidores em shows, 
festivais e quaisquer eventos de grandes proporções, e dá outras providências 

O SECRETÁRIO NACIONAL DO CONSUMIDOR, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 55, 
caput e § 1°, e 106, incisos I e VIII, do Código de Defesa do Consumidor, e 

CONSIDERANDO que a proteção da vida, da saúde e a segurança são direitos básicos do consumidor e 
que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivos o atendimento às necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo e o incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de 
controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de 
solução de conflitos de consumo; 

CONSIDERANDO os últimos acontecimentos no território brasileiro, amplamente divulgados pelas 
mídias, especialmente na cidade do Rio de Janeiro/RJ, com registro de múltiplas ocorrências de eventos 
trágicos ou nocivos tendo consumidores como vítimas em virtude da elevada temperatura, possível 
ventilação deficiente e dificuldades de hidratação em show produzido por empresa privada; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria estabelece as estratégias destinadas à proteção da saúde dos consumidores em 
shows, festivais e quaisquer eventos especialmente expostos ao calor, em períodos de alta temperatura 
e dá outras providências. 

Art. 2° Nas circunstâncias descritas no artigo 1°, as empresas responsáveis pela produção dos eventos 
deverão: 

I - garantir o acesso gratuito de garrafas de uso pessoal, contendo água para consumo no evento, 
devendo disponibilizar bebedouros ou realizar distribuição de embalagens com água adequada para 
consumo, mediante a instalação de "ilhas de hidratação" de fácil acesso a todos os presentes, em 
qualquer caso sem custos adicionais ao consumidor; 

II - garantir que tanto os pontos de venda de comidas e bebidas quanto os pontos de distribuição gratuita 
de água estejam dispostos em regiões estratégicas do local evento a fim de facilitar o acesso pelos 
consumidores, consideradas a estrutura física e a quantidade estimada de participantes; e 

III - assegurar espaço físico e estrutura necessária para assegurar o rápido resgate de participantes do 
evento, em caso de intercorrências relacionadas à saúde e demais situações de perigo. 

Parágrafo único. A produção deverá assegurar o acesso gratuito de garrafas, contendo água potável 
para consumo pelos consumidores, devendo fixar os materiais de que tais recipientes podem ser 
compostos, a fim de garantir a segurança e a integridade física dos participantes. 

Art. 3° Caberá aos órgãos estaduais e municipais de defesa dos interesses e direitos do consumidor 
realizar o acompanhamento dos preços da água mineral comercializada, a fim de coibir aumento abusivo 
de preços e ônus excessivo aos consumidores. A comercialização da água não exclui o disposto no 
artigo anterior. 

Art. 4° A fiscalização do disposto nesta Portaria, caberá aos órgãos da Administração Pública federal, 
estadual e municipal, destinados à defesa dos interesses e direitos do consumidor, na forma do art. 
5° do Decreto n° 2181, de 20 de março de 1997, sem prejuízo da atuação dos órgãos de segurança 
pública. 
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Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência de 120 dias. 

§ 1° Para shows realizados nos dias de hoje e amanhã, valerá a publicação no site do Ministério da 
Justiça e a notificação à empresa produtora do evento, a fim de evitar dano de difícil ou impossível 
reparação. 

§ 2° Ao fim do período delimitado no "caput", haverá nova avaliação das condições climáticas, visando à 
prorrogação ou revisão das medidas fixadas. 

Brasília, 18 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

WADIH DAMOUS FILHO 

 
 

EDITAL PGDAU N° 005, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023 - (Publicada na página da PGFN) 
Torna públicas propostas da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para celebração de 
acordos durante a I Semana Nacional da Regularização Tributária, nos termos da Lei n° 
13.988, de 14 de abril de 2020, e da Portaria PGFN n° 6.757, de 29 de julho de 2022. 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO E DO FGTS, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 17 e art. 27 da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020, pelo art. 6°, § 1°, 
da Portaria ME n° 247, de 16 de junho de 2020, e pelo art. 41, caput e § 4°, da Portaria PGFN n° 6.757, 
de 29 de julho de 2022, TORNA PÚBLICAS PROPOSTAS DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL, NOS TERMOS DA LEI n° 13.988, DE 14 DE ABRIL DE 2020, E DA PORTARIA PGFN N° 
6.757, DE 29 DE JULHO DE 2022, PARA TRANSAÇÃO DE CRÉDITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO DURANTE A I SEMANA NACIONAL DA REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, observadas as 
condições do presente 

EDITAL. 

Art. 1° Este Edital veicula propostas de transação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
negociação, no âmbito da I Semana Nacional da Regularização Tributária do Conselho Nacional de 
Justiça, de créditos inscritos na dívida ativa da União. 

DAS INSCRIÇÕES QUE PODEM SER NEGOCIADAS 

Art. 2° São elegíveis à transação de que trata este Edital os créditos inscritos na dívida ativa da União, 
mesmo em fase de execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior rescindido, com exigibilidade 
suspensa ou não, cujo valor consolidado a ser objeto da negociação seja igual ou inferior a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 

Parágrafo único. A transação de que trata este Edital envolverá: 

I - possibilidade de parcelamento, com ou sem alongamento em relação ao prazo ordinário de 60 
(sessenta) meses previsto na Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, observados os prazos máximos 
previstos na lei de regência da transação; e 

II - oferecimento de descontos aos créditos inscritos considerados irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observados os limites máximos previstos na 
lei de regência da transação. 

DAS ADESÕES 
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Art. 3° A adesão às propostas de que trata este edital poderá ser feita das 8h, horário de Brasília, de 11 
de dezembro de 2023 até às 19h, horário de Brasília, do dia 15 de dezembro de 2023, e será realizada 
exclusivamente através do acesso ao REGULARIZE, disponível em <www.regularize.pgfn.gov.br>. 

§ 1° Tratando-se de inscrições parceladas, a adesão fica condicionada à prévia desistência do 
parcelamento em curso. 

§ 2° A transação deverá abranger todas as inscrições elegíveis que não estejam garantidas, parceladas 
ou suspensas por decisão judicial, vedada a adesão parcial e admitindo-se a combinação de uma ou 
mais modalidades disponíveis. 

§ 3° A adesão relativa a créditos inscritos em dívida ativa da União objeto de discussão judicial fica 
sujeita à apresentação, pelo sujeito passivo, no prazo máximo de 90 (noventa) dias e exclusivamente 
pelo REGULARIZE, sob pena de cancelamento da negociação, de cópia do requerimento de desistência 
das ações, impugnações ou recursos relativos aos créditos inscritos transacionados, com pedido de 
extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput 
do art. 487 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 4° Caso o contribuinte integre grupo econômico, de direito ou de fato, reconhecido ou não em decisão 
administrativa ou judicial, deverá, imediatamente após a adesão, exclusivamente pelo REGULARIZE na 
opção "Outros Serviços - Transação - Grupo Econômico", apresentar o reconhecimento expresso desta 
circunstância e listar todas as partes relacionadas, admitindo a inserção destes como corresponsáveis 
nos sistemas da dívida ativa. 

Art. 4° Sem prejuízo dos demais compromissos exigidos neste Edital, o sujeito passivo, ao realizar 
adesão, obriga-se a: 

I - fornecer, sempre que solicitado, informações sobre bens, direitos, valores, transações, operações e 
demais atos que permitam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional conhecer sua situação econômica 
ou eventuais fatos que impliquem a rescisão do acordo; 

II - não utilizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de limitar, falsear ou prejudicar de 
qualquer forma a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica; 

III - declarar que não utiliza pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a 
destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de 
seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública Federal; 

IV - declarar que não alienou ou onerou bens ou direitos com o propósito de frustrar a recuperação dos 
créditos inscritos; 

V - efetuar o compromisso de cumprir as exigências e obrigações adicionais previstas neste Edital; 

VI - autorizar a compensação, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores relativos a 
restituições, ressarcimentos ou reembolsos reconhecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, com prestações do acordo firmado, vencidas ou vincendas; 

VII - autorizar a compensação, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores relativos a 
precatórios federais de que seja credor; 

VIII - declarar, quando a transação envolver a capacidade de pagamento, que as informações cadastrais, 
patrimoniais e econômico-fiscais prestadas à administração tributária são verdadeiras e que não omitiu 
informações quanto à propriedade de bens, direitos e valores; 
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IX - renunciar, quando for o caso, a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se 
fundem ações judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos inscritos 
incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de 
mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput do art. 487 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 
2015 - Código de Processo Civil; 

X - manter regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e 

XI - regularizar, no prazo de 90 (noventa) dias, os créditos que vierem a ser inscritos em dívida ativa ou 
os que, inscritos, se tornarem exigíveis após a formalização do acordo de transação. 

DO GRAU DE RECUPERABILIDADE 

Art. 5° Para os fins do disposto neste Edital, o grau de recuperabilidade dos créditos inscritos em dívida 
ativa da União será mensurado conforme dispõe o Capítulo II da Portaria PGFN n° 6.757, de 2022. 

DAS MODALIDADES DE TRANSAÇÃO 

Transação por adesão na cobrança da dívida ativa da União 

Art. 6° As inscrições na dívida ativa da União podem ser negociadas, nos termos deste Edital, mediante 
pagamento de entrada de valor equivalente a 6% (seis por cento) do valor consolidado da dívida, pagos 
em até 6 (seis) prestações mensais e sucessivas, e o restante em até 114 (cento e quatorze) prestações 
mensais e sucessivas, podendo haver redução, conforme a Capacidade de Pagamento do sujeito 
passivo, de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e do encargo legal, observado o 
limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada inscrição objeto da 
negociação. 

§ 1° Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa, empresa de pequeno porte, 
Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de 
que trata a Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014 ou instituições de ensino, as inscrições poderão ser 
negociadas mediante pagamento de entrada de valor equivalente a 6% (seis por cento) do valor 
consolidado da dívida, pagos em até 12 (doze) prestações mensais e sucessivas, e o restante em até 
133 (cento e trinta e três) prestações mensais e sucessivas, podendo haver com redução, conforme a 
Capacidade de Pagamento do sujeito passivo, de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das 
multas e do encargo legal, observado o limite de até 70% (setenta cinco por cento) sobre o valor total de 
cada inscrição objeto da negociação. 

§ 2° Em se tratando das contribuições sociais previstas na alínea "a" do inciso I e no inciso II do caput 
do art. 195 da Constituição, o prazo total de pagamento de que trata este artigo será de, no máximo, 60 
(sessenta) meses. 

§ 3° Nos casos em que não houver concessão de desconto, conforme Capacidade de Pagamento do 
sujeito passivo, o prazo total de pagamento de que trata este artigo será de, no máximo, 60 (sessenta) 
meses. 

Art. 7° Poderão ser negociadas mediante pagamento de entrada de valor equivalente a 6% (seis por 
cento) do valor consolidado da dívida, pagos em até 12 (doze) prestações mensais e sucessivas, e o 
restante pago em até 108 (cento e oito) meses, com redução de 100% (cem por cento) do valor dos 
juros, das multas e do encargo legal, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) do valor 
consolidado, os créditos inscritos em dívida ativa: 

I - há mais de 15 (quinze) anos e sem anotação atual de garantia ou suspensão de exigibilidade; 
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II - com exigibilidade suspensa por decisão judicial, nos termos do art. 151, IV ou V, da Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, há mais de 10 (dez) anos; 

III - de titularidade de devedores: 

a) falidos; 

b) em liquidação judicial; ou 

c) em intervenção ou liquidação extrajudicial. 

IV - de titularidade de sujeito passivo pessoa jurídica cuja situação cadastral no CNPJ seja: 

a) baixado por inaptidão; 

b) baixado por inexistência de fato; 

c) baixado por omissão contumaz; 

d) baixado por encerramento da falência; 

e) baixado pelo encerramento da liquidação judicial; 

f) baixado pelo encerramento da liquidação extrajudicial; 

g) inapto por localização desconhecida; 

h) inapto por inexistência de fato; 

i) inapto omisso e não localização; 

j) inapto por omissão de declarações; ou 

k) suspenso por inexistência de fato; 

V - de titularidade de sujeito passivo pessoa física com indicativo de óbito. 

§ 1° Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempreendedor individual, 
microempresa, empresa de pequeno porte, Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e 
demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei n° 13.019, de 2014, ou instituições de ensino, 
o limite máximo de redução será de 70% (setenta por cento) do valor consolidado da inscrição e o prazo, 
após o pagamento da entrada, será de até 133 (cento e trinta e três) meses. 

§ 2° Na hipótese de transação que envolva empresário ou sociedade empresária em recuperação 
judicial, o limite máximo de redução será de 70% (setenta por cento) do valor consolidado da inscrição. 

§ 3° Em se tratando das contribuições sociais previstas na alínea "a" do inciso I e no inciso II do caput do 
art. 195 da Constituição, o prazo de parcelamento de que trata este artigo, após a quitação da entrada, 
será de, no máximo, 48 (quarenta e oito) meses. 

§ 4° As situações descritas no inciso III do caput devem constar na base do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda até 
a data da adesão, cabendo ao sujeito passivo as medidas necessárias à efetivação dos registros. 
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Transação do contencioso de pequeno valor relativo ao processo de cobrança da dívida ativa da 
União 

Art. 8° As inscrições com valor consolidado de até 60 (sessenta) salários mínimos e que estejam 
inscritas há mais de 1 (um) ano e que tenha como sujeito passivo pessoa natural, microempreendedor 
individual, microempresa ou empresa de pequeno porte poderão ser negociadas mediante pagamento, a 
título de entrada, de valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor consolidado das inscrições 
transacionadas, pagos em até 5 (cinco) prestações mensais e sucessivas, e o restante, 
independentemente da Capacidade de Pagamento, pago: 

I - em até 7 (sete) meses, com redução de 50% (cinquenta por cento); 

II - em até 12 (doze) meses, com redução de 45% (quarenta e cinco por cento); 

III - em até 30 (trinta) meses, com redução de 40% (quarenta por cento); ou 

IV - em até 55 (cinquenta e cinco) meses, com redução de 30% (trinta por cento). 

Transação de inscrições garantidas por seguro garantia ou carta fiança 

Art. 9° Nos casos de decisão transitada em julgado desfavorável ao sujeito passivo em que os créditos 
inscritos na dívida ativa da União estejam garantidos por seguro garantia ou carta fiança, antes da 
ocorrência do sinistro ou do início da execução da garantia, é possível parcelamento do valor a pagar, 
sem desconto, nos seguintes prazos: 

I - Entrada de 50% e o restante em 12 (doze) meses; 

II - entrada de 40% e o restante em 8 (oito) meses; ou 

III - entrada de 30% e o restante em 6 (seis) meses. 

§ 1° O pedido de adesão à transação de que trata este artigo deverá ser apresentado na opção "Outros 
Serviços - Transação Seguro Garantia ou Carta Fiança" no REGULARIZE, devendo ser instruído com 
cópia dos atos judiciais que revelam o trânsito em julgado e ausência de sinistro, da apólice do seguro 
garantia ou carta fiança e informação da modalidade desejada. 

§ 2° O deferimento da transação de que trata este artigo é condicionado à manutenção do seguro 
garantia ou carta fiança até integral liquidação do crédito inscrito. 

§ 3° Em relação às inscrições que se enquadrem na situação prevista neste artigo, é vedada e não 
produzirá qualquer efeito a adesão a qualquer outra modalidade prevista neste Edital. 

DAS PRESTAÇÕES 

Art. 10. A prestação inicial deverá ser paga até o último dia útil do mês em que realizada a adesão, sob 
pena de indeferimento. 

§ 1° O valor mínimo da prestação não será inferior a R$ 100,00 (cem reais), salvo no caso dos 
microempreendedores individuais, cujo valor mínimo não será inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco reais). 

§ 2° O valor de cada prestação, da entrada e das prestações subsequentes, será acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para títulos 
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da adesão até o mês 
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anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

§ 3° O pagamento das prestações deverá ser efetuado exclusivamente mediante documento de 
arrecadação emitido através de acesso ao REGULARIZE, sendo considerado sem efeito, para qualquer 
fim, eventual pagamento realizado de forma diversa. 

DO CANCELAMENTO, DA RESCISÃO E DA IMPUGNAÇÃO À RESCISÃO 

Art. 11. A não quitação integral dos valores devidos a título de entrada, independentemente de intimação 
do sujeito passivo, implica no cancelamento do pedido de transação. 

Art. 12. Implica rescisão da transação: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas, das obrigações previstas neste Edital ou dos 
compromissos assumidos nos termos do art. 4°; 

II - o não pagamento de três parcelas consecutivas ou alternadas do saldo devedor negociado nos 
termos da proposta de transação aceita; 

III - a constatação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de ato tendente ao esvaziamento 
patrimonial do sujeito passivo como forma de fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado 
anteriormente a sua celebração; 

IV - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente; 

V - a inobservância de quaisquer disposições previstas na Lei de regência da transação. 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o inciso IV, é facultado ao sujeito passivo aderir à 
modalidade de transação proposta pela PGFN, desde que disponível, ou apresentar nova proposta de 
transação individual. 

Art. 13. O sujeito passivo será notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão da 
transação. 

§ 1° A notificação será realizada exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço eletrônico 
cadastrado na plataforma REGULARIZE. 

§ 2° O sujeito passivo terá conhecimento das razões determinantes da rescisão e poderá regularizar o 
vício ou apresentar impugnação, ambos no prazo de 30 (trinta) dias, preservada em todos os seus 
termos a transação durante esse período. 

§ 3° A decisão que apreciar a impugnação deverá conter motivação explícita, clara e congruente, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que amparam a conclusão adotada, sem prejuízo da 
possibilidade de emprego da técnica de fundamentação referenciada. 

§ 4° O interessado será notificado da decisão por meio do REGULARIZE, sendo-lhe facultado interpor 
recurso 
administrativo no prazo de 10 (dez) dias, com efeito suspensivo. 

§ 5° Enquanto não definitivamente julgada a impugnação à rescisão da transação, o devedor deverá 
permanecer cumprindo todas as exigências do acordo. 
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§ 6° Julgado procedente o recurso, tornar-se-á sem efeito a circunstância determinante da rescisão da 
transação. 

§ 7° Julgado improcedente o recurso, a transação será definitivamente rescindida. 

§ 8° A impugnação e o seu recurso deverão ser apresentados exclusivamente por meio do 
REGULARIZE e observarão o disposto na Portaria PGFN n° 6.757, de 29 de julho de 2022. 

Art. 14. A rescisão da transação: 

I - implicará o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança integral das inscrições, deduzidos os 
valores pagos; 

II - autorizará a retomada do curso da cobrança dos créditos inscritos, com execução das garantias 
prestadas e prática dos demais atos executórios do crédito, judiciais ou extrajudiciais; e 

III - impede o sujeito passivo, pelo prazo de 2 (anos) contados da data de rescisão, de formalizar nova 
transação, ainda que relativa a inscrições distintas. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. A adesão à transação implica manutenção automática dos gravames decorrentes de 
arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas administrativamente ou nas 
ações de execução fiscal ou em qualquer outra ação judicial. 

Parágrafo único. Em caso de bens penhorados ou oferecidos em garantia de execução fiscal, é 
facultado ao sujeito passivo requerer a alienação por iniciativa particular, nos termos do art. 880 da Lei n° 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para fins de amortização ou liquidação de 
saldo devedor transacionado, inclusive mediante a utilização da sistemática do COMPREI, instituída 
pela Portaria PGFN n° 3.050, de 6 de abril de 2022. 

Art. 16. Os depósitos vinculados às inscrições a serem transacionadas serão automaticamente 
transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União. 

Parágrafo único. Após o procedimento previsto no caput deste artigo, se restarem inscrições não 
liquidadas, o valor remanescente poderá ser transacionado, na forma deste Edital. 

Art. 17. Havendo comprovação de que o sujeito passivo prestou informações inverídicas, simulou ou 
omitiu informações com o objetivo de se beneficiar indevidamente das condições diferenciadas de 
pagamento previstas neste Edital, deverá o Procurador da Fazenda Nacional encaminhar Representação 
para Fins Penais (RFP) ao representante do Ministério Público Federal do foro do domicílio do sujeito 
passivo, para apuração dos crimes tipificados na Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e no art. 
299 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

Art. 18. Às transações firmadas nos termos deste Edital aplicam-se integralmente as disposições 
da Portaria PGFN n° 6.757, de 2022. 

Art. 19. A transação prevista neste Edital não exclui a possibilidade de adesão às demais modalidades 
de transação previstas na Portaria PGFN n° 6.757, de 2022, ou em outros Editais eventualmente 
abertos. 

Art. 20. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no site da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, sem prejuízo da publicação de extrato no Diário Oficial da União. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art880
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_3050_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8137_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art299
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art299
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php
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JOAO HENRIQUE CHAUFFAILLE GROGNET 
Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa da União e do FGTS 

 
2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 289, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
20/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 
1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI 
REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de 
janeiro de 1989, desde que, nessa data, já estivessem em seu poder por prazo superior a cinco 
anos e que, nesse período, não tenham ocorrido alterações societárias que configurem 
alienações. 

A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro 
de 1983 e o alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-
Lei nº 1.510, de 1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 505, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" ; 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 2º, 3º, §§ 3º e 5º, 16, §§ 2º, 3º e 4º, e 58; Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 1.056, 1.113 e 1.784; e Instrução Normativa SRF nº 84, 
de 11 de outubro de 2001, art. 21, inciso I. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 291, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
22/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
MATÉRIA-PRIMA. PRODUTO INTERMEDIÁRIO. MATERIAL DE EMBALAGEM. CRÉDITO. 
ESTORNO. PRODUTOS IMUNES. 

O artigo 11 da Lei nº 9.779, de 1999, aplica-se tão só aos produtos industrializados 
isentos e àqueles tributados à alíquota zero. 

De modo semelhante, o artigo 5º do Decreto-lei nº 491, de 1969, concede, como 
incentivo, a manutenção do crédito do IPI relativo a matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem utilizados na industrialização de produtos exportados. 

javascript:link('1')
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Não deverão ser escriturados créditos relativos a matéria-prima, produto intermediário e 
material de embalagem que, sabidamente, se destinem a emprego na industrialização de 
produtos não tributados - compreendidos aqueles com notação "NT" na TIPI, os imunes e os 
que resultem de operação excluída do conceito de industrialização - ou saídos com suspensão, 
cujo estorno seja determinado por disposição legal. 

Dispositivo legais: Constituição da República Federativa do Brasil, de 1998, arts. 150 e 
153; Lei nº 5.172, de 1966, art. 111; Lei nº 9.779, de 1999, art. 11; Decreto nº 7.212, de 2010, 
arts. 18, 238, 251, 254 e 256; Instrução Normativa RFB nº 1.928, de 2020, art. 2º e 3º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 292, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
22/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
LUCRO PRESUMIDO. RECEITA BRUTA. SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME DE CONCESSÃO. 
ATUAÇÃO EM NOME PRÓPRIO. 

A prestação de serviços de armazenagem e movimentação de carga em terminal de 
carga aeroportuário em regime de concessão não caracteriza operação de conta alheia. 

As tarifas auferidas pela realização dos serviços concedidos devem compor a receita 
bruta da concessionária para fins da base de cálculo do IRPJ. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 25; Lei nº 12.973, de 2014, art. 2º; 
Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
RESULTADO PRESUMIDO. RECEITA BRUTA. SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME DE 
CONCESSÃO. ATUAÇÃO EM NOME PRÓPRIO. 

A prestação de serviços de armazenagem e movimentação de carga em terminal de 
carga aeroportuário em regime de concessão não caracteriza operação de conta alheia. 

As tarifas auferidas pela realização dos serviços concedidos devem compor a receita 
bruta da concessionária para fins da base de cálculo da CSLL. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.249, de 1995, art. 20; e 
Lei nº 9.430, de 1996, art. 29. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME DE 
CONCESSÃO. ATUAÇÃO EM NOME PRÓPRIO. 

A prestação de serviços de armazenagem e movimentação de carga em terminal de 
carga aeroportuário em regime de concessão não caracteriza operação de conta alheia. 
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As tarifas auferidas pela realização dos serviços concedidos devem compor a receita 
bruta da concessionária para fins da base de cálculo da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, art. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 
12. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME DE 
CONCESSÃO. ATUAÇÃO EM NOME PRÓPRIO. 

A prestação de serviços de armazenagem e movimentação de carga em terminal de 
carga aeroportuário em regime de concessão não caracteriza operação de conta alheia. 

As tarifas auferidas pela realização dos serviços concedidos devem compor a receita 
bruta da concessionária para fins da base de cálculo da base de cálculo da Cofins. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, art. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 
12. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a consulta na parte que não envolve interpretação da legislação tributária. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52; Decreto nº. 7.574, de 29 de 
setembro de 2011, arts. 88 e 94; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, 
art. 27, inciso XII. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 294, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
22/11/2023) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
SUSPENSÃO. APLICAÇÃO. PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
RODOVIÁRIO DE CARGAS. TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO E LUCRO REAL. RECEITAS 
DE FRETE. FRETE CONTRATADO POR PESSOA JURÍDICA PREPONDERANTEMENTE 
EXPORTADORA (PJPE). 

A suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no § 6ºA do art. 40 
da Lei nº 10.865, de 2004, aplica-se às receitas auferidas por pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços de transporte rodoviário de cargas independentemente do regime adotado para 
tributação pelo IRPJ (exceto no caso do Simples Nacional), desde que o frete seja contratado 
por PJPE e respeite as demais disposições legais de regência. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 298, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) 
DE 21 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 6ºA; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, arts. 607, 608 e 609. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
SUSPENSÃO. APLICAÇÃO. PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
RODOVIÁRIO DE CARGAS. TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO E LUCRO REAL. RECEITAS 
DE FRETE. FRETE CONTRATADO POR PESSOA JURÍDICA PREPONDERANTEMENTE 
EXPORTADORA (PJPE). 

A suspensão do pagamento da Cofins prevista no § 6ºA do art. 40 da Lei nº 10.865, de 
2004, aplica-se às receitas auferidas por pessoas jurídicas prestadoras de serviços de 
transporte rodoviário de cargas independentemente do regime adotado para tributação pelo 
IRPJ (exceto no caso do Simples Nacional), desde que o frete seja contratado por PJPE e respeite 
as demais disposições legais de regência. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 298, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 21 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 6ºA; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, arts. 607, 608 e 609 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.016, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
20/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE 
PADRONIZADO OU CUSTOMIZADO EM PEQUENA EXTENSÃO. PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO. 

Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o percentual para 
determinação da base de cálculo do IRPJ, de que trata o caput do art. 15 da Lei nº 9.249, de 
1995, é de 32% (trinta e dois por cento), previsto para prestação de serviços, na alínea 'a' do 
inciso III do § 1º desse mesmo artigo. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 7 
DE FEVEREIRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea 'a'; Lei nº 9.430, de 1996, 
art. 25 e art. 48, § 12. 
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Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
CSLL. LUCRO PRESUMIDO. LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE 
PADRONIZADO OU CUSTOMIZADO EM PEQUENA EXTENSÃO. PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO. 

Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o percentual para 
determinação da base de cálculo da CSLL, de que trata o caput do art. 20 da Lei nº 9.249, de 
1995, é de 32% (trinta e dois por cento), previsto para prestação de serviços, no inciso I desse 
mesmo artigo. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 7 
DE FEVEREIRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea 'a', e art. 20, caput, I; Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 29 e art. 48, § 12. 

MAURO SÉRGIO GUIMARÃES MACHADO - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.017, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 -  (DOU de 
20/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE 
PADRONIZADO OU CUSTOMIZADO EM PEQUENA EXTENSÃO. PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO. 

Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o percentual para 
determinação da base de cálculo do IRPJ, de que trata o caput do art. 15 da Lei nº 9.249, de 
1995, é de 32% (trinta e dois por cento), previsto para prestação de serviços, na alínea 'a' do 
inciso III do § 1º desse mesmo artigo. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 7 
DE FEVEREIRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea 'a'; Lei nº 9.430, de 1996, 
art. 25 e art. 48, § 12. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
CSLL. LUCRO PRESUMIDO. LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE 
PADRONIZADO OU CUSTOMIZADO EM PEQUENA EXTENSÃO. PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO. 

Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o percentual para 
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determinação da base de cálculo da CSLL, de que trata o caput do art. 20 da Lei nº 9.249, de 
1995, é de 32% (trinta e dois por cento), previsto para prestação de serviços, no inciso I desse 
mesmo artigo. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 7 
DE FEVEREIRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea 'a', e art. 20, caput, I; Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 29 e art. 48, § 12. 

MAURO SÉRGIO GUIMARÃES MACHADO - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.059 - SRRF04/DISIT, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023 – 
(DOU de 23/11/2023) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
APURAÇÃO CENTRALIZADA. A apuração da Contribuição para o PIS/Pasep será efetuada 
de forma centralizada pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

APURAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE CRÉDITO. É possível o aproveitamento de crédito da não 
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep não utilizado em períodos anteriores, desde 
que não tenha decorrido o prazo prescricional. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE CRÉDITO. É vedada a atualização monetária do valor de 
crédito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep apurado temporânea ou 
extemporaneamente. 

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO. A apropriação extemporânea de crédito exige a 
retificação das declarações, inclusive a EFD-Contribuições, a que a pessoa jurídica se encontra 
obrigada referentes a cada um dos meses em que haja modificação na apuração da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 

CRÉDITO. COMPENSAÇÃO. O crédito da Contribuição para o PIS/Pasep regularmente 
apurado e vinculado à venda efetuada com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep é passível de compensação ou de ressarcimento, 
de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005, c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 319, 
DE 2017, Nº 355, DE 2017, Nº 422, DE 2017, Nº 183, DE 2019, Nº 37, DE 2021, Nº 46, 
DE 2023, E Nº 54, DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 20.910, de 1932, art. 1º; Lei nº 9.779, de 1999, art. 15, III; 
Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º, 3º e 4º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º e 15, II; Lei nº 11.033, de 
2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; Lei nº 11.774, de 2008, art. 1º; Instrução Normativa 
RFB nº 2.055, de 2021; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 161 a 166, 176 e 245 a 
247; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
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Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
APURAÇÃO CENTRALIZADA. A apuração da Cofins será efetuada de forma centralizada 
pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

APURAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE CRÉDITO. É possível o aproveitamento de crédito da não 
cumulatividade da Cofins não utilizado em períodos anteriores, desde que não tenha decorrido 
o prazo prescricional. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE CRÉDITO. É vedada a atualização monetária do valor de 
crédito da não cumulatividade da Cofins apurado temporânea ou extemporaneamente. 

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO. A apropriação extemporânea de crédito exige a 
retificação das declarações, inclusive a EFD-Contribuições, a que a pessoa jurídica se encontra 
obrigada referentes a cada um dos meses em que haja modificação na apuração da Cofins. 

CRÉDITO. COMPENSAÇÃO. O crédito da Cofins regularmente apurado e vinculado à 
venda efetuada com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Cofins é 
passível de compensação ou de ressarcimento, de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 
2005, c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 319, 
DE 2017, Nº 355, DE 2017, Nº 422, DE 2017, Nº 183, DE 2019, Nº 37, DE 2021, Nº 46, 
DE 2023, E Nº 54, DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 20.910, de 1932, art. 1º; Lei nº 9.779, de 1999, art. 15, III; 
Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º, 3º e 5º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 
16; Lei nº 11.774, de 2008, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021; Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 161 a 166, 176 e 245 a 247; e Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA DA CONSULTA. Não produz efeitos a consulta que não descreva, completa e 
exatamente, a hipótese a que se refere, ou não contenha os elementos necessários à sua 
solução, e que tenha por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela 
Receita Federal do Brasil. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52, I e VIII; e Instrução Normativa RFB 
nº 2.058, de 2021, art. 27, II, XI e XIV. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.014, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
20/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
SUCESSÃO CAUSA MORTIS. CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL. DIVISÃO. EXTINÇÃO 
CONDOMINIAL. GANHO DE CAPITAL. APURAÇÃO. 

Deve ser apurado ganho de capital na alienação de imóveis rurais, fruto de divisão 
condominial, não constitutiva de propriedade, cujo quinhão foi adquirido em partes em 
decorrência de sucessões causa mortis ocorridas anteriormente ao ano da alienação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, arts. 8º, 14 e 19; Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro 2002 (Código Civil, de 2002), art. 1.320; e Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil, de 2015) art. 569, inciso II; Instrução Normativa SRF nº 84, de 
11 de outubro de 2001, arts. 1º a 3º, 9º, 10, § 1º, inciso II, e 21; Instrução Normativa RFB nº 
2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 34. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 27, DE 14 
DE JULHO DE 2022. 

GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU DE LIMA DA ROSA - Coordenador 

 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
 DECRETO N° 68.100, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 24.11.2023) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no Convênio ICMS 156/17, de 10 de novembro de 2017, no Convênio ICMS 204/19, de 13 de 
dezembro de 2019, no Convênio ICMS 24/22, de 7 de abril de 2022, no Convênio ICMS 87/22, de 1° de 
julho de 2022, no Convênio ICMS 94/22, de 1° de julho de 2022 e no Convênio ICMS 138/22, de 23 de 
setembro de 2022, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 
30 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - o “caput”, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 30 (ENERGIA SOLAR E EÓLICA) - Operações com os produtos a seguir indicados, classificados 
nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM (Convênio ICMS 101/97):”; (NR) 

II - os incisos III, IV, VI e VII do “caput”: 
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“III - aquecedores solares de água, 8419.12.00;”; (NR) 

“IV - geradores fotovoltaicos de corrente contínua, 8501.7;”; (NR) 

“VI - células fotovoltaicas: 

a) não montadas em módulos nem em painéis, 8541.42.10 e 8541.42.20; 

b) montadas em módulos ou painéis, 8541.43.00 - Ex 01 - Células Solares;”; (NR) 

“VII - torre para suporte de gerador de energia eólica, 7308.20.00 e 9406.90.90;”; (NR) 

III - a alínea “a” do inciso IX do “caput”: 

“a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores classificados no código 8502.31.00 e em geradores 
fotovoltaicos classificados nas subposições 8501.71 e 8501.72 - 8503.00.90;”; (NR) 

IV - o § 3°: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2028.”. (NR) 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

SAMUEL YOSHIAKI OLIVEIRA KINOSHITA 
Secretário da Fazenda e Planeja 

 
PEC 45/2019 

A PEC 45/2019, aprovada pelo Plenário do Senado Federal no último dia 08 de 
novembro, além de reduzir significativamente a autonomia tributária dos Estados e 
Municípios brasileiros, consagrou um mecanismo de distribuição do produto arrecadado 
com o novo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) que vem induzindo os Estados a um 
movimento generalizado de elevação das atuais alíquotas modais do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), tributo que será extinto em 
2033, mas cujos efeitos, sob o prisma da transição federativa, se farão sentir até 2078.  

Isso acontece porque, segundo o texto aprovado, as participações de cada Estado no 
total arrecadado pelo IBS dependerão, ainda que de forma decrescente nos cinquenta 
primeiros anos de vigência do novo imposto, da receita média de cada ente federativo 
com o ICMS entre 2024 e 2028. Desse modo, quanto maior a arrecadação de um Estado 
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com o ICMS nesse período, maior será o fluxo de recursos do IBS a ele destinado até 
2078.  

Nesse sentido, a arrecadação dos Estados com o ICMS nos próximos 5 anos 
condicionará, em significativa medida, as suas receitas tributárias nos 50 anos 
subsequentes, configurando-se um forte incentivo para que aumentem a sua 
arrecadação entre 2024 e 2028, por exemplo, mediante a realização de programas de 
recuperação de créditos tributários ou aumentos de alíquotas modais de ICMS.  

Paralelamente, observa-se que, em 2022, ocorreram, por conta de decisão federal alheia 
à vontade dos Estados, substantivas alterações na legislação do ICMS, as quais reduziram 
a sua capacidade de gerar receitas aos Estados, especialmente aqueles mais dependentes 
da tributação sobre energia elétrica, telecomunicações e combustíveis. Tal intervenção 
provocou uma expressiva e insustentável redução das receitas tributárias estaduais.  

Esses dois fatores associados são um forte incentivo para se rever, em âmbito estadual, a 
dinâmica de arrecadação do principal imposto da Federação. Por isso, a larga maioria dos 
Estados das regiões Norte e Nordeste do país aumentaram recentemente as suas 
alíquotas modais de ICMS, enquanto a maior parte das unidades federadas das demais 
regiões não realizou movimento semelhante.  

Nesse quadro, os Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, além de 
permanecerem com desequilíbrios financeiros causados pelas alterações em leis federais 
em 2022, receberão relativamente menos recursos do IBS, mesmo que a maior parte da 
arrecadação do novo imposto ocorra em seus territórios.  

Com efeito, as circunstâncias impõem que os Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste do país reposicionem as suas alíquotas modais de ICMS para recompor a 
tributação estadual no curto prazo e para neutralizar as perdas potenciais com a futura 
distribuição do produto arrecadado com o IBS, vis à vis o comportamento estratégico 
adotado pelos demais Estados da Federação na atual conjuntura.  

Ressalta-se que a recomposição da arrecadação é imprescindível para que os cidadãos 
das regiões mencionadas possam ter Estados com recursos compatíveis com suas 
necessidades e capacidades de contribuir com a Federação. Cuida-se, pois, de medida 
vocacionada a preservar os erários estaduais, garantir as bases para o crescimento 
econômico e assegurar as condições para a execução de políticas públicas necessárias ao 
atendimento das demandas, dos direitos e garantias fundamentais da presente e das 
futuras gerações.  

São Paulo, 20 de novembro de 2023. 
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Samuel Kinoshita 
Secretário da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo 

Leonardo Lobo 
Secretário de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro 

Benicio Costa  
Secretário de Fazenda do Estado do Espírito Santo 

Gustavo Barbosa 
Secretário de Fazenda do Estado de Minas Gerais 

Renê Garcia  
Secretário de Fazenda do Estado do Paraná 

Priscilla Maria Santana 
Secretária da Fazenda do Rio Grande do Sul 

   

3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 044, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
20.11.2023) 

Declara a "REJEIÇÃO" do Convênio ICMS n° 174/23, aprovado na 382ª Reunião 
Extraordinária do CONFAZ, realizada nos dias 27 e 31.10.2023 e publicado no DOU em 
1°.11.2023, em razão da "não" ratificação pelo Poder Executivo do Estado do Rio de 
Janeiro. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no § 2° do art. 4° e no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso X, do art. 5° e pelo parágrafo 
único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 

CONSIDERANDO a manifestação do poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro publicada no Diário 
Oficial do Estado do dia 16 de novembro de 2023 por meio do Decreto n° 48.799, de 16 de novembro de 
2023, que dispõe sobre a não ratificação do Convênio ICMS 174/23, de 31 de outubro de 2023, que 
dispõe sobre a remessa interestadual de bens e mercadorias entre estabelecimentos de mesma 
titularidade, e encaminhada a esta Secretaria-Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ - no dia 16 de 
novembro de 2023, registrada no processo SEI n° 12004.101274/2023-69, declara a: 

“REJEIÇÃO” 

do Convênio ICMS a seguir identificado, aprovado na 382ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 
realizada nos dias 27 e 31 de outubro de 2023: 

Convênio ICMS n° 174/23 - Dispõe sobre a remessa interestadual de bens e mercadorias entre 
estabelecimentos de mesma titularidade. 
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http://www.econeteditora.com.br/icms_rj/legis-rj/tributaria/decretos/2023/decreto_48799_2023.php
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 62.936, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 22.11.2023) 

Introduz alterações no Decreto n° 60.939, de 23 de dezembro de 2021, que regulamenta a 
Política Municipal de Desjudicialização instituída pela Lei n° 17.324, de 18 de março de 
2020, bem como regulamenta a transação tributária de que tratam os artigos 21 a 24 da Lei 
n° 17.719, de 26 de novembro de 2021, e dá outras providências. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O artigo 5° do Decreto n° 60.939, de 23 de dezembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 5° Os acordos de que trata este decreto somente poderão consistir no pagamento de débitos 
inscritos na dívida ativa municipal limitados até o valor do principal de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez 
mil reais), não se aplicando aos acordos firmados em Programas de Parcelamento Incentivado - PPI, 
regidos por legislação própria. 

Parágrafo único. O limite estabelecido neste artigo não se aplica: 

I - às transações realizadas com fundamento nos artigos 21 a 24 da Lei n° 17.719, de 26 de novembro 
de 2021; 

II - às transações regidas pelas Seções III e IV da Lei n° 17.324, de 2020, podendo, o valor dos créditos 
a serem transacionados, constituir requisito específico para elegibilidade ao acordo; 

III - aos parcelamentos regulamentados pelo Procurador Geral do Município no exercício da atribuição 
prevista no inciso XXV do artigo 29 do Decreto n° 57.263, de 29 de agosto de 2016.” (NR) 

Art. 2° O Decreto n° 60.939, de 2021, passa a vigorar acrescido dos artigos 6-A, 6-B e 6-C, na seguinte 
conformidade: 

“Art. 6°-A A autocomposição extrajudicial poderá ser objeto de homologação judicial, caso assim prefiram 
as partes, nos termos do inciso III do art. 515, cominado com o inciso VIII do artigo 725, ambos da Lei 
Federal n° 13.105, de 2015, Código de Processo Civil. 

§ 1° O pedido de homologação judicial, quando a controvérsia envolver a Administração Pública 
Municipal Direta, bem como as autarquias e fundações representadas judicialmente pela Procuradoria 
Geral do Município, será realizado pelo órgão competente da Procuradoria Geral do Município. 

§ 2° O termo de autocomposição homologado judicialmente constitui título executivo judicial.” 

“Art. 6°-B O adimplemento de obrigações de pagar quantia, contraídas de forma consensual pela 
Fazenda Pública Municipal, seguirá a disciplina do artigo 100 da Constituição Federal, quando formado 
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título executivo judicial, nos termos da Lei Federal n° 13.105, de 2015, Código de Processo Civil, quanto 
a seus termos.” 

“Art. 6°-C Serão submetidas à apreciação dos órgãos de controle de execução orçamentária 
competentes as propostas de acordo que impliquem em: 

I - necessidade de suplementação orçamentária no exercício de pagamento; 

II - desembolso financeiro por parte do Município de São Paulo que onerem dotações de exercícios 
futuros; 

III - que possam influir na sustentabilidade das finanças municipais ou na execução orçamentária de 
órgão ou de entidade da Administração Pública Municipal Direta. 

Parágrafo único. Nas hipóteses em que não incidirem os incisos do “caput” deste artigo e nas transações 
tributárias realizadas nos termos do artigo 171 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
Código Tributário Nacional, e que se voltem à extinção do crédito tributário por meio de pagamentos 
realizados pelo contribuinte, tal consulta estará dispensada." 

Art. 3° O Decreto 60.939, de 2021, passa a vigorar acrescido do Capítulo II-A, contendo os artigos 
7°, 8°, 9°, 10°, 11, 12 e 13, e com os artigos 7°-A, 9°-A, 10°-A e 11-A, os quais passam a vigorar na 
conformidade da seguinte redação: 

“CAPÍTULO II-A 
DA TRANSAÇÃO NA DÍVIDA ATIVA 

Art. 7° São modalidades de transação na cobrança da dívida ativa: 

I - transação por adesão a proposta da Procuradoria Geral do Município, nos termos e condições 
estabelecidos em edital; 

II - transação individual proposta pela Procuradoria Geral do Município; 

III - transação individual proposta por devedor com dívida ativa inscrita em montante expressivo e 
reduzida capacidade de pagamento, conforme definido em ato do Procurador Geral do Município; 

IV - transação individual proposta por devedor inscrito em dívida ativa que esteja em recuperação judicial 
ou extrajudicial. 

Parágrafo único. As propostas de transação, em quaisquer de suas modalidades, serão apresentadas 
pelo devedor ou divulgadas pela Procuradoria Geral do Município em plataforma digital específica a ser 
disponibilizada na internet, integrada aos sistemas da dívida ativa.” (NR) 

“Art. 7°-A É vedada a transação: 

I - relativa a créditos tributários e não tributários que não estejam inscritos em dívida ativa, ressalvado o 
disposto no inciso V, do § 3° do artigo 8° da Lei n° 17.324, de 2020; 

II - relativa a créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa cuja arrecadação seja 
vinculada a órgãos, fundos ou despesas; 

III - relativa a multas aplicadas pelo Tribunal de Contas do Município; 
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IV - relativa a multas aplicadas em decorrência da responsabilização de pessoas jurídicas, na forma 
da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; 

V - relativa a multas aplicadas pela prática de atos de improbidade administrativa; 

VI - que resulte em crédito para o devedor dos débitos transacionados; 

VII - com a aplicação de reduções em acumulação com quaisquer outras asseguradas na legislação em 
relação aos débitos transacionados.” 

“Art. 8° Em quaisquer das modalidades de transação de que trata este decreto, sem prejuízo dos demais 
compromissos exigidos em edital ou em proposta individual, o sujeito passivo deverá indicar 
expressamente os meios de extinção dos débitos nela contemplados, obrigando-se a: 

I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, falsear ou prejudicar de 
qualquer forma a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica; 

.................................................................................................... 

III - não alienar nem onerar bens ou direitos eventualmente ofertados em garantia para a celebração da 
transação, sem a devida comunicação à Procuradoria Geral do Município; 

IV - desistir dos embargos à execução ou de outras ações antiexacionais relativas aos débitos inscritos 
que constituam objeto da transação, inclusive as coletivas, bem como renúncia ao direito sobre o qual se 
fundam, devendo o interessado apresentar, para tanto, requerimento de extinção dos respectivos 
processos com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do caput do artigo 487 da Lei 
Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da adesão, em 
caso de proposta de transação formulada pela Procuradoria Geral do Município, ou do ato de 
deferimento de transação individual proposta pelo devedor, devendo ainda, no mesmo prazo, proceder 
ao recolhimento das respectivas custas e despesas processuais; 

V - aceitar, em caráter irretratável e irrevogável, a recepção de notificações eletrônicas, dispensando-se 
a sua publicação no Diário Oficial da Cidade, considerando-se o devedor notificado no prazo de 10 dias 
contados da disponibilização da notificação diretamente em plataforma digital específica disponibilizada 
na internet pela Procuradoria Geral do Município.” (NR) 

“Art. 9° As modalidades de transação previstas neste decreto poderão envolver, a critério da 
Procuradoria Geral do Município, dentre outros, os seguintes requisitos para seu deferimento: 

.................................................................................................... 

II - declaração, quando a transação envolver a capacidade de pagamento, sob as penas da lei, que as 
informações cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais prestadas à Procuradoria Geral do Município 
são verdadeiras e não houve a omissão de informações quanto à propriedade de bens, direitos e 
valores; 

.................................................................................................... 

IV - manutenção de garantias associadas aos débitos transacionados, quando a transação envolver 
parcelamento, moratória ou diferimento; 

...........................................................................................”(NR) 
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Art. 9°-A Os débitos inscritos em dívida ativa abrangidos pela transação serão consolidados na data da 
apresentação ou adesão à proposta. 

§ 1° Para fins do disposto no “caput” deste artigo, sobre os débitos inscritos abrangidos pela transação, 
neles incluída a multa, incidirão atualização monetária, juros de mora, custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança, nos termos da legislação 
aplicável. 

§ 2° No caso de pagamento parcelado, o valor da verba honorária a que se refere o § 1° deste artigo 
deverá ser recolhido em idêntico número de parcelas e corrigido pelos mesmos índices aplicáveis ao 
saldo devedor consolidado na transação, com a aplicação de eventuais reduções.” 

“Art. 10. A transação, em quaisquer de suas modalidades, poderá contemplar os seguintes benefícios, 
aplicados isolada ou cumulativamente sobre os débitos consolidados na forma do art. 9°-A deste 
decreto: 

I - concessão de descontos em multas e juros; 

II - concessão de parcelamento; 

III - oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória; 

IV - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições. 

§ 1° Os descontos referidos no inciso I do caput deste artigo observarão o limite máximo de 95% 
(noventa e cinco por cento). 

§ 2° Os benefícios previstos nos incisos II e III do caput deste artigo observarão o prazo máximo de 120 
(cento e vinte) meses para a quitação dos débitos transacionados. 

§ 3° Na hipótese do benefício a ser concedido na transação configurar-se em parcelamento, diferimento 
ou moratória, ao valor, por ocasião do pagamento de cada parcela pelo devedor serão acrescido juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização do requerimento até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

§ 4° Se a transação envolver parcelamento: 

I - ato específico do Procurador Geral do Município estabelecerá o valor mínimo da prestação; 

II - o valor das custas devidas ao Estado em face da cobrança judicial dos débitos deverá ser recolhido 
integralmente, juntamente com a primeira prestação. 

§ 5° Excepcionalmente, mediante ato específico do Procurador Geral do Município, por razões de força 
maior, a transação poderá envolver desconto sobre o valor principal atualizado dos débitos inscritos em 
dívida ativa classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, desde que, com a aplicação dos 
descontos em multas e juros, não resulte em redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do 
valor total dos créditos a serem transacionados. 

§ 6° Na transação, quando os débitos não estiverem ajuizados, os mesmos descontos incidentes sobre 
as multas deverão ser aplicados sobre a verba honorária. 
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§ 7° Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, inclusive 
garantias reais ou fidejussórias, seguro garantia, cessão fiduciária de direitos creditórios, alienação 
fiduciária de bens imóveis, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor do 
Município, reconhecidos em decisão transitada em julgado.” (NR) 

“Art. 10-A As transigências referidas no art. 10 deste decreto serão fixadas pelo Procurador Geral do 
Município: 

I - nos editais de transação por adesão, a partir de estudos técnicos; 

II - nas propostas individuais de transação propostas pela Procuradoria Geral do Município; 

III - no ato que decidir sobre propostas individuais propostas por devedores. 

Parágrafo único. A fixação dos descontos, prazos e formas de pagamento especiais e as condições de 
parcelamento observarão critérios preferencialmente objetivos, considerados isolada ou 
cumulativamente, dentre os quais, exemplificativamente, os seguintes: 

I - grau de recuperabilidade das dívidas; 

II - temporalidade das dívidas; 

III - existência e grau de liquidez de garantias; 

V - capacidade contributiva do devedor; 

VI - probabilidade de êxito em demandas judiciais; 

VII - frustração dos meios ordinários e convencionais de cobrança; 

VIII - custos envolvidos na cobrança judicial.” 

“Art. 11. O deferimento da transação, em quaisquer de suas modalidades, fica condicionado ao 
atendimento dos seguintes requisitos: 

.................................................................................................... 

II - pagamento do valor consolidado dos débitos com a aplicação das reduções na data da adesão ou 
apresentação da proposta de transação, caso seu objeto envolva apenas a aplicação de descontos; 

III - caso haja depósitos judiciais e extrajudiciais em dinheiro para garantir os débitos inscritos que 
constituam objeto da transação: 

a) expressa autorização conferida ao Município pelo devedor para levantar os valores depositados, os 
quais serão aplicados para o pagamento dos débitos, procedendo-se a transação pelo saldo 
remanescente, quando houver; 

b) informação ao juízo competente, pelo interessado, de que autorizou a Municipalidade a levantar os 
valores depositados, na forma prevista na alínea “a” deste inciso, por meio de petição instruída com 
prova documental, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da adesão ou apresentação de 
proposta de transação; 

IV - desistência dos embargos à execução ou de outras ações antiexacionais relativas aos débitos 
inscritos que constituam objeto da transação, inclusive as coletivas, bem como renúncia ao direito sobre 
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o qual se fundam, devendo o interessado apresentar, para tanto, requerimento de extinção dos 
respectivos processos com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do caput do artigo 
487 da Lei Federal n° 13.105, de 2015, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos contados da adesão, em 
caso de proposta de transação formulada pela Procuradoria Geral do Município, ou do ato de 
deferimento de transação individual proposta pelo devedor, devendo ainda, no mesmo prazo, proceder 
ao recolhimento das respectivas custas e despesas processuais; 

V - recolhimento dos encargos da cobrança judicial e extrajudicial incidentes sobre os débitos inscritos 
que constituam objeto da transação.” (NR) 

“Art. 11-A A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos por ela abrangidos nem o 
andamento das respectivas execuções fiscais. 

§ 1° O disposto no “caput” deste artigo não afasta a possibilidade de suspensão do processo judicial por 
convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do “caput” do art. 313 da Lei Federal n° 13.105, 
de 2015. 

§ 2° O termo de transação, quando cabível, preverá a anuência das partes para fins de suspensão 
convencional do processo de que trata o inciso II do “caput” do art. 313 da Lei Federal n° 13.105, de 
2015, até a extinção dos créditos nos termos do disposto no § 5° deste artigo ou eventual rescisão. 

§ 3° A proposta de transação aceita e homologada suspende a exigibilidade dos créditos tributários, mas 
não implica novação dos créditos por ela abrangidos. 

§ 4° A aceitação da transação pelo devedor constitui confissão irretratável e irrevogável dos créditos por 
ela abrangidos. 

§ 5° Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos quando integralmente cumpridas as 
condições previstas no respectivo termo. 

§ 6° Caso envolva parcelamento, o não pagamento de parcela única ou da primeira parcela da transação 
em até 60 (sessenta) dias, contados do seu vencimento, implicará no seu cancelamento. 

§ 7° Os valores depositados em juízo para garantia de ações judiciais incluídas na transação serão 
integralmente imputados no valor líquido dos débitos, resolvendo-se o saldo devedor por meio de 
pagamento ou parcelamento na própria transação e o saldo credor por devolução em uma das ações em 
que os depósitos foram efetuados. 

§ 8° Considera-se valor líquido dos débitos o valor a ser transacionado, depois da aplicação de eventuais 
reduções. 

§ 9° Quando a transação deferida envolver diferimento, moratória ou parcelamento, aplica-se, para todos 
os fins, o disposto na legislação tributária, especialmente nos incisos I e VI do “caput” do art. 151 da Lei 
Federal 5.172, de 1966.” 

“Art. 12 Implicará a rescisão da transação: 

.................................................................................................... 

III - a constatação da ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no 
respectivo termo de transação; 

.................................................................................................... 
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V - a comprovação de falsa declaração, dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto à pessoa ou 
objeto transacionado que ensejaram a sua formalização. 

VI - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como forma de 
fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração; 

VII - aquela que contemplar parcelamento ou forma de pagamento especial, independentemente de 
prévia notificação, se, cumulativamente: 

a) constatado o inadimplemento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, por mais de 90 (noventa) 
dias, ou o inadimplemento de qualquer parcela ou de eventual saldo devedor verificado por mais de 90 
(noventa) dias contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de vencimento da última 
prestação, 

b) o saldo devedor remanescente não for integralmente pago até o último dia útil do mês subsequente à 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na alínea “a” do inciso VII deste artigo; 

VIII - a constatação de que contraria decisão judicial definitiva prolatada anteriormente à sua celebração; 

IX - a comprovação da existência de prevaricação, concussão ou corrupção passiva em sua 
formalização. 

§ 1° A rescisão da transação e sua eventual adesão por parte do sujeito passivo não autorizam a 
restituição ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos cuja 
opção tenha ocorrido anteriormente à celebração do respectivo termo. 

§ 2° Com exceção da hipótese prevista no inciso VII do caput deste artigo, o devedor será notificado 
acerca da rescisão da transação, sendo facultada a apresentação de impugnação, dotada de efeito 
suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. 

§ 3° Ressalvada a hipótese prevista no inciso VII do caput deste artigo, no mesmo prazo previsto para a 
impugnação, fica facultada ao devedor a regularização do vício que ensejou a rescisão, preservada a 
transação em todos os seus termos, desde que regularmente pagas as prestações que lhe são 
inerentes. 

§ 4° A impugnação deverá ser apresentada eletronicamente por meio do canal indicado na notificação 
pela Procuradoria Geral do Município e deverá trazer todos os elementos que infirmem as hipóteses de 
rescisão, facultando-se a apresentação de documentos. 

§ 5° Da decisão que apreciar a impugnação ou a documentação que comprovar a regularização do vício 
que ensejou a rescisão da transação, caberá a interposição de um único recurso no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sem efeito suspensivo. 

§ 6° Importará renúncia e o não conhecimento da impugnação e de eventual recurso interposto, a 
propositura, pelo interessado, de qualquer ação judicial cujo objeto coincida total ou parcialmente com a 
irresignação. 

§ 7° Enquanto não definitivamente julgada a impugnação à rescisão da transação e o eventual recurso 
interposto em face da decisão que julgar a impugnação, o devedor deverá permanecer cumprindo todas 
as exigências do acordo de transação. 

§ 8° A rescisão da transação: 
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I - implicará o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança integral das dívidas, deduzidos os 
valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas no termo individual ou no edital para 
adesão a transação; 

II - acarretará a imputação dos valores pagos na vigência da transação rescindida aos débitos originais, 
nos termos da lei, como se transação não tivesse havido, incluindo os acréscimos legais e processuais 
cabíveis, sem prejuízo de outras consequências previstas no termo individual ou no edital para adesão a 
transação. 

§ 9° Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data 
de rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos.” (NR) 

“Art. 13. Na transação por adesão à proposta da Procuradoria Geral do Município: 

I - as propostas serão divulgadas pela Procuradoria Geral do Município, mediante editais disponibilizados 
em plataforma digital específica disponibilizada na rede mundial de computadores; 

II - os editais especificarão as exigências e as condições a serem cumpridas, as reduções ou 
concessões oferecidas, os prazos e as formas de pagamento admitidas, observados os termos, 
condições e parâmetros previamente estabelecidos na Lei 17.324, de 2020. 

III - O edital estabelecerá o prazo para adesão à transação e eventual limitação de sua abrangência a 
créditos que se encontrem em determinadas etapas do macroprocesso tributário ou que sejam 
referentes a determinados períodos de competência.” (NR) 

Art. 4° O Decreto n° 60.939, de 2021, passa a vigorar acrescido do Capítulo II-B, contendo os artigos 13-
A e 13-B, na conformidade da seguinte redação: 

“CAPÍTULO II-B 
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Art. 13-A A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá formalizar termos de ajustamento 
de conduta - TAC com o Ministério Público do Estado de São Paulo, o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público do Trabalho. 

§ 1° O termo de ajustamento de conduta deverá conter: 

I - os fundamentos de fato e de direito; 

II - a descrição das obrigações assumidas; 

III - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; e 

IV - a forma de fiscalização da sua observância. 

§ 2° O termo de ajustamento de conduta previsto neste artigo, preferencialmente, não conterá previsão 
de multa ou de sanção administrativa para o caso de seu descumprimento pela Administração Pública 
Municipal, salvo quando devidamente justificado. 

§ 3° Quando houver compromissos orçamentários e financeiros, fica vedada a formalização do termo de 
ajustamento de conduta sem a prévia anuência da Junta Orçamentário-Financeira, exceto quando 
houver previsão orçamentária e recursos suficientes para o cumprimento da obrigação. 
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§ 4° Quando a controvérsia envolver a Administração Pública Municipal Direta, bem como as autarquias 
e fundações representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município, fica vedada a 
formalização do termo de ajustamento de conduta sem a prévia manifestação da Procuradoria Geral do 
Município. 

§ 5° Os órgãos referidos no § 4° deste artigo, que receberem do Ministério Público proposta de 
celebração de termo de ajustamento de conduta em matéria de sua competência, após manifestação 
acerca da viabilidade técnica, operacional e financeira de seu cumprimento, deverão colher o 
pronunciamento da Procuradoria Geral do Município acerca de sua viabilidade jurídica. 

§ 6° Adotadas as providências previstas nos parágrafos deste artigo, caberá ao titular de cada órgão a 
decisão quanto à formalização do termo de ajustamento de conduta. 

§ 7° Os órgãos referidos no § 4° deste artigo deverão encaminhar cópia dos termos de ajustamento de 
conduta firmados à Assessoria Técnica do Gabinete da Procuradoria Geral do Município, para fins de 
registro. 

Art. 13-B As pessoas jurídicas de direito público da Administração Pública Municipal, para prevenir ou 
terminar litígios, poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 
exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 

§ 1° O termo de ajustamento de conduta deverá conter: 

I - os fundamentos de fato e de direito; 

II - a descrição das obrigações assumidas; 

III - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; 

IV - a forma de fiscalização da sua observância; e 

V - a previsão de multa ou de sanção administrativa, no caso de seu descumprimento. 

§ 2° Para a formalização do termo de ajustamento de conduta, será necessária a observância da 
legislação aplicável e a oitiva do órgão de assessoramento jurídico. 

§ 3° Caberá ao titular de cada órgão a decisão quanto à formalização do termo de ajustamento de 
conduta, podendo essa competência ser delegada. 

§ 4° As obrigações assumidas pelo interessado ou pela Administração Pública Municipal devem guardar 
relação com as exigências legais e não podem afastar ou implicar no afastamento de competências, 
direitos e obrigações impostas por lei.” 

Art. 5° O Decreto 60.939, de 2021, passa a vigorar acrescido do Capítulo II-C, contendo os artigos 13-
C, 13-D e 13-E, na conformidade da seguinte redação: 

“CAPÍTULO II-C 
DO COMPROMISSO 

Art. 13-C A autoridade administrativa poderá celebrar o compromisso previsto no art. 26 do Decreto-Lei 
n° 4.657, 4 de setembro de 1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - LINDB, na redação 
conferida pela Lei n° 13.655, de 25 de abril de 2018. 
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§ 1° Serão competentes para autorizar e celebrar os compromissos os Secretários Municipais, o 
Procurador Geral do Município, o Controlador Geral do Município, os Subprefeitos e os dirigentes 
máximos das entidades da Administração Pública Municipal Indireta. 

§ 2° Para os casos envolvendo a Administração Pública Municipal Direta e as autarquias e fundações 
representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município, quando judicializados, será 
competente para a celebração do compromisso o Procurador Geral do Município, ouvida a Pasta 
interessada. 

Art. 13-D Na hipótese de a autoridade entender conveniente para eliminar irregularidade, incerteza 
jurídica ou situações contenciosas na aplicação do Direito Público, inclusive no caso de expedição de 
licença, poderá celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável e as 
seguintes condições: 

I - após oitiva do órgão jurídico; 

II - após realização de consulta pública, caso seja cabível; 

III - presença de razões de relevante interesse geral. 

§ 1° A decisão de celebrar o compromisso a que se refere o “caput” deste artigo será motivada. 

§ 2° O compromisso de que trata o “caput” deste artigo: 

I - buscará solução proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses gerais; 

II - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecido 
por orientação geral; 

III - preverá: 

a) as obrigações das partes; 

b) o prazo e o modo para seu cumprimento; 

c) a forma de fiscalização quanto a sua observância; 

d) os fundamentos de fato e de direito; 

e) a sua eficácia de título executivo extrajudicial; 

f) as sanções aplicáveis em caso de descumprimento. 

§ 3° O compromisso firmado somente produzirá efeitos a partir de sua publicação. 

§ 4° O processo que subsidiar a decisão de celebrar o compromisso será instruído com: 

I - o parecer técnico conclusivo do órgão competente sobre a viabilidade técnica, operacional e, quando 
for o caso, sobre as obrigações orçamentário-financeiras a serem assumidas; 

II - o parecer conclusivo do órgão jurídico sobre a viabilidade jurídica do compromisso, que conterá a 
análise da minuta proposta; 
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III - a minuta do compromisso, que conterá as alterações decorrentes das análises técnica e jurídica 
previstas nos incisos I e II deste parágrafo; 

IV - a cópia de outros documentos que possam auxiliar na decisão de celebrar o compromisso. 

§ 5° Quando o objeto do compromisso envolver incerteza jurídica na aplicação do Direito Público, fica 
vedada a sua autorização sem a prévia manifestação da Procuradoria Geral do Município. 

§ 6° As Secretarias Municipais poderão estabelecer, mediante portaria, diretrizes e procedimentos 
visando orientar as unidades acerca do cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 13-E A celebração do compromisso poderá ser solicitada pelo interessado ou proposta pela 
autoridade administrativa de ofício.” 

Art. 6° O Decreto n° 60.939, de 2021, passa a vigorar acrescido do Capítulo II-D, contendo os artigos 
13-F e 13-G, na conformidade da seguinte redação: 

“CAPÍTULO II-D 
DA MEDIAÇÃO 

Art. 13-F A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá participar de procedimentos de 
conciliação e de mediação, judiciais e extrajudiciais, observado, para a celebração do acordo, o disposto 
neste decreto. 

Parágrafo único. Ainda que haja processo judicial, em qualquer grau de jurisdição, ou arbitral em curso, 
as partes poderão submeter-se à mediação, hipótese em que requererão ao juiz ou árbitro a suspensão 
do processo por prazo suficiente para a solução consensual do litígio. 

Art. 13-G A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá prever cláusula de mediação nos 
contratos administrativos, convênios, parcerias, contratos de gestão, contratos de concessão e 
instrumentos congêneres. 

§ 1° A cláusula de mediação para os casos previstos no “caput” especificará a forma de realização da 
mediação, podendo ser indicada a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos da 
Procuradoria Geral do Município para a tentativa de solução das controvérsias especificamente previstas 
no seu regulamento. 

§ 2° Os ajustes previstos no “caput” poderão ser aditados para permitir a adoção da mediação. 

§ 3° A ausência de cláusula de mediação não impede que as partes, em comum acordo, submetam 
eventual conflito à mediação. 

Art. 13-H Os contratos poderão ser aditados para permitir a adoção dos meios alternativos de solução de 
controvérsias, notadamente a negociação, a conciliação, a mediação, a arbitragem e o comitê de 
prevenção e solução de disputas, observada a legislação aplicável.” 

Art. 7° O artigo 14 do Decreto n° 60.939, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 14 ...................................................................................... 

.................................................................................................... 
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§ 6° A submissão do conflito de que trata o inciso I do caput deste artigo à Câmara de Prevenção e 
Resolução Administrativa de Conflitos deverá ser obrigatória, como etapa prévia indispensável a 
eventual exame pelo Poder Judiciário. 

§ 7° Caberá ao Procurador Geral do Município o arbitramento das controvérsias não solucionadas por 
meios autocompositivos, na hipótese do inciso I do caput deste artigo. 

§ 8° Não se incluem na competência da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos 
as controvérsias que somente possam ser resolvidas por atos ou por concessão de direitos sujeitos a 
autorização do Poder Legislativo.” (NR) 

Art. 8° O Decreto n° 60.939, de 2021, fica acrescido dos artigos 14-A, 14-B, 14-C e 14-D, na 
conformidade da seguinte redação: 

“Art. 14-A No caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de Direito Público, somente serão 
admitidos os pedidos de resolução de conflitos para os casos especificamente previstos no regulamento 
da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos ou por determinação do Procurador 
Geral do Município.” 

“Art. 14-B A Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos, para atingir seus objetivos, 
poderá utilizar mecanismos de autocomposição como a negociação, a conciliação e a mediação. 

§ 1° Ninguém será obrigado a permanecer em procedimento de autocomposição. 

§ 2° As sessões poderão ser presenciais ou virtuais, em meio eletrônico, ouvidas as partes.” 

“Art. 14-C No processo de mediação, deve ser observado o princípio da confidencialidade previsto 
no artigo 30 da Lei Federal n° 13.140, de 2015, ressalvada a divulgação do resultado alcançado e da 
motivação da Administração Pública Municipal.” 

“Art. 14-D Após atuar como mediador ou conciliador no âmbito da Câmara, o Procurador do Município 
não fica impedido de assessorar, representar ou patrocinar o respectivo ente público municipal, senão 
em relação ao outro participante da mediação e ao seu objeto, cumulativamente, pelo prazo de 1 (um) 
ano, não podendo igualmente atuar como árbitro nem funcionar como testemunha em processos 
judiciais ou arbitrais pertinentes ao conflito.” 

Art. 9° O Decreto n° 60.939, de 2021, fica acrescido do Capítulo III-A, com os artigos 14-E e 14-F, na 
conformidade da seguinte redação: 

“CAPÍTULO III-A 
DO GERENCIAMENTO DO VOLUME DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS 

Art. 14-E A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá programar mutirões de conciliação 
para a redução do estoque de processos administrativos e judiciais. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo poderá compreender a elaboração de desenho de sistemas de 
disputas para os casos adequados. 

Art. 14-F Poderá́ ser autorizado o não ajuizamento de ações, o reconhecimento da procedência do 
pedido, a não interposição de recursos, o requerimento de extinção das ações em curso e a desistência 
dos recursos judiciais pendentes de julgamento: 

I - pelo Procurador Geral do Município, diretamente ou mediante delegação, nas demandas em que a 
Administração Pública Municipal Direta, bem como as autarquias e fundações representadas 
judicialmente pela Procuradoria Geral do Município figurem como partes; 
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II - pelo dirigente máximo das entidades de direito público, diretamente ou mediante delegação, nas 
demandas em que as autarquias e fundações não representadas judicialmente pela Procuradoria Geral 
do Município figurem como partes; 

III - pelos dirigentes máximos das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias, nas demandas em que essas entidades figurem como partes. 

§ 1° O Comitê de Desjudicialização disporá sobre as hipóteses em que a autorização prevista nos 
incisos II e III deste artigo exigirá, sob pena de nulidade, prévia e expressa anuência do Procurador 
Geral do Município. 

§ 2° A autorização nas hipóteses de que trata o inciso I do “caput” deste artigo vincula, desde sua 
concessão, a Administração Pública Municipal Direta, bem como as autarquias e fundações 
representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município, que deverão adotar imediatamente as 
providências administrativas dela decorrentes.” 

Art. 10. O artigo 25 do Decreto n° 60.939, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 25 As decisões de arbitramento exaradas pelo Procurador Geral do Município, no exercício da 
competência prevista neste decreto, são de cumprimento obrigatório pelos órgãos de direção das 
entidades da Administração Pública Municipal Indireta, ressalvada a possibilidade de controle judicial do 
ato.” (NR) 

Art. 11. O Decreto n° 60.939, de 2021, fica acrescido dos artigos 25-A, 26-A, 26-B e 26-D, na 
conformidade da seguinte redação: 

“Art. 25-A Os agentes públicos que participarem do processo de composição do conflito, judicial ou 
extrajudicialmente, somente poderão ser responsabilizados civil, administrativa ou criminalmente quando 
agirem com dolo ou fraude para obter qualquer vantagem patrimonial indevida para si ou para outrem.” 

“Art. 26-A Para se atingir os objetivos da Política de Desjudicialização prevista neste decreto, poderão 
ser utilizadas ferramentas de tecnologia, como plataformas online de solução de litígios, “ODR - Online 
Dispute Resolution”, e aplicativos para comunicação entre os interessados e realização de reuniões, 
sessões e audiências por videoconferência.” 

“Art. 26-B O emprego da arbitragem como meio de resolução de conflitos relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis que envolvam a Administração Pública Municipal Direta e Indireta observará o Decreto n° 
59.963, de 7 de dezembro de 2020.” 

“Art. 26-C A adoção dos Comitês de Prevenção e Solução de Disputas em contratos de obras públicas e 
de execução continuada celebrados pela Administração Pública Direta e Indireta, previstos na Lei 
Municipal n° 16.873, de 22 de fevereiro de 2018, observará o Decreto Municipal n° 60.067, de 10 de 
fevereiro de 2021.” (NR) 

“Art. 26-D. Será atribuída à Procuradoria Geral do Município dotação orçamentária própria para realizar 
os dispêndios relativos ao cumprimento de acordos e transações que não sejam compatíveis com o 
regime de precatórios.” 

Art. 12. O art. 3° do Decreto n° 57.739, de 14 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

“Art. 3° A decisão do pedido de reparação de danos de que trata este decreto caberá ao Coordenador do 
Núcleo de Desjudicialização e Arbitragem - NDA, da Procuradoria Geral do Município, com recurso para 
o Procurador Geral do Município, em instância final, no prazo de 15 (quinze) dias corridos.” (NR) 
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Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto n° 52.164, de 3 
de março de 2011, bem como o § 5° do artigo 4°, os parágrafos 2° e 3° do artigo 7°, os incisos 
V e VI do artigo 10, e os parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° do artigo 13, todos do Decreto n° 60.939, de 
2021. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro de 2023, 470° da fundação de 
São Paulo. 

RICARDO NUNES 
Prefeito 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ 
Procuradora Geral do Município 

FABRICIO COBRA ARBEX 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE 
Secretária Municipal de Justiça 

EDSON APARECIDO DOS SANTOS 
Secretário do Governo Municipal 

 
DECRETO N° 62.948, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 24.11.2023) 

Regulamenta a Lei n° 17.268, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a divulgação do 
direito da não obrigatoriedade de reconhecimento de firma e autenticação de cópias em 
cartório para utilização em atos e processos administrativos, nos termos da Lei Federal n° 
13.726, de 8 de outubro de 2018. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e tendo em vista o disposto no artigo 4° da Lei n° 17.268, de 14 de janeiro de 2020, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam as unidades de atendimento presencial ao público dos órgãos e entidades da 
administração direta, autárquica e fundacional municipal autorizadas a divulgar, por meio de placas, 
cartazes ou documentos semelhantes, informações a respeito da dispensa de exigências previstas 
pela Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o “caput” deste artigo deverá ocorrer em local visível e 
destacado no interior das unidades de atendimento. 

Art. 2° Os instrumentos de divulgação a que se refere o artigo 1° deste decreto deverão veicular o 
seguinte texto: 

“É dispensada a exigência, conforme art. 3° e § 1° da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
de: 

- reconhecimento de firma, confrontando assinatura do RG ou assinando na presença do agente público; 

- autenticação de cópia de documento, estando com o original e cópia; 
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- juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia autenticada pelo 
próprio agente administrativo; 

- apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por cédula de identidade, título de 
eleitor, identidade expedida por conselho regional de fiscalização profissional, carteira de trabalho, 
certificado de prestação ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida 
por órgão público; 

- apresentação de título de eleitor, exceto para votar ou para registrar candidatura; 

- apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de menor se os pais estiverem 
presentes no embarque. 

É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela apresentação de outro 
documento válido.”. 

Art. 3° A medida sugerida para o instrumento de divulgação é de 297 mm de largura por 420 mm de 
altura, com letras na fonte Arial tamanho 30, devendo as demais parametrizações seguir o Manual de 
Identidade Visual da Secretaria Especial de Comunicação. 

§ 1° O titular da Pasta poderá alterar a dimensão e a formatação do instrumento de divulgação sugeridas 
no artigo 3° deste decreto quando: 

I - determinada unidade de atendimento contar com mais de um guichê; 

II - pelas características do local, houver obstáculos de qualquer natureza que limitem ou inviabilizem a 
fácil visualização do instrumento de divulgação por parte do público em geral; 

III - quando houver outras razões de interesse público a justificar a medida. 

§ 2° A competência prevista no parágrafo 1° deste artigo poderá ser delegada. 

Art. 4° Os órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional deverão divulgar em 
seus sítios eletrônicos as informações e direitos contidos no artigo 2° deste decreto. 

Art. 5° Quando houver dúvida fundada quanto à autenticidade das assinaturas ou de documentos 
apresentados pelos cidadãos em órgãos e entidades da administração municipal direta, indireta, 
autárquica e fundacional, deverá ser observado o disposto nos parágrafos 1°, 2° e 3° do artigo 1° do 
Decreto n° 49.356, de 31 de março de 2008. 

Art. 6° As unidades de atendimento presencial ao público dos órgãos e entidades da administração 
direta, autárquica e fundacional municipal deverão se adequar ao disposto neste decreto no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro de 2023, 470° da fundação de 
São Paulo. 

RICARDO NUNES 
Prefeito 

MARCELA CRISTINA ARRUDA NUNES 
Secretária Municipal de Gestão 
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FABRICIO COBRA ARBEX 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE 
Secretária Municipal de Justiça 

EDSON APARECIDO DOS SANTOS 
Secretário do Governo Municipal 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SF/PGM N° 001, DE 17 NOVEMBRO DE 2023 - 
(DOM de 21.11.2023) 

Regulamenta as disposições dos artigos 39 e 40 da Lei n° 17.557, de 26 de maio de 2021, e 
dispõe sobre os procedimentos relativos à isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 
aos imóveis construídos integrantes do patrimônio de agremiações desportivas. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA e a PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as disposições contidas nos arts. 39 e 40 da Lei n° 17.557, de 26 de maio de 2021, 
que estabeleceram a interpretação a ser conferida à isenção prevista no art. 18, inciso II, alínea “h”, 
da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, 

RESOLVEM: 

Art. 1° A reabertura de análise dos pedidos de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, de 
que trata o art. 18, inciso II, alínea “h”, da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, apresentados 
tempestivamente, com instância administrativa definitivamente encerrada, sob fundamento dos artigos 
39 e 40 da Lei n° 17.557, de 26 de maio de 2021, dependerá de requerimento do interessado, a ser 
formalizado conforme as disposições desta instrução normativa. 

Art. 2° O art. 39 da Lei n° 17.557, de 2021, deverá ser aplicado a todos os processos referentes a 
pedidos de isenção protocolados tempestivamente por agremiações desportivas, ainda que a instância 
administrativa já esteja definitivamente encerrada, respeitados o prazo decadencial de que trata o inciso 
I do art. 48-A da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006, e a coisa julgada formada em processo judicial, 
nos termos do art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal. 

§ 1° No caso de a instância administrativa encontrar-se definitivamente encerrada, a aplicação do 
mencionado art. 39 dependerá de requerimento específico da entidade interessada, na forma do Anexo 
Único desta instrução normativa. 

§ 2° O presente pedido não poderá ser cumulado com pedido de repetição de indébito, nos termos 
do artigo 40 da Lei Municipal n° 17.557, de 2021. 

Art. 3° Os pedidos de isenção do imposto predial a que se refere esta instrução normativa deverão ser 
instruídos, necessariamente, com os documentos a seguir elencados, sendo que sua não entrega, 
mesmo após chamada documental realizada pela Administração Tributária, acarretará o indeferimento 
do pedido: 

I - qualificação da agremiação e de seus dirigentes; 

II - comprovante de inscrição e de situação cadastral da agremiação no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas - CNPJ; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art18_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art18_ii_h
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art18_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art18_ii_h
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/06/lei14141_sp_2006.php#art48a_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/06/lei14141_sp_2006.php#art48a_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/06/lei14141_sp_2006.php#art48a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/06/lei14141_sp_2006.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art5_xxxvi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/lei/lei_17557_2021.php


 

  116 
 

III - Cópia do documento de identificação dos representantes legais da entidade, contendo a indicação 
dos números de RG e CPF; 

IV - certidão atualizada dos estatutos sociais da entidade, devidamente registrados; 

V- ata da assembleia que elegeu a última diretoria; 

VI - declaração indicando que os imóveis objeto são ou eram utilizados efetiva, habitual e 
preponderantemente para a prática das atividades essenciais da entidade no exercício a que se refere o 
pedido de isenção e documentação comprobatória; 

VII - matrícula atualizada do Cartório de Registro de Imóveis; 

VIII - planta demonstrando a área total de terreno e a área construída do imóvel no exercício a que se 
refere o pedido de isenção. 

IX - indicação dos respectivos números de processos administrativos e judiciais que porventura tenham 
originado créditos tributários constituídos em razão do indeferimento do pedido inaugural de isenção; 

X - demonstração de que não efetue venda de poules ou talões de apostas; 

XI - demonstração de não haver trânsito em julgado desfavorável ao interessado; 

XII - declaração de que o imóvel não se encontra cedido a terceiros e, se estiver cedido deverá ser 
juntado o documento comprobatório, de forma a verificar o uso do bem. 

Parágrafo único. Em caso de haver crédito inscrito em dívida ativa, deverá ser ouvido o Departamento 
Fiscal da Procuradoria Geral do Município quanto a eventual óbice jurídico para prosseguimento do 
pedido formulado, em especial, quanto aos impedimentos do artigo 2° desta instrução normativa que 
sejam decorrentes de ação judicial. 

Art. 4° Caso os créditos a serem abrangidos pela possível isenção ainda não estejam definitivamente 
constituídos ou, se constituídos, estejam em fase de defesa administrativa, e o pedido originário de 
isenção seja ou tenha sido feito tempestivamente, aplicar-se-á a hipótese de suspensão de sua 
exigibilidade prevista no artigo 45, § 4° do Anexo Único do Decreto n° 52.884, de 28 de dezembro de 
2011. 

Art. 5° Caso o crédito a ser abrangido pela possível isenção já esteja inscrito em dívida ativa ou seja 
objeto de ação judicial, o requerimento para reabertura da análise da isenção consubstancia 
concordância do Requerente: 

I - com a suspensão do processo nos termos do artigo 313, II e § 4° do CPC, por um prazo máximo de 
180 dias, a fim de aguardar a conclusão do pedido administrativo; 

II - com a extinção dos processos judiciais sem ônus para as partes, desistindo o Município das 
execuções fiscais com fundamento no artigo 26 da Lei 6.830/1980, bem como o contribuinte das ações 
por ele propostas, renunciando à fixação de honorários dada a perda superveniente do interesse de agir 
pelo cancelamento administrativo dos créditos discutidos. 

§ 1° Apresentado requerimento relativos a créditos inscritos em dívida ativa, a Secretaria Municipal da 
Fazenda, desde que constate a presença da documentação mínima para análise do pleito consoante 
exige o artigo 2° desta instrução normativa, comunicará ao Departamento Fiscal para que providencie a 
petição de suspensão na qual será consignado o disposto nos incisos I e II do “caput” deste artigo. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art45
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art45_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#anx_uni
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp#art26
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp
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§ 2° Os pedidos que alcancem créditos inscritos deverão ser apreciados com prioridade em relação aos 
demais, a fim de permitir o cumprimento do limite temporal previsto no § 4° do artigo 313 do CPC, 
devendo ser remetida comunicação ao Departamento fiscal tão logo seja proferida decisão 
administrativa. 

Art. 6° O processamento do pedido de isenção tratado na presente Instrução Normativa seguirá os 
termos dos artigos 79 e seguintes da Lei Municipal n° 14.107/2005. 

Art. 7° A isenção a ser concedida abrange a área total dos imóveis construídos pertencentes ao 
patrimônio das agremiações desportivas que não efetuem venda de poules ou talões de apostas, desde 
que tais imóveis sejam utilizados efetiva, habitual e preponderantemente para a prática das atividades 
essenciais das referidas entidades, ainda que parcialmente cedidos a terceiros, a título gratuito ou 
oneroso, sendo inaplicáveis, para sua concessão, as exigências previstas na Lei n° 15.928, de 19 de 
dezembro de 2013, e o disposto no art. 3°, IV, da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005. 

§ 1° Entende-se por atividades essenciais da agremiação desportiva, para os fins do caput deste artigo, 
aquelas elencadas em seu estatuto social. 

§ 2° Considera-se uso efetivo, habitual e preponderante aquele eleito pelo artigo 7° da Lei Municipal n° 
6.989/1966, devendo a área utilizada para os fins estatutários ser maior do que a utilizada para outros 
fins. 

Art. 8° Ficam revogadas a Ordem Interna SF/SUREM n° 03, de 03 de julho de 2018, e a Ordem Interna 
SF/SUREM/DEJUG n° 02, de 14 de setembro de 2018. 

Art. 9° Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.001, DE 30 DE JANEIRO DE 2023 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
LUCRO PRESUMIDO. DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. PERCENTUAL APLICÁVEL. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. 
 

A receita obtida na alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa jurídica 
que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve ser 
computada como receita bruta, integrando a base de cálculo do imposto apurado com base no lucro 
presumido, sujeita ao percentual de presunção de 32%. 
 
A alienação de participação societária de caráter permanente está sujeita à apuração do ganho de 
capital, que deve ser diretamente computado na base de cálculo do IRPJ. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 347, DE 27 DE JUNHO DE 
2017. 
 
Dispositivos Legais: Lei n.º 9.249, de 1995, artigo 15, § 1º, inciso III, alínea c; Lei n.º 9.430, de 1996, 
artigo 25, caput, incisos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 34. 
 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php#art79
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/13/lei/lei15928_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/13/lei/lei15928_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14094_sp_2005.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14094_sp_2005.asp#art3_iv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14094_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei6989_sp_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/ordem/ordem_interna_sf_surem_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/ordem/ordem_interna_sf_surem_dejug_002_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/ordem/ordem_interna_sf_surem_dejug_002_2018.php
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RESULTADO PRESUMIDO. DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. PERCENTUAL APLICÁVEL.   
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. 
 
A receita obtida na alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa jurídica 
que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve ser 
computada como receita bruta, integrando a base de cálculo da contribuição apurada com base no lucro 
presumido, sujeita ao percentual de presunção de 32%. 
 
A alienação de participação societária de caráter permanente está sujeita à apuração do ganho de 
capital, que deve ser diretamente computado na base de cálculo da contribuição. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 347, DE 27 DE JUNHO DE 
2017. 
 
Dispositivos Legais: Lei n.º 9.249, de 1995, artigo 20; Lei n.º 9.430, de 1996, artigo 29; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 34. 
 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. RECEITA DE ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. 
 

A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa 
jurídica que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve 
ser computada como receita bruta, integrando a base de cálculo da contribuição no regime de apuração 
cumulativa. 
 
A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter permanente não integra a base 
de cálculo da contribuição. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 347, DE 27 DE JUNHO DE 
2017. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, art. 2º e art. 3º, § 2º, IV, § 14; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, 
II; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 34. 
 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. RECEITA DE ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. 

 
A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa 
jurídica que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve 
ser computada como receita bruta, integrando a base de cálculo da contribuição no regime de apuração 
cumulativa. 
 
A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter permanente não integra a base 
de cálculo da contribuição. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 347, DE 27 DE JUNHO DE 
2017. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, art. 2º e art. 3º, § 2º, IV, § 14; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, 
II; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 34. 
 
FRANCISCO IVALDO RODRIGUES MORAIS 
Chefe 
Substituto 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 347, DE 27 DE JUNHO DE 2017 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ 
EMENTA: 
LUCRO PRESUMIDO. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ALIENAÇÃO. RECEITA OBTIDA. 

 
A receita obtida na alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa jurídica 
que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve ser 
computada como receita bruta, integrando a base de cálculo imposto apurado com base no lucro 
presumido. 
  
O percentual de presunção a ser aplicado é de 32%. 
 
A alienação de participação societária de caráter permanente está sujeita à apuração do ganho de 
capital, que deve ser diretamente computado na base de cálculo do imposto. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 25 da Lei nº 9.430, de 1996; art. 15, III, “C”, da Lei nº 9.249, de 1995; e art. 31 
da Lei nº 8.981, de 1995. 
 

ASSUNTO: 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL 
EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ALIENAÇÃO. RECEITA OBTIDA. 

 
A receita obtida na alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa jurídica 
que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve ser 
computada como receita bruta, integrando a base de cálculo da contribuição apurada com base no lucro 
presumido. 
  
O percentual de presunção a ser aplicado é de 32%. 
 
A alienação de participação societária de caráter permanente está sujeita à apuração do ganho de 
capital, que deve ser diretamente computado na base de cálculo da contribuição. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 29 da Lei nº 9.430, de 1996; e art. 20 da Lei nº 9.249, de 1995. 
 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS 
EMENTA: RECEITA DE ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. REGIME DE APURAÇÃO 
CUMULATIVA. 

 
A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa 
jurídica que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve 
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ser computada como receita bruta, integrando a base de cálculo da contribuição no regime de apuração 
cumulativa. 
 
A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter permanente não integra a base 
de cálculo da contribuição. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 10, II, da Lei nº 10.833, de 2003; e arts 2º e 3º, § 2º, IV, da Lei nº 9.718, de 
1998. 
 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
EMENTA: RECEITA DE ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. REGIME DE APURAÇÃO 
CUMULATIVA. 
 

A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter não permanente por pessoa 
jurídica que tenha como um de seus objetos sociais a compra e venda de participações societárias deve 
ser computada como receita bruta, integrando a base de cálculo da contribuição no regime de apuração 
cumulativa. 
 
A receita decorrente da alienação de participação societária de caráter permanente não integra a base 
de cálculo da contribuição. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 8º, II, da Lei nº 10.637, de 2002; e arts 2º e 3º, § 2º, IV, da Lei nº 9.718, de 
1998. 
 
SC Cosit nº 347-2017.pdf 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=84263&visao=anotado 
 
 
O lucro presumido na alienação de participações societárias. 
 
Por Marcos Pires 
 
A holding de participações é um instrumento societário relevantíssimo para a organização e o 
desenvolvimento de negócios. 
 
Não enquadrada em nenhuma das hipóteses elencadas pelo artigo 14 da Lei 9.718/1998, a holding de 
participações pode optar pela apuração do IRPJ e da CSLL pela sistemática do lucro presumido. 
 
Englobadas no seu objeto social as atividades de aquisição e alienação de participação societária não 
permanente, devem ser as respectivas quotas ou ações classificadas no ativo circulante e o produto de 
sua alienação deve ser caracterizado como receita bruta operacional. 
 
Tratando-se de participação societária permanente, classificada no ativo não circulante, o resultado de 
sua alienação (deduzido o valor contábil das quotas ou ações, assim entendido aquele que estiver 
registrado na escrituração do contribuinte, subtraído, se for o caso, da depreciação, da amortização ou 
da exaustão acumulada e das perdas estimadas no valor de ativos) deve ser computado como ganho de 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=84263&visao=anotado
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capital, acrescendo-se o valor correspondente à base de cálculo do IRPJ (e seu adicional) e da CSLL e 
aplicando-se a alíquota total de 34% (15% de IRPJ, 10% de adicional de IRPJ e 9% de CSLL) [1]. 
 
Não há controvérsia sobre a forma de tributação do ganho de capital na alienação de participação 
societária permanente. 
 
Discute-se, entretanto, o percentual do lucro presumido sobre a receita operacional decorrente da 
alienação de participação societária não permanente. 
 
O artigo 15 e o artigo 20 da Lei 9.249/1995 dispõem, como regra geral, que o lucro presumido equivale a 
8% da receita bruta para a incidência do IRPJ e a 12% para a CSLL, deduzida das devoluções, vendas 
canceladas e dos descontos incondicionais concedidos. 
 
Para algumas atividades exaustivamente descritas pelo artigo 15 da Lei 9.249/1995, são estabelecidos 
percentuais diversos para apuração do lucro presumido. 
 
A Receita Federal do Brasil, porém, mediante a Solução de Consulta nº 347-Cosit, de 27/6/2017, em 
pronunciamento sobre a tributação da receita oriunda da alienação de participação societária não 
permanente, afirmou, superficialmente, que: 
 
"Com relação ao percentual a ser aplicado sobre a receita obtida na alienação de participações 
societárias de caráter não permanente, tal receita corresponde à atividade de administração e cessão de 
direitos de qualquer natureza, a qual submete-se ao percentual de 32%, na forma do artigo 15, §1º, III, 
'c', da Lei nº 9.249, de 1995". 
 
As atividades de holding de participações, definitivamente, não se confundem com "administração", 
nem com "cessão de direitos". 
 
Muito embora todo negócio jurídico pressuponha o intercâmbio de direitos e obrigações, não se pode 
reduzir a alienação de participações societárias a uma mera "cessão de direitos". 
 
Por meio da cessão de quotas ou ações, transmite-se ao cessionário a condição de sócio ou acionista, 
transferindo-lhe múltiplos direitos e obrigações, conforme expressamente estipulado pelos artigo 1.001 
e seguintes do Código Civil e pelo artigo 109 e seguintes da Lei 6.404/1976. 
 
A alienação de participações societárias é negócio jurídico complexo, submetido a disciplina legal 
específica (artigo 1.055 e seguintes do Código Civil; artigo 28 e seguintes da Lei 6.404/1976), não 
cabendo à RFB à redução do negócio de cessão de quotas ou ações a uma mera "cessão de direitos" 
para impor ao contribuinte um percentual do lucro presumido diverso daquele fixado pelo caput do 
artigo 15 da Lei 9.249/1995 para as atividades em geral. 
 
A cessão onerosa de quotas ou ações não se confunde com nenhuma das atividades excepcionadas pelo 
§1º do artigo 15 da Lei 9.249/1995, devendo a receita bruta oriunda da alienação de participações 
societárias submeter-se à regra geral do lucro presumido, isto é, à aplicação do percentual de 8% para a 
apuração da base de cálculo do IRPJ e de 12% para a apuração da base de cálculo da CSLL. 
 
A RFB, demais disso, não pode vincular analogicamente a alienação de participações societárias à 
"cessão de direitos", haja vista a previsão legal expressa (artigo 108, §1º, CTN) de que o "emprego da 
analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei". 
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Enfim, a despeito do pronunciamento da RFB na Solução de Consulta nº 347-Cosit para a alienação de 
participações societárias não permanentes por contribuinte optante da sistemática do lucro presumido, 
há de prevalecer a regra geral do artigo 15 da Lei 9.249/1995, aplicando-se o percentual de 8% para a 
apuração da base de cálculo do IRPJ e de 12% [2]. 
 
[1] O artigo 2º, 2º, IV, da Lei 9.718/1998 afasta a incidência das contribuições para o PIS/Pasep e a 
Cofins sobre as receitas "decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado como 
investimento, imobilizado ou intangível". 
 
[2] As receitas decorrentes da alienação de participações societárias submetem-se ainda à contribuição 
ao PIS/Pasep e à Cofins sob as alíquotas, respectivamente, de 0,65% e de 4%, podendo-se excluir das 
bases de cálculo das referidas contribuições o valor despendido para aquisição da participação alienada. 
 
Marcos Pires é sócio do Pires Pinheiro Freitas Advocacia. 
 
https://www.conjur.com.br/2022-fev-22/pires-lucro-presumido-alienacao-participacoes-societarias 
 
OPINIÃO 
A venda de participação societária por sociedades optantes pelo lucro presumido 
 
Por Thiago Braichi e Sávio Hubaide 
 
Os mercados financeiro e de capitais têm atraído cada vez mais investidores, e são muitas as empresas 
que se dedicam à atividade de compra e venda de participações societárias. Independentemente das 
diversas modalidades de investimentos desenvolvidas, a exemplo de venture capital e private equity, 
empresas dedicadas à alienação de participações se diferenciam daquelas voltadas à gestão pela 
ausência de caráter duradouro em suas aquisições. 
 
A compra e venda de participações societárias não se inclui entre as atividades para as quais a lei imputa 
a obrigatoriedade de adoção do lucro real (artigo 14 da Lei nº 9.718/98). Por esse motivo, desde que 
respeitados os demais limites, empresas que se dedicam a essa atividade estão autorizadas a optar pelo 
lucro presumido, modalidade reconhecidamente menos complexa que, muitas vezes, mostra-se 
financeiramente vantajosa. 
 
Na sistemática do lucro presumido, o montante tributável é determinado pela soma do valor resultante 
da aplicação dos percentuais de presunção sobre a receita bruta, e dos ganhos de capital, rendimentos e 
ganhos líquidos auferidos em aplicações financeiras, demais receitas e resultados positivos (artigo 25 da 
Lei nº 9.430/96). 
 
Nesse sentido, há duas dúvidas iniciais sobre a tributação da renda resultante da alienação de 
participações societárias para empresas optantes pelo lucro presumido: 1) se os valores auferidos 
incluem-se no conceito de receita bruta ou sujeitam-se ao regime do ganho de capital; e 2) caso sejam 
considerados receita, qual é o percentual de presunção aplicável. 
 
Em relação ao primeiro questionamento, vale notar que a Lei nº 12.973/14 ampliou o conceito de 
receita bruta previsto no artigo 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, que compreende o produto das vendas, 
da prestação de serviços em geral, o resultado das operações de conta alheia e as demais receitas 
relacionadas ao objeto principal da empresa. Dessa forma, para as empresas que se dedicam à atividade 
de compra e venda de participações societárias, fica evidente que os ganhos auferidos estão abarcados 



 

  123 
 

pelo conceito legal de receita bruta, sujeitando-se ao regime do lucro presumido, quando for essa a 
opção. 
 
Quanto ao percentual de presunção, a controvérsia reside em verificar se devem ser aplicados os 32% 
sobre a cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza, ou os 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) 
previstos para a venda de mercadorias ou produtos, e demais operações residuais para as quais não há 
previsão expressa. 
 
Sobre o tema, a Receita Federal publicou a Solução de Consulta Cosit nº 347/17, formulada por empresa 
que possui como objeto social a participação em outras sociedades, como acionista ou cotista, e a 
compra e venda dessas participações societárias. As participações são adquiridas pela empresa com o 
intuito específico de comercialização. 
 
Na oportunidade, a RFB manifestou o entendimento de que a receita obtida pela alienação de 
participações societárias de caráter não permanente deve ser computada na receita bruta sujeita ao 
regime do lucro presumido, sem a exclusão do custo de aquisição, enquanto a alienação das 
participações de caráter permanente sujeita-se ao regime do ganho de capital. Entretanto, em que pese 
o reconhecimento de que as participações não permanentes se enquadram no conceito de receita 
bruta, defendeu que se submetem ao percentual de 32%, pois corresponderiam à atividade de 
"administração e cessão de direitos de qualquer natureza". 
 
Ocorre que a legislação tributária não definiu o alcance da expressão "cessão de direitos". Em um 
primeiro momento, pode dar a entender que o termo abarcaria toda e qualquer cessão. No entanto, 
tida a cessão como uma possibilidade de transmissão de quaisquer direitos sobre determinado bem, sua 
adoção ampla conflitaria com outros negócios jurídicos que envolvem transmissão de direitos, para os 
quais a legislação prevê outros percentuais de presunção. 
 
A compra e venda de mercadorias tangíveis, por exemplo, é operação que indiscutivelmente se submete 
aos percentuais de 8% e 12%, e que, em uma acepção genérica, envolve a cessão do direito de 
propriedade sobre o bem objeto da transação. Não há dúvidas de que a propriedade é um direito cedido 
na operação de compra e venda de mercadorias. 
 
Dessa forma, não há previsão legal ou justificativa razoável que sustente tratamento diverso à compra e 
venda de bens intangíveis como as participações societárias, em que também ocorre a cessão do direito 
de propriedade. A interpretação conjunta dos percentuais de presunção não leva a outra conclusão 
senão a de que a cessão de direitos abarcada pelo percentual de 32% consiste, em verdade, na cessão 
temporária de direitos. Tanto é que o mesmo inciso engloba a locação, ou seja, espécie do gênero 
cessão de direitos que envolve a transferência temporária do direito de posse. 
 
Embora o tema seja de considerável relevância, haja vista o crescimento do número de empresas 
dedicadas a essas operações, e o impacto tributário decorrente da diferença entre os percentuais 
presuntivos, não há muitos precedentes sobre o assunto. 
 
No Acórdão nº 1102-000.227, o Carf entendeu que somente as receitas decorrentes da cessão de 
direitos de qualquer natureza estariam sujeitas ao percentual de 32%, "o que não alcança, portanto, as 
receitas provenientes da alienação destes mesmos bens e direitos". É verdade que a decisão proferida 
em 2010 determinou que a venda de participações societárias, permanentes ou não, estaria sujeita ao 
regime do ganho de capital, o que veio a ser superado tanto pelo conceito de receita bruta da Lei nº 
12.973/14 quanto pela SC nº 347/17. De toda forma, o precedente é mais um indicativo de que o 
percentual de 32% se aplica apenas às cessões temporárias, mas não às alienações. 
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Na mesma linha, no Acórdão nº 9101-001.329, a CSRF, além de defender que a receita bruta engloba os 
resultados das atividades que constituem o objeto social da empresa, afirmou que "a melhor exegese o 
art. 15 leva-nos a concluir que a cessão de direito de que trata a alínea c do inciso III é tão somente a 
cessão provisória, em que não há transferência da propriedade, mas apenas de um dos poderes da 
propriedade, como, por exemplo, a cessão de direito de uso". 
 
Percebe-se, portanto, que embora a RFB tenha manifestado o entendimento de que o resultado da 
alienação de participações societárias estaria sujeito ao percentual de 32%, essa não é a melhor 
interpretação dos percentuais de presunção previstos na Lei nº 9.249/95. Por ser a solução de consulta 
relativamente recente, especialmente para fins contenciosos, espera-se que, quando provocados, o Carf 
e o Judiciário venham a se posicionar no sentido de que o percentual de 32% engloba apenas as cessões 
provisórias, enquanto as alienações estão sujeitas à regra geral de 8% e 12%. 
 
Thiago Braichi é sócio na área tributária do Freitas Ferraz Advogados. 
 
Sávio Hubaide é associado na área tributária do Freitas Ferraz Advogados. 
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AUTORES 
FERNANDO COLUCCI 
SÓCIO / SÃO PAULO 
 
STEFFANIA GONÇALVES DE CAMPOS SCOMPARIN 
ADVOGADA / SÃO PAULO 
 
Embora a adoção do lucro presumido pelas empresas que atuam na aquisição e alienação de 
participações societárias gere algumas controvérsias, esse é um caminho ainda pouco explorado do 
ponto de vista jurídico-tributário pelas sociedades que atuam na captação, gestão, desenvolvimento e 
estruturação de startups, incluindo as que gerenciam e negociam investimentos no modelo equity 
crowdfunding. 
 
Em linhas gerais, assim como ocorre no modelo de private equity, diversas empresas atuam hoje como 
gestoras e desenvolvedoras de startups ou empresas de capital fechado voltadas a projetos de 
tecnologia e inovação, com o objetivo de agregar valor ao negócio antes da sua alienação a potenciais 
investidores. 
 
Sob as perspectivas contábil e tributária, a opção pelo lucro presumido e a forma de contabilização das 
participações societárias pelas empresas que atuam nessas atividades devem ser cuidadosamente 
avaliadas em razão das controvérsias sobre os conceitos de receita bruta e ganho de capital e na 
classificação contábil desses ativos para fins de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
 
Em síntese, no regime de lucro presumido, a base de cálculo do IRPJ e CSLL será apurada pela soma de 
duas parcelas: 
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Receita bruta, entendida como aquela obtida pela pessoa jurídica em decorrência das transações 
relacionadas ao seu objeto social e sujeitas à aplicação dos percentuais de presunção estabelecidos na 
Lei nº 9.249/95 e específicos para atividades determinadas;[1] e 
Ganhos de capital, rendimentos, ganhos líquidos e outras receitas decorrentes da alienação, baixa ou 
liquidação de bens do ativo não circulante, os quais serão adicionados integralmente à base de cálculo 
do IRPJ e CSLL, sem a aplicação dos percentuais de presunção. 
Na prática, a relevância da discussão sobre a natureza de um rendimento para a pessoa jurídica 
tributada com base no lucro presumido, como receita bruta ou ganho de capital, consiste justamente na 
carga tributária final. A título de exemplo, em uma operação de venda de mercadorias, a receita obtida 
(entendida como receita operacional) estará sujeita à alíquota efetiva agregada de IRPJ, CSLL, PIS e 
Cofins de 6,73% (pela aplicação dos percentuais de presunção). Já a venda de ativo não circulante 
(atividade não operacional) estará sujeita à apuração de ganho de capital pela alíquota agregada de IRPJ 
e CSLL de 34% (portanto, sem aplicação dos percentuais presumidos). 
 
Pela definição de receita bruta prevista no Decreto-Lei nº 1.598/77 para pessoas jurídicas que tenham 
por objeto a aquisição e venda de participações societárias, o produto decorrente dessa atividade será 
considerado receita bruta se a pessoa jurídica alienante for dedicada a essa atividade. Nesse caso, ela 
estará sujeita à aplicação da alíquota de presunção prevista na legislação do lucro presumido. Quanto ao 
percentual de presunção, a legislação tributária não é clara com relação ao percentual do lucro 
presumido que deve ser aplicado no caso de alienação de participações societárias por sociedade que 
tenha tal atividade descrita em seu objeto social. 
 
Entre as atividades previstas na Lei nº 9.249/95, vale destacar os percentuais de presunção de: 
 
8% para IRPJ e 12% para CSLL, aplicáveis à alienação de mercadorias e outras atividades não 
relacionadas à prestação de serviços; e 
32% para IRPJ e para CSLL, aplicável nas atividades de administração, locação ou cessão de bens 
imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza. 
A legislação, contudo, não define o conceito de “cessão de direitos” para fins de aplicação da alíquota 
de 32%, tampouco diferencia o tratamento aplicável para cessão de bens tangíveis e bens intangíveis. 
 
A esse respeito, a Receita Federal do Brasil (RFB) publicou a Solução de Consulta Cosit nº 347/17, 
vinculante no âmbito da RFB. Segundo o entendimento adotado pela RFB, a receita obtida na alienação 
de participação societária de caráter não permanente (ou seja, como ativo circulante) deve ser 
computada como receita bruta, afastando, de início, o risco da classificação de tais valores como ganho 
de capital sujeito à tributação em sua integralidade. A tributação como ganho de capital se aplicaria 
somente nos casos de alienação de participação societária de caráter permanente. No entanto, ainda 
que o resultado configure receita bruta da pessoa jurídica e deva se submeter à aplicação dos 
percentuais de presunção próprios do regime de lucro presumido, entenderam as autoridades fiscais 
que o percentual aplicável seria de 32%. 
 
No entendimento da RFB, a alienação de participação societária de caráter não permanente 
corresponderia ao desempenho de atividade de administração e cessão de direitos de qualquer 
natureza. 
 
Com base no posicionamento da RFB, é possível concluir que a classificação do ativo pela pessoa 
jurídica, embora eminentemente contábil, impacta o tratamento fiscal aplicável às receitas decorrentes 
da alienação de participações societárias. 
 



 

  126 
 

No que se refere à classificação contábil de ativos, o ponto de partida é a Lei nº 6.406/76 (Lei das S.A.), 
que dispõe em seu artigo 179 que os investimentos correspondem às participações permanentes em 
outras sociedades e aos direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante e não 
destinados à manutenção da atividade da companhia ou da empresa. Já o ativo circulante corresponde 
às disponibilidades e aos direitos realizáveis no curso do exercício social subsequente. 
 
De acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 26,[2] o ativo deve ser classificado como 
circulante quando: 
 
a entidade espera que ele seja realizado ou ela pretende que seja vendido ou consumido no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade; 
a entidade o mantém com o propósito de ser negociado; 
a entidade espera que ele seja realizado em até 12 meses após a data do balanço; ou 
ele corresponde a caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
A classificação contábil de ativos foi analisada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) e pelo 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), que reconhecem a necessidade de observar a 
intenção do detentor do ativo/investimento no momento da aquisição para fins de classificação como 
circulante ou não circulante. O intervalo de tempo entre a aquisição e a venda de um ativo não deve ser 
o elemento principal para fins da sua classificação como circulante ou não circulante. 
 
Com base na legislação societária e contábil, as participações societárias atendem, em princípio, ao 
conceito de ativo circulante na contabilidade das pessoas jurídicas que têm como atividade a alienação 
de participações societárias uma vez que se refiram a bens destinados à venda e compreendam direitos 
que serão transformados em dinheiro dentro do exercício social subsequente (ou subsequentes). 
 
Uma das grandes controvérsias que surge dessa discussão, além da alíquota aplicável, consiste na 
determinação da natureza do ativo, especialmente nos casos de reclassificação, dado o intenso debate 
sobre esse tema entre a RFB e os contribuintes. 
 
A RFB, com base no artigo 215, §14, da Instrução Normativa nº 1.700/17, aplica como regra o 
entendimento de que a natureza de ativo originariamente contabilizado como não circulante e 
reclassificado para ativo circulante com intenção de venda deve ser preservada para fins fiscais. Cabe 
tributá-lo como ganho de capital. Em outras palavras, a RFB usualmente desconsidera os efeitos 
tributários decorrentes da reclassificação contábil de um ativo para determinação do tratamento 
tributário aplicável por pessoas jurídicas no lucro presumido. 
 
Mais recentemente, a RFB publicou a Solução de Consulta Cosit nº 7/2021, que analisa a questão sob o 
viés de uma sociedade que tem como atividades a locação de imóveis próprios e a venda de imóveis. A 
RFB entendeu que, se a operação de venda de ativo imobilizado é realizada com normalidade e 
habitualidade, o valor da venda poderia ser computado como receita bruta da entidade, 
independentemente de ter ocorrido ou não a reclassificação contábil dos imóveis sob sua titularidade, 
tendo em vista que essa operação faz parte do ciclo operacional de seu negócio. 
 
No entanto, com base nos precedentes administrativos sobre a matéria, a alteração do objeto social da 
pessoa jurídica em momento imediatamente anterior à venda do ativo poderia representar um risco 
adicional. A RFB poderia argumentar que a alteração de objeto ocorreu com o único objetivo de usufruir 
de tratamento tributário mais vantajoso e que as receitas auferidas não poderiam ser consideradas 
operacionais para a pessoa jurídica. 
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Além da questão da classificação contábil, o tema do percentual de presunção aplicável também tem 
gerado controvérsia devido à ausência de previsão legal expressa sobre a alíquota a ser aplicada a essa 
atividade e, diante do posicionamento da RFB, ao fato de o conceito de “cessão de direitos” também 
não estar previsto na legislação. 
 
Para definir o alcance do termo “cessão de direitos”, é importante ressaltar que inexiste controvérsia 
quanto à inaplicabilidade desse dispositivo às operações de venda de mercadorias (bens tangíveis), para 
as quais se aplica a regra do caput do artigo 15 da Lei nº 9.249/95 (8% para o IRPJ e de 12% para CSLL). A 
venda de mercadorias, portanto, não se enquadraria no conceito de “cessão de direitos de qualquer 
natureza”. Ocorre que, em essência e do ponto de vista estritamente jurídico, a venda de mercadorias 
também é uma operação de cessão de direitos, já que dela decorre a cessão do direito de propriedade 
ao adquirente do produto. 
 
De fato, a compra e venda é o negócio jurídico “pelo qual a uma das partes se obriga a transferir a 
propriedade de uma coisa à outra, recebendo, em contraprestação, determinada soma de dinheiro ou 
valor fiduciário equivalente”. A propriedade, por sua vez, é inegavelmente um direito, consolidada no 
“direito de usar, gozar e dispor da coisa, e reivindicá-la de quem injustamente a detenha”. Assim, é 
possível sustentar que a compra e venda de mercadorias (ativos tangíveis) é também uma forma de 
cessão de direito, o direito de propriedade. 
 
Na mesma linha, tanto a venda de intangíveis quanto a transferência temporária de direitos (como o 
aluguel, o licenciamento etc.) são espécies do gênero cessão de direitos. Enquanto na venda de 
mercadorias transfere-se o direito de propriedade da coisa, na venda de direitos intangíveis há 
transferência da propriedade dos direitos (como direito de autor, de propriedade intelectual etc.) e na 
cessão de direitos temporária há a transferência, ainda que em caráter não definitivo, do direito de uso. 
Assim, inexistindo qualquer diferenciação feita pelo legislador entre a cessão de direitos vinculados a 
bens tangíveis ou intangíveis para fins de aplicação dos percentuais de presunção, há quem defenda que 
não caberia ao intérprete da norma, ou mesmo às autoridades fiscais, fazer tal distinção. 
 
Em outras palavras, se as autoridades fiscais reconhecem que a venda de mercadorias (cessão do direito 
de propriedade) não se enquadra no conceito de “cessão de direitos de qualquer natureza”, não haveria 
fundamentos válidos para excluir a venda de ativos intangíveis (também uma cessão de direito) da regra 
geral que impõe os percentuais de 8% para o IRPJ e 12% para a CSLL. 
 
Há elementos jurídicos capazes de sustentar que a cessão de direitos sujeita ao percentual de 32% 
mencionada no artigo 15, parágrafo 1º, inciso III, alínea c da Lei nº 9.249/95 é aquela cessão temporária 
relacionada a direitos de uso, como licenciamento e aluguel, atividades que, no entender do legislador, 
teriam menores custos e, consequentemente, maiores margens de lucro. 
 
Interpretação diversa levaria necessariamente à conclusão de que o produto de toda e qualquer cessão 
de direito deve ser submetido ao percentual de 32%, o que parece contrariar a lógica do ordenamento 
jurídico, haja vista ser incontestável a aplicação dos percentuais de 8% e 12% para venda de 
mercadorias, aplicável à cessão do direito de propriedade, que tem natureza de cessão definitiva. 
 
Esse entendimento foi adotado pelo CSRF no acórdão nº 9101001.329, que reconheceu a aplicação do 
percentual de 32% somente em casos de cessão provisória de direito, sem a transferência da 
propriedade, como acontece, por exemplo, na cessão de direito de uso.[3] 
 
Entretanto, dada a ausência de definição do conceito de “cessão de direitos” na legislação e de decisões 
que versem satisfatoriamente sobre o tema, há espaço para que as autoridades fiscais construam 



 

  128 
 

argumentos no sentido de que o produto da alienação deve se sujeitar ao percentual de presunção de 
32%, sobretudo considerando-se a redação do artigo 215, §14, da Instrução Normativa nº 1.700/17. 
Essa interpretação extrapola a redação da Lei nº 9.249/95, na medida em que estabelece a aplicação do 
percentual de presunção de 32% a atividade não prevista expressamente na legislação, que, conforme 
mencionado anteriormente, não definiu o conceito de “cessão de direitos” de modo a contemplar todo 
e qualquer tipo de cessão, temporárias e permanentes. 
 
Além disso, essa interpretação restritiva e não prevista na legislação aplicável ao lucro presumido viola o 
princípio da legalidade, previsto no art. 5º, inciso II, da Constituição Federal, que, no âmbito do direito 
tributário, assume contornos mais rígidos e passa a ser denominado de princípio da estrita legalidade. 
Esse princípio está consolidado no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, além de estar previsto 
também no artigo 97, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66). Assim, a instituição de 
tributos e modificação de alíquotas ou bases de cálculo só poderão ser feitas mediante expressa 
previsão em lei, único mecanismo capaz de estabelecer regra tributária no ordenamento jurídico 
brasileiro. Somente a lei pode definir o fato gerador do tributo, sendo vedado ao aplicador da norma 
pretender exigir tributo com base em situações que não estejam legalmente previstas. 
 
Por fim, além do IRPJ e da CSLL, as pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido estão sujeitas à 
contribuição ao PIS e à Cofins conforme a sistemática cumulativa. Em geral, a alienação de ativos não 
circulantes não está sujeita à incidência do PIS e da Cofins. A legislação tributária, porém, confere 
tratamento específico à alienação de participações societárias contabilizadas como ativo circulante, nos 
termos da Lei nº 12.973/14 e a Lei nº 9.718/98, segundo as quais o ganho é tributado à alíquota de 
4,65%. 
 
Portanto, as pessoas jurídicas que tenham como atividade a aquisição de outras sociedades com a 
intenção de promover seu desenvolvimento, estruturação e gestão para depois aliená-las podem avaliar 
a adoção da sistemática do lucro presumido, desde que ele não seja vedado pela legislação. 
 
Na mesma legislação, há fundamentos para sustentar que a receita obtida na alienação de participações 
societárias estará sujeita à aplicação da alíquota de presunção de 8% de IRPJ, 12% de CSLL e à alíquota 
conjunta de 4,65% de PIS e Cofins, segundo a regra específica da Lei nº 12.973/14 e da Lei nº 9.718/98. 
 
[1] Não somente o produto da venda de bens e o preço da prestação de serviços compreendem a 
receita bruta auferida pela pessoa jurídica, mas também outras receitas desde que relacionadas à 
atividade ou objeto principal da pessoa jurídica. 
 
[2] Apresentação das demonstrações contábeis de 15 de dezembro de 2011. 
 
[3] CSRF: acórdão nº 9101001.329, sessão de 25.04.2012. 
 
https://www.machadomeyer.com.br/pt/inteligencia-juridica/publicacoes-ij/tributario-ij/alienacao-de-
participacao-societaria-no-regime-de-tributacao-com-base-no-lucro-presumido 
 
 
Controle e registro do Décimo Terceiro Salário na contabilidade. 

 
É chegado o final do ano calendário e, com ele, a obrigatoriedade de as empresas efetuarem pagamento 
aos colaboradores da gratificação conhecida como “13º Salário”. 

https://www.machadomeyer.com.br/pt/inteligencia-juridica/publicacoes-ij/tributario-ij/alienacao-de-participacao-societaria-no-regime-de-tributacao-com-base-no-lucro-presumido
https://www.machadomeyer.com.br/pt/inteligencia-juridica/publicacoes-ij/tributario-ij/alienacao-de-participacao-societaria-no-regime-de-tributacao-com-base-no-lucro-presumido
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Com base nisso, faremos um breve esclarecimento de como funciona o controle “provisão” dessa 
despesa e o devido pagamento na escrituração contábil da empresa. 
 
O QUE É 
A gratificação natalina do décimo terceiro salário está regulamentada no artigo 76 do Decreto nº 
10.854/2021. 
 
Ela corresponde a um doze avos (1/12) da remuneração devida em dezembro, por mês de serviço do 
ano corrente, sendo considerado o mês completo quando tal fração for igual ou superior a quinze dias. 
 
O pagamento deve ser feito em duas parcelas a todos os empregados. A primeira parcela em qualquer 
data entre os meses de fevereiro a novembro de cada ano, comumente pago no dia trinta de novembro 
(adiantamento) e a segunda no mês de dezembro, até o dia 20 (quitação). 
 
PROVISÃO 
Visto que na escrituração contábil a provisão representa uma obrigação de valores incertos e sem data 
fixada para honrar o compromisso, ela será registrada no período de competência, conforme prevê o 
item 11 da NBC TG 25 (R2). 
 
Mesmo que as provisões, via de regra, não tenha valores e nem data de pagamento definidos, as 
mesmas podem ser calculadas gerando a obrigatoriedade do registro contábil. 
 
Toda provisão deve ser reconhecida pela pessoa jurídica quando há uma obrigação, em que há a 
necessidade de saída de recursos para sua liquidação, desde que ocorra uma estimativa confiável de tais 
valores. 
 
CONTABILIZAÇÃO 
No que tange ao Décimo Terceiro Salário, os valores da obrigação são confiáveis, já que a pessoa jurídica 
tem posse da média salarial paga mensalmente ao colaborador. Assim, cumpre-se o requisito para 
registro da provisão mensal. 
  
Desta forma, o modelo sugerido para escrituração contábil da provisão do décimo terceiro pode ser 
realizado da seguinte forma: 
 
1) Provisão do Décimo Terceiro Salário: 
D- Despesa com Décimo Terceiro Salário (Conta de Resultado) 
C- Provisão para Décimo Terceiro Salário (Passivo Circulante) 
 
2) Provisão dos Encargos Sociais apurados sobre o Décimo Terceiro Salário: 
D- Encargos Sociais sobre o Décimo Terceiro Salário (Conta de Resultado) 
C- Provisão para Encargos Sociais sobre o 13º Salário (Passivo Circulante) 
  
3) Pelo pagamento da antecipação (1ª Parcela) do Décimo Terceiro Salário: 
D- Adiantamento do Décimo Terceiro Salário (Ativo Circulante) 
C- Caixa ou Banco c/Movimento (Ativo Circulante) 
 
4) Pela baixa da provisão do valor provisionado: 
D- Provisão para Décimo Terceiro Salário (Passivo Circulante) 
C- Salários a Pagar (Passivo Circulante) 
  



 

  130 
 

5) Pela diferença do valor provisionado de Décimo Terceiro Salário e valor da Folha de Salários: 
D- Despesa com Décimo Terceiro Salário (Conta de Resultado) 
C- Salários a Pagar (Passivo Circulante) 
 
6) Pela baixa da provisão dos Encargos Sociais sobre o Décimo Terceiro Salário provisionado: 
D- Provisão para Encargos Sociais sobre o 13º Salário (Passivo Circulante) 
C- INSS a Recolher (Passivo Circulante) 
C- FGTS a Recolher (Passivo Circulante) 
 
7) Pela diferença apurada entre o valor dos Encargos Sociais provisionados e o valor da Folha de 
Salários: 
D- Encargos sobre o Décimo Terceiro Salário (Conta de Resultado) 
C- INSS a Recolher (Passivo Circulante) 
C- FGTS a Recolher (Passivo Circulante) 
  
8) Pela baixa do adiantamento do Décimo Terceiro Salário: 
D- Salários a Pagar (Passivo Circulante) 
C- Adiantamento do Décimo Terceiro Salário (Ativo Circulante) 
  
9) Pelo valor do INSS retido dos colaboradores: 
D- Salários a Pagar (Passivo Circulante) 
C- INSS a Recolher (Passivo Circulante) 
  
10) Pelo valor do IRRF dos colaboradores: 
D- Salários a Pagar (Passivo Circulante) 
C- IRRF a Recolher (Passivo Circulante) 
  
11) Pelo pagamento do valor líquido: 
D- Salários a Pagar (Passivo Circulante) 
C- Caixa ou Banco c/Moviento (Ativo Circulante) 
 
https://blog.econeteditora.com.br/controle-e-registro-do-decimo-terceiro-salario-na-contabilidade/ 
 
 
Avaliação de Acervos Técnicos – Fundo de Comércio, com ou sem a Apuração de 
Haveres ou Deveres, Via Balanço de Determinação ou Qualificação Econômico-
Financeira para Fins de Licitação, À Luz da Perícia Contábil. 
  
Prof. Me. Wilson Alberto Zappa Hoog[i] 
 
   A presente reflexão visa clarear um certo raciocínio lógico à respeito da possibilidade de 
reconhecimento do fundo de comércio internamente desenvolvido, no pagamento de haveres ou 
deveres, ou a sua transferência via cisão [1] ou incorporação, do vetor [2]: capacidade técnica 
operacional, pontualmente, os acervos técnicos, que possibilitam uma interpretação, quiçá um pouco 
distinta dos outros vetores referenciados na literatura [3]. 
 
   O ajuste da avaliação patrimonial do ativo intangível fundo de comércio [4], à luz da Lei 6.404/1976, 
art. 178, § 2º, item III, interpretado simultaneamente com a art. 182, §3º da mesma lei, representa 
atribuição de valor justo [5], preço justo, e concebe o resultado do preço da valorimetria do bem 
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intangível fundo de comércio internamente desenvolvido. Isto sem prejuízo de que na hipótese de 
apuração de haveres, balanço de determinação, prevalece a regra do art. 606 do CPC/2015: “preço de 
saída” e da clássica doutrina [6]. 
 
   Destacamos a Lei 12.973, de 2014, que, entre outras finalidades, cuidou da adaptação da tributação e 
do não efeito tributário pela atribuição do justo valor, desde que não ocorra a realização financeira 
deste bem. Especificamente no que diz respeito ao justo valor, os artigos 13 e 14 da referida lei 
conferiram um tratamento neutro, a sua não tributação (desde que controlada em subconta contábil), 
dispondo, ainda, que a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores decorrentes da avaliação, somente 
ocorrerá na medida em que forem realizados (alienados, depreciados, amortizados, etc). A amortização 
do fundo de comércio, e o resultado do seu teste de recuperabilidade em simetria a sua vida útil, não 
pode gerar efeito tributário. 
 
   Apenas para argumentar, consideramos a distinção dos acervos técnicos, na hipótese de uma cisão, 
onde não é suficiente um laudo de avaliação do fundo de comércio, pelo método holístico, com o vetor 
do acervo técnico, pois eventual transferência deste ativo deve ser complementada com os 
condicionantes do trespasse[7]: a transferência do ativo operacional base para esta precificação, e os 
recursos humanos, engenheiros, cujos ART”s, provam que eles  detêm o know-how da sociedade 
empresarial em função do seu personal goodwill[8]. Este vetor, acervos técnicos, não é tema novo no 
que diz respeito a cisão, temos precedentes, o Acórdão 2.444/2012 – TCU – Plenário, cujo relator foi o 
Ministro Valmir Campelo, “é possível considerar como legítimo o aumento de capital (…) mediante a 
transferência de acervo técnico (…) assim, entendo que não se configura a inviabilidade jurídica da 
transação constatada no presente caso”. Embora este signatário esteja citado na fundamentação [9] do 
Acórdão, não fez o laudo de avaliação, nem tem conhecimento do teor deste laudo e do critério de 
precificação. Alertamos que, embora lícita a operação de cisão, assim como, é lícito a integralização de 
capital social com bens intangíveis;  a transferência via cisão ou alienação do fundo de comércio com o 
vetor acervo técnico, sem os condicionantes pétreos, a respectiva transferência do ativo operacional, o 
capital circulante líquido positivo, e os recursos humanos que detêm o know-how, pode criar uma 
sociedade em cujo patrimônio intangível, encontra-se uma ampla experiência e capacidade econômico 
aquilatada por um índice de solvência ( liquidez geral) robusta, surgindo na ambiência  do mercado das 
licitações, uma sociedade  apta a participar de licitações públicas de grande vulto, considerando o 
balanço de abertura previsto no §1° do art. 65 da Lei de Licitações 14.133/2021, sendo possível concluir 
que o núcleo de uma capacidade econômico-financeira, a ser avaliado pela administração pública, será 
mais adequado com a apreciação do capital circulante líquido positivo, do que no índice de liquides 
geral que também não pode ser ignorado. 
 
  Tal avaliação do vetor do fundo de comércio, com base no vetor “acervo técnico”, até então, antes da 
sua valorimetria, era somente um ativo subjacente [10], ou seja, um ativo oculto dentro do balanço 
ordinário[11], o qual é um relatório distinto do balanço de determinação[12]. A atribuição do justo 
valor, melhora e muito a situação da qualificação econômico-financeira da PJ, sem que tenha ocorrido 
novos investimento dos sócios, apenas revelando e precificando a existência de um ativo subjacente. A 
atribuição do justo valor, seja para bens tangíveis ou intangíveis, não significa ingresso de moeda 
corrente, dinheiro. 
 
   Para além da apuração de haveres, e como regra geral, apenas a título de  ad argumentandum tantum, 
estamos também refletindo sobre a hipótese de se registrar uma Avaliação Patrimonial (nossa 
interpretação vinculada ao reconhecimento do fundo de comércio internamente desenvolvido), vide Lei 
6.404/1976, artigo 182, § 3º, e Resolução CFC 1.263/2009; e de se efetuar o registro da reavaliação com 
o título de  Avaliação a Valor Justo conforme, Lei 12.973/2009, artigos 13 a 16, no ativo intangível, sendo 
a contrapartida no PL em subcontas integrantes do Patrimônio Líquido,  fato sem tributação à luz do 
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RIR/2018, art. 388[13]. E em ato seguinte, a PJ utiliza o saldo das contas de “Ajuste de Avaliação 
Patrimonial a Valor Justo para Aumento do Capital Social, e agora sim, com o aumento do capital social, 
temos a realização econômica do ajuste a valor justo, o que é fato possível de tributação e exigibilidade 
do IR e CSLL, anteriormente deferidos. 
 
  A partir do elemento “39” constante da norma emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
Interpretação Técnica ICPC 10, entendemos que se faz-se necessário o cálculo e o registro do imposto 
de renda e da contribuição social, diferidos sobre o fundo de comércio no passivo exigível a longo prazo, 
o qual deixará de ser deferido, pela sua alienação, integralização ao capital social, ou pagamento de 
haveres de sócios. Portanto, o preço do fundo de comércio, escriturado no Patrimônio Líquido, é feito 
sem a parcela do IR e da CSLL e a sua contrapartida no ativo intangível, pelo preço total, sem o desconto 
do IR e da CSLL. 
 
   Em síntese esta reflexão contábil representa uma narrativa do fato, precificação do fundo de comércio 
com o seu vetor acervo técnico, com possíveis ocorrências e características, apontando, objetivamente 
os elementos mínimos em que se funda um laudo de valorimetria. Excluindo-se a questão do balanço de 
determinação por ser algo totalmente pacificado, nos casos em que envolve possíveis benefícios ligados 
à situação de qualificação econômico financeira, pontualmente no que diz respeito  às licitações, 
recomendamos a proteção jurídica pela via de uma ação declaratória de reconhecimento de direito: 
registro contábil, de  aumento de capital e cisão,  trata-se de um pedido que pessoa jurídica detentora 
do fundo de comércio com o respectivo acervo técnico, faz para que o Judiciário, declare a existência 
(ou inexistência, se a justiça  assim entender) do reconhecimento da situação jurídica patrimonial, em 
simetria aos (arts. 19 e 20 do CPC/2015), pois consideramos esta ação declaratória, como sendo a 
apropriada, para afastar dúvidas e solucionar divergência sobre a existência, ou inexistência do direito 
ao reconhecimento contábil patrimonial deste ativo intangível. A pronúncia judicial da ação declaratória 
de direitos, busca a manutenção de uma segurança jurídica, em relação ao laudo de avaliação e ao 
balanço patrimonial, já que estamos escrevendo sobre atos administrativos meramente declaratórios, e 
que  visam apenas o reconhecimento da natureza jurídica patrimonial,  seja ela, existente ou não no 
mundo do jurídico, o que não afasta a responsabilidade dos avaliadores e dos subscritores, nos termos 
do §8° do art. 8 da Lei 6.404/1976. Os brasileiros de boa índole, por uma questão de justiça, esperam 
que os juízes reconheçam este direito de reconhecimento contábil do fundo de comércio com o vetor 
acervo técnico, já que o interesse público coletivo é imperante, é brada mais robustamente que o 
direito individual. 
 
  
[1] CISÃO – a cisão é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma 
ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se 
houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão. HOOG, 
Wilson A. Z. Dicionário de Vocabulários da Lei das Sociedades Anônimas: Lei 6.404, de 15.12.1976. 
Curitiba: Juruá, 2022. 
 
[2] VETOR DO AVIAMENTO – o vetor do aviamento ou do fundo de comércio, são visíveis a partir dos 
negócios jurídicos, é a causa, que está estribada em um conjunto de quantidades de bens e valores que 
dependem e criam um lucro excedente, sendo este lucro excedente um mero efeito. São os hospedeiros 
intermediários dos agentes causadores do superlucro no sistema goodwill, são coordenadas, e quiçá, 
não dimensionadas individualmente se transformam segundo o método holístico em um critério de 
valorimetria contabilística. Neste conjunto de vetores ou hospedeiros encontramos: a marca; a rede de 
distribuição dos bens e serviços; ponto de autofinanciamento do negócio; as garantias; o direito de 
arena; a tradição; os direitos autorais, o market-share, o portfólio corporativo, o plano do negócio, a 
lealdade dos consumidores; a qualidade e notoriedade; a boa fama; o marketing; a publicidade; o know-
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how; a franquia; a qualidade e notoriedade; o crédito; os recursos humanos; o ponto comercial; a 
freguesia; os contratos de negócios como representação ou distribuição de bens ou serviços; modelo 
industrial “patente”; posição monopolista ou barreiras de entrada; símbolos publicitários, desenhos; 
insígnias; sistemas de segurança e conforto dos fregueses; acervos técnicos,  enfim, toda forma de 
atratividade do negócio. Os principais vetores, logo, as principais linhas de prumo e nível, que 
defendemos como sendo os principais hospedeiros e agentes causadores do lucro, são: a clientela, os 
acervos técnicos e a marca. 
 
[3] HOOG, Wilson A. Z. Teoria Geral do Fundo de Comércio. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2021. 
 
[4] O fundo de comércio não é sinônimo de ágio, e muito menos a diferença entre o patrimônio líquido 
contábil e o valor de venda de uma sociedade.  O fundo de comércio, à luz da Teoria Geral o Fundo de 
Comércio, representa um atributo do estabelecimento empresarial, um bem intangível em cuja 
composição encontram-se vários vetores, a precificação do fundo de comércio, nele incluídos seus 
vetores, pode ser efetuado pela métrica: método holístico, sendo que a adoção inadequada da métrica 
do fluxo de caixa descontado, representa um procedimento abominável por ser um epistemicídio 
contábil. 
 
[5] VALOR JUSTO (§ 3° do art. 182; “a” do inc. I do art. 183; § 1° do art. 183 todos da Lei 6404/1976) – 
sem embargos ao fato de que, à luz da teoria do valor; valor e preço são coisas totalmente distintas. O 
verbete valor justo, aqui empregado, significa o preço pelo qual um bem ou serviço possa ser adquirido 
em mercado onde exista a lei de livre concorrência. (HOOG, Wilson Alberto Zappa. Dicionário de 
Vocabulários da Lei das Sociedades Anônimas: Lei 6.404, de 15.12.1976. Curitiba: Juruá, 2022.) 
 
[6] HOOG, Wilson Alberto Zappa. Resolução de Sociedade e Avaliação do Patrimônio na Apuração de 
Haveres.  8. ed. Curitiba: Juruá, 2022. 
 
[7] TRESPASSE – é um negócio jurídico, que tem por objeto a alienação, o usufruto ou o arrendamento 
de um estabelecimento empresarial, transmitindo a posse do bem, intervivos. É o objeto de direito, 
enquanto o estabelecimento é uma unidade econômica, e não significa, necessariamente, que sejam 
transmitidos o passivo e o ativo da atividade empresarial que o suporta. Portanto, compreende: 
elementos corpóreos (o imóvel utilizado – se for propriedade do empresário, as máquinas, as 
mercadorias, a matéria-prima, os produtos) e elementos incorpóreos (…) A Diretriz Contabilística 12, de 
janeiro de 1993, da Comissão de Normalização Contabilística de Portugal. Trata do conceito 
contabilístico de trespasse, nos seguintes termos: 1. A rubrica “Trespasses” constante do Plano Oficial 
de Contabilidade destina-se a registrar exclusivamente a diferença referida no número 3.2.5 da Directriz 
Contabilística 1. “Tratamento contabilístico de concentrações de atividades empresarias”. 2. Esta 
realidade corresponde assim ao que na literatura internacional da especialidade se designa, 
nomeadamente, por “goodwill”, “fonds de commerce” ou “avviamento”. A Comissão de Normalização 
Contabilística (CNC) é um organismo tecnicamente independente, no qual estão representadas, a nível 
nacional, as entidades públicas e privadas interessadas no domínio da contabilidade, e que funciona 
administrativa e financeiramente no âmbito do Ministério das Finanças. A CNC tem por objetivo 
principal emitir normas e estabelecer procedimentos contabilísticos, harmonizados com as normas 
comunitárias e internacionais da mesma natureza, tendo em vista a melhoria da qualidade da 
informação financeira. (HOOG, Wilson A. Z. Moderno Dicionário Contábil. 12. ed., 2023, no prelo.) 
 
[8]  A distinção sucinta  entre o fundo individual econômico e o personal goodwill, é que no fundo 
individual econômico não existe o elemento de empresa, e sim, o elemento  intelectual científico, 
literário e/ou  artístico, logo, o fundo individual econômico existe nos sócios de sociedades do gênero 
simples, enquanto o personal goodwill existe  para os sócios das sociedades do gênero  empresarial  
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onde existe o elemento de empresa, esta distinção tem amparo no § único do art. 966 do  CC/2002, as 
sociedades  do gênero simples constam nos art. 997 ao 1.038 do CC/2002. 
 
[9]  ”20. Observe-se, a propósito, que a integralização de ações mediante a transferência de acervo 
técnico, da forma procedida pela EIT – Empresa Industrial Técnica S/A em favor da EIT – Construções 
S/A, encontra respaldo na seara contábil. Em artigo intitulado ‘Acervo técnico, sua valorização e 
reconhecimento contábil’, Wilson Alberto Zappa Hoog, após destacar que ‘os acervos técnicos 
representam uma configuração de bens intangíveis’ que ‘comprovam toda a experiência adquirida por 
uma célula social ao longo do exercício de sua atividade’, ressalta a ‘necessidade de se escriturar no 
balanço patrimonial, especificamente no patrimônio líquido, os valores relativos ao acervo técnico (…).” 
 
[10] ATIVO SUBJACENTE – diz-se daquele bem ou daquela universalidade de direitos, que não está 
registrado na escrita contábil do ativo, mas está oculto ou subentendido, como exemplo, temos: os 
gastos com treinamento e reciclagem da equipe de trabalho; o aviamento internamente  desenvolvido, 
que é sinônimo de fundo de comércio desenvolvido; o saber fazer que é conhecido como know-how; o 
desempenho da equipe diretiva; as situações de contratos comerciais; o bom nome e reputação; a 
situação vantajosa no mercado; bons programas de treino e formação profissional; qualidade e 
produtividade. 
 
[11] BALANÇO ORDINÁRIO – é o balanço patrimonial normalmente levantado no término do exercício 
social, para atender à legislação societária, portanto, reflete somente o valor patrimonial contábil 
espelhando a situação patrimonial da sociedade por critérios da legislação societária.  
 
[12] BALANÇO DE DETERMINAÇÃO – é um balanço especialmente levantado para apuração de haveres 
ou deveres, o qual reflete os preços dos ativos e passivos, a preços de saída, inclusive, os ativos 
intangíveis, como o fundo de comércio, e todos passivos contingentes, o preço de saída do balanço de 
determinação é elaborado a partir de uma devida compreensão técnica de sua aplicação, e é de 
extrema importância para uma justa apuração, seja ela, dos haveres ou deveres do sócio que deixa a 
sociedade, a fim de evitar a abominável figura da locupletação sem causa. 
 
[13] RIR/2018 -Art. 388. “O ganho decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo 
não será computado para fins de determinação do lucro real desde que o aumento no valor do ativo ou 
a redução no valor do passivo seja evidenciado contabilmente em subconta vinculada ao ativo ou ao 
passivo”. 
 
[i] Wilson A. Zappa Hoog é sócio do Laboratório de perícia forense-arbitral Zappa Hoog & Petrenco, 
perito em contabilidade e mestre em direito, pesquisador, doutrinador, epistemólogo, com 48 livros 
publicados, sendo que alguns dos livros já atingiram a marca de 11 e de 16 edições. 
 
REFERÊNCIAS 
 
Brasil. Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 
 
______. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. 
 
______. Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 
 



 

  135 
 

______. Lei 12.973, de 13 de maio de 2014. Altera a legislação tributária federal relativa ao Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, à 
Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins (…). 
 
______. Decreto 9.580, de 22 de novembro de 2018. Regulamenta a tributação, a fiscalização, a 
arrecadação e a administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. 
 
______. Acórdão 2.444/2012 – TCU– Plenário. 
 
______. Decreto 9.580, de 22 de novembro de 2018. Regulamenta a tributação, a fiscalização, a 
arrecadação e a administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. 
 
HOOG, Wilson Alberto Zappa. Teoria Geral do Fundo de Comércio. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2021. 
 
______. Fundo de Comércio Goodwill em: Apuração de Haveres – Balanço Patrimonial – Dano 
Emergente – Lucro Cessante – Locação não residencial – Desapropriações – Cooperativas – Franquias – 
Reembolso de Ações – Acervos Técnicos – Consórcio de Sociedades – Vida útil – Perda de Oportunidade 
ou de Chance de Negócios. 7. ed. Curitiba: Juruá, 2021. 
 
______. Dicionário Vocabulários da Lei das Sociedades Anônimas: Lei 6.404, de 15.12.1976. Curitiba: 
Juruá, 2022. 
 
_______ Moderno Dicionário Contábil. 12. ed., 2023, no prelo. 
 
______. Resolução de Sociedade e Avaliação do Patrimônio na Apuração de Haveres.  8. ed. Curitiba: 
Juruá, 2022. 
 
As reflexões contabilísticas servem de guia referencial para a criação de conceitos, teorias e valores 
científicos. É o ato ou efeito do espírito de um cientista filósofo de refletir sobre o conhecimento, coisas, 
atos e fatos, fenômenos, representações, ideias, paradigmas, paradoxos, paralogismos, sofismas, 
falácias, petições de princípios e hipóteses análogas. 
 
 
Comunicado ICMS SP. 

A PEC 45/2019, aprovada pelo Plenário do Senado Federal no último dia 08 de novembro, 
além de reduzir significativamente a autonomia tributária dos Estados e Municípios 
brasileiros, consagrou um mecanismo de distribuição do produto arrecadado com o novo 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) que vem induzindo os Estados a um movimento 
generalizado de elevação das atuais alíquotas modais do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), tributo que será extinto em 2033, mas cujos 
efeitos, sob o prisma da transição federativa, se farão sentir até 2078.  

 
Isso acontece porque, segundo o texto aprovado, as participações de cada Estado no total arrecadado 
pelo IBS dependerão, ainda que de forma decrescente nos cinquenta primeiros anos de vigência do 
novo imposto, da receita média de cada ente federativo com o ICMS entre 2024 e 2028. Desse modo, 
quanto maior a arrecadação de um Estado com o ICMS nesse período, maior será o fluxo de recursos do 
IBS a ele destinado até 2078.  
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Nesse sentido, a arrecadação dos Estados com o ICMS nos próximos 5 anos condicionará, em 
significativa medida, as suas receitas tributárias nos 50 anos subsequentes, configurando-se um forte 
incentivo para que aumentem a sua arrecadação entre 2024 e 2028, por exemplo, mediante a realização 
de programas de recuperação de créditos tributários ou aumentos de alíquotas modais de ICMS.  
 
Paralelamente, observa-se que, em 2022, ocorreram, por conta de decisão federal alheia à vontade dos 
Estados, substantivas alterações na legislação do ICMS, as quais reduziram a sua capacidade de gerar 
receitas aos Estados, especialmente aqueles mais dependentes da tributação sobre energia elétrica, 
telecomunicações e combustíveis. Tal intervenção provocou uma expressiva e insustentável redução das 
receitas tributárias estaduais.  
 
Esses dois fatores associados são um forte incentivo para se rever, em âmbito estadual, a dinâmica de 
arrecadação do principal imposto da Federação. Por isso, a larga maioria dos Estados das regiões Norte 
e Nordeste do país aumentaram recentemente as suas alíquotas modais de ICMS, enquanto a maior 
parte das unidades federadas das demais regiões não realizou movimento semelhante.  
 
Nesse quadro, os Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, além de permanecerem com 
desequilíbrios financeiros causados pelas alterações em leis federais em 2022, receberão relativamente 
menos recursos do IBS, mesmo que a maior parte da arrecadação do novo imposto ocorra em seus 
territórios.  
 
Com efeito, as circunstâncias impõem que os Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país 
reposicionem as suas alíquotas modais de ICMS para recompor a tributação estadual no curto prazo e 
para neutralizar as perdas potenciais com a futura distribuição do produto arrecadado com o IBS, vis à 
vis o comportamento estratégico adotado pelos demais Estados da Federação na atual conjuntura.  
 
Ressalta-se que a recomposição da arrecadação é imprescindível para que os cidadãos das regiões 
mencionadas possam ter Estados com recursos compatíveis com suas necessidades e capacidades de 
contribuir com a Federação. Cuida-se, pois, de medida vocacionada a preservar os erários estaduais, 
garantir as bases para o crescimento econômico e assegurar as condições para a execução de políticas 
públicas necessárias ao atendimento das demandas, dos direitos e garantias fundamentais da presente 
e das futuras gerações.  
 
São Paulo, 20 de novembro de 2023. 
 
Samuel Kinoshita 
Secretário da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo 
 
Leonardo Lobo 
Secretário de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro 
 
Benicio Costa  
Secretário de Fazenda do Estado do Espírito Santo 
 
Gustavo Barbosa 
Secretário de Fazenda do Estado de Minas Gerais  
 
Renê Garcia  
Secretário de Fazenda do Estado do Paraná 
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Priscilla Maria Santana 
Secretária da Fazenda do Rio Grande do Sul 
 
 
A operação cruzamento e o ITCMD na doação de veículos 

MPF publica edital para doação de cinco veículos ... 
 
Por: José Silvano Garcia Junior (*) 
 
A recomendação aos contribuintes que foram notificados e que ainda não se manifestaram, diante de 
todo o exposto, é que promovam o quanto antes a autorregularização do imposto, nos moldes 
oportunizados pela SEFAZ-SP, a fim de evitar a autuação e a aplicação da multa punitiva pelo não 
pagamento do ITCMD. 
 
Temos acompanhado uma crescente movimentação da SEFAZ/SP - Secretaria da Fazenda e 
Planejamento do Estado de São Paulo em fiscalizar, de modo cada vez mais incisivo e com maior 
atenção, a cobrança e o recolhimento do ITCMD - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos pelo contribuinte do Estado.  
 
Já noticiamos aqui, inclusive, em outra oportunidade, a criação pela SEFAZ/SP, em dezembro de 2022, 
da delegacia especializada de ITCMD. 
 
Com a criação, o controle e fiscalização dos pagamentos do referido imposto, antes efetuados por 
diversas delegacias regionais do órgão, passou a ser centralizado em uma única e especializada 
delegacia, com o objetivo de fiscalizar e tornar mais ágeis os procedimentos relacionados ao ITCMD.   
 
Nessa mesma tendência, a SEFAZ/SP iniciou, no final do mês de maio deste ano de 2023, a "Operação 
Cruzamento", desencadeada para fiscalizar possível incidência de ITCMD na doação de veículos. 
  
Na primeira fase da operação, mais de três mil contribuintes do Estado de São Paulo foram identificados 
com indícios de terem recebido veículo em doação, sem o correspondente recolhimento do ITCMD, e 
foram, assim, notificados pela SEFAZ/SP para que comprovassem o pagamento do veículo adquirido e a 
origem do dinheiro utilizado na transação. 
  
No Estado de São Paulo, a alíquota do ITCMD é de 4% sobre o valor de mercado do bem recebido por 
herança ou doação, sendo que tal imposto é responsável por arrecadação expressiva para os cofres 
públicos do Estado. 
  
De acordo com levantamento feito pela SEFAZ/SP, entretanto, mais de oito milhões de reais em ITCMD 
deixaram de entrar nos cofres do Estado de São Paulo em relação à doação de veículos.  
  
A partir dos comunicados enviados pela SEFAZ/SP, os contribuintes foram incentivados a promover a 
autorregularização do imposto, ou seja, foi oportunizado que quitassem o valor devido de ITCMD e o 
juros devidos pelo atraso, mediante o preenchimento da declaração correspondente no próprio portal 
da SEFAZ/SP, sem a aplicação de penalidade. 
 
Para aqueles que entendam não ser o caso de incidência do ITCMD, a cobrança pode ser contestada 
mediante envio de e-mail à SEFAZ/SP com a apresentação dos documentos que comprovem a 
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onerosidade da operação, ou seja, que não houve doação, e a origem do dinheiro utilizado para o seu 
pagamento. 
 
Após a primeira fase da "Operação Cruzamento", cerca de 55% de todos os mais de três mil 
contribuintes notificados ainda não tomaram qualquer providência, segundo o levantamento efetuado 
pela própria SEFAZ/SP. 
 
O mencionado órgão, por sua vez, irá dar uma nova chance aos contribuintes que ainda se encontram 
com a situação pendente, notificando-os novamente para que promovam a autorregularização do 
ITCMD.  
 
Caso ainda assim o contribuinte não promova a autorregularização, poderá ser autuado e ficará sujeito 
ao pagamento de multa equivalente a 100% do valor devido a título de ITCMD, quando constatada a 
doação do veículo. 
  
Ou, se verificada a aquisição onerosa do veículo com rendimentos tributáveis não declarados ao Fisco, 
ficará sujeito à comunicação à Receita Federal. 
 
Apesar de, desde o início da operação, uma parcela dos contribuintes ter efetuado a autorregularização, 
o que gerou uma arrecadação significativa a título de ITCMD aos cofres públicos do Estado de São Paulo, 
a maioria dos notificados ainda sequer tomou qualquer providência com relação à notificação recebida, 
conforme já mencionado. 
  
A tendência, assim, é que a SEFAZ/SP intensifique a operação em busca de aumentar a arrecadação, de 
modo que não poupará os contribuintes inadimplentes da autuação e da multa previstas.  
  
A recomendação aos contribuintes que foram notificados e que ainda não se manifestaram, diante de 
todo o exposto, é que promovam o quanto antes a autorregularização do imposto, nos moldes 
oportunizados pela SEFAZ/SP, a fim de evitar a autuação e a aplicação da multa punitiva pelo não 
pagamento do ITCMD. 
 
 (*) José Silvano Garcia Junior é Advogado no Braga & Garbelotti - Consultores Jurídicos e Advogados. 
 
https://www.migalhas.com.br/depeso/397253/a-operacao-cruzamento-e-o-itcmd-na-doacao-de-
veiculos 
 
 
CFC divulga nova norma regulamentadora da profissão contábil. 
 
CFC ampliará fiscalização da profissão contábil 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.707, DE 25.10.2023 
  
CAPÍTULO I - DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO CONTÁBIL E DO REGISTRO PROFISSIONAL 
 
CAPÍTULO II - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO PROFISSIONAL 
 
CAPÍTULO III - DA BAIXA DO REGISTRO PROFISSIONAL 
 

https://www.migalhas.com.br/depeso/397253/a-operacao-cruzamento-e-o-itcmd-na-doacao-de-veiculos
https://www.migalhas.com.br/depeso/397253/a-operacao-cruzamento-e-o-itcmd-na-doacao-de-veiculos
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CAPÍTULO IV - DA SUSPENSÃO E CASSAÇÃO 
 
CAPÍTULO V - RESTABELECIMENTO DE REGISTRO 
 
CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.707, DE 25.10.2023 
 
Dispõe sobre o registro profissional dos contadores e dos técnicos em contabilidade. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 
 
CAPÍTULO I 
DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO CONTÁBIL E DO REGISTRO PROFISSIONAL 
 
Seção I 
Disposições Preliminares 
 
Art. 1º Somente poderá exercer a profissão contábil, em qualquer modalidade de serviço ou atividade, 
segundo normas vigentes, o contador ou o técnico em contabilidade registrado em Conselho Regional 
de Contabilidade (CRC). 
 
Parágrafo único. Os serviços contábeis dos órgãos e das entidades públicas, das entidades sem fins 
lucrativos, das empresas e das sociedades em geral somente poderão ser executados por meio de 
profissionais habilitados, terceirizados ou não, independentemente do grau de responsabilidade técnica 
assumido, cabendo a essas entidades a comprovação dessa habilitação. 
 
Art. 2º O registro profissional deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local onde o contador ou o 
técnico em contabilidade tenha seu domicílio profissional. 
 
Parágrafo único. Domicílio profissional é o local onde o contador ou o técnico em contabilidade exerce 
ou dirige a totalidade ou a parte principal das suas atividades profissionais, seja como autônomo, 
empregado, sócio de organização contábil ou servidor público. 
 
Art. 3º O Registro Profissional compreende: 
 
I - Registro Originário; e 
 
II - Registro Transferido. 
 
§ 1º O Registro Originário é concedido pelo CRC da jurisdição do domicílio profissional aos bacharéis em 
Ciências Contábeis ou aos técnicos em contabilidade que tenham concluído o curso até 14 de junho de 
2010, obedecidos os requisitos desta Resolução. 
 
§ 2º O Registro Transferido é concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio profissional ao 
portador de Registro Originário, alterando sua jurisdição, mas permanecendo sob o mesmo número de 
registro. 
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Art. 4º O Registro Originário habilita ao exercício da atividade profissional na jurisdição do CRC 
respectivo e ao exercício eventual ou temporário em qualquer parte do território nacional, obedecido o 
disposto no art. 12. 
 
Parágrafo único. Considera-se "exercício eventual ou temporário da profissão" aquele realizado fora da 
jurisdição do CRC de origem do contador ou do técnico em contabilidade e que não implique alteração 
do domicílio profissional. 
 
Art. 5º A numeração do Registro Originário será única e sequencial em cada CRC. 
 
Parágrafo único. No caso de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será acrescentada a 
letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 
 
Seção II 
Do Registro Originário 
 
Art. 6º O pedido de Registro Originário será dirigido ao CRC com jurisdição sobre o domicílio do bacharel 
em Ciências Contábeis aprovado em Exame de Suficiência ou do técnico em contabilidade que concluiu 
o curso até 14 de junho de 2010, por meio de requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo 
branco, bem como assinatura no local descrito, instruído com os seguintes documentos: 
 
I - diploma de conclusão do curso de bacharelado em Ciências Contábeis ou de técnico em 
contabilidade, devidamente registrado por órgão competente; 
 
II - documento de identidade; 
 
III - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
 
IV - comprovante de endereço residencial recente; 
 
V - comprovante de regularidade com o serviço militar obrigatório para aqueles do sexo masculino e 
com idade inferior a 46 anos; e 
 
VI - comprovante de recolhimentos da taxa de registro, da anuidade e da taxa da Carteira de Identidade 
Profissional, caso requerida no formato físico. 
 
§ 1º A apresentação dos documentos deverá ser na forma original ou em versão digitalizada, colorida e 
em pdf. 
 
§ 2º O bacharel em Contabilidade ou o técnico em contabilidade que requerer o Registro Originário, sem 
a posse do diploma, deverá apresentar o histórico escolar e a certidão/declaração do estabelecimento 
de ensino. 
 
§ 3º A certidão/declaração do estabelecimento de ensino deverá conter a indicação do ato normativo 
do órgão competente que reconheceu o curso, informando que o requerente concluiu o curso, o nome 
do curso concluído e a data em que ocorreu a colação de grau. 
 
Art. 7º A inclusão do nome social obedecerá às exigências previstas em legislação federal. 
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Art. 8º Ao profissional da contabilidade registrado será disponibilizada a Carteira de Identidade 
Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira no formato físico, mediante pagamento. 
 
Art. 9º Para fins de registro originário, será concedido desconto progressivo no valor da anuidade, na 
forma e nas condições fixadas em resolução específica editada pelo CFC. 
 
Seção III 
Da Alteração de Categoria 
 
Art. 10. Para a obtenção da alteração de categoria, o profissional deverá encaminhar ao CRC 
requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local 
descrito, e pagamento de emolumento, instruído com: 
 
I - diploma devidamente registrado por órgão competente ou certidão/declaração e histórico escolar 
fornecidos pelo estabelecimento de ensino; 
 
II - documento de identidade; e 
 
III - comprovante de endereço recente. 
 
§ 1º A apresentação dos documentos deverá ser da seguinte forma: original ou digitalização colorida e 
em pdf. 
 
§ 2º Para a alteração de categoria, o contador ou técnico em contabilidade deverá estar regular no CRC. 
 
§ 3º Para alteração de categoria, será exigida a aprovação no Exame de Suficiência se a conclusão do 
curso de bacharelado for após 14 de junho de 2010. 
 
§ 4º Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira 
no formato físico, mediante pagamento. 
 
Seção IV 
Da Alteração de Nome ou Nacionalidade 
 
Art. 11. Para proceder à alteração de nome ou nacionalidade, o profissional deverá encaminhar ao CRC 
requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local 
descrito, e comprovante de pagamento de emolumento, instruído com: 
 
I - certidão de casamento ou de separação judicial ou de divórcio ou certificado de nacionalidade ou 
certidão de nascimento averbada, conforme a situação; 
 
II - comprovante de endereço residencial recente; e 
 
III - documento de identidade. 
 
§ 1º Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira 
no formato físico, mediante pagamento. 
 
Seção V 
Da Comunicação do Exercício Profissional em Outra Jurisdição 
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Art. 12. Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde o contador ou técnico em 
contabilidade possui seu registro profissional, prevista no parágrafo único do art. 4º, é obrigatória a 
comunicação prévia ao CRC de destino, de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de origem. 
 
Parágrafo único. A comunicação terá validade condicionada à manutenção do registro profissional, ativo 
e regular, no CRC de origem. 
 
Seção VI 
Do Registro Transferido 
 
Art. 13. O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC do novo domicílio profissional do 
contador ou do técnico em contabilidade, mediante requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com 
fundo branco, bem como assinatura no local descrito, e pagamento de emolumento instruído com: 
 
I - comprovante de recolhimento das taxas de registro; 
 
II - comprovante de endereço residencial recente; e 
 
III - documento de identidade. 
 
Parágrafo único. Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida 
a carteira no formato físico, mediante pagamento. 
 
Art. 14. O CRC da nova jurisdição verificará as informações cadastrais do contador ou do técnico em 
contabilidade no CRC de origem. 
 
Art. 15. A transferência será concedida ao contador ou ao técnico em contabilidade que estiver regular 
no CRC de origem. 
 
§ 1º No caso de transferência de registro profissional baixado, a anuidade proporcional, se houver, será 
devida ao CRC do novo domicílio profissional. 
 
§ 2º Concedida a transferência de Registro Profissional baixado, este passará à condição de "ativo" no 
CRC de destino e de "baixado por transferência" no CRC de origem. 
 
§ 3º No caso de transferência de registro profissional ativo, a anuidade do exercício será devida ao CRC 
de origem, independentemente da data de transferência do registro. 
 
Art. 16. Concedida a transferência, o CRC de destino comunicará à jurisdição anterior. 
 
CAPÍTULO II 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO PROFISSIONAL 
 
Art. 17. O cancelamento do Registro Profissional dar-se-á por decisão em revisão administrativa, por 
falecimento, por cassação do exercício profissional do contador ou do técnico em contabilidade, 
decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado, ou por decisão judicial, cuja contagem de 
prazo dar-se-á nos termos da normatização vigente. 
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Parágrafo único. A comprovação do falecimento do profissional será feita pela apresentação de certidão 
de óbito ou por outro meio que constitua a prova do fato jurídico, a critério do CRC. 
 
CAPÍTULO III 
DA BAIXA DO REGISTRO PROFISSIONAL 
 
Art. 18. A baixa do Registro Profissional poderá ser solicitada pelo contador ou pelo técnico em 
contabilidade, em face da interrupção ou da cessação das suas atividades na área contábil. 
 
Parágrafo único. As baixas de registro profissional deverão ser encaminhadas para o Setor de 
Fiscalização do CRC, para as providências cabíveis. 
 
Art. 19. O pedido de baixa de Registro Profissional deverá ser instruído com requerimento preenchido e 
assinado, dirigido ao CRC, contendo o motivo que originou a solicitação. 
 
Parágrafo único. O profissional que apresente vínculo como titular ou sócio de organização contábil 
deverá comprovar desvinculação desta. 
 
Art. 20. Solicitada a baixa até 31 de março, será devida a anuidade proporcional ao número de meses 
decorridos. 
 
§ 1º Após a data mencionada no caput deste artigo, é devida a anuidade integral. 
 
§ 2º O profissional suspenso terá o mesmo tratamento do profissional baixado, e a anuidade será 
devida, conforme descrito no caput e no § 1º deste artigo. 
 
Art. 21. O contador ou técnico em contabilidade com Registro Profissional baixado não poderá figurar 
como responsável técnico de organização contábil ativa. 
 
CAPÍTULO IV 
DA SUSPENSÃO E CASSAÇÃO 
 
Art. 22. Suspensão é a cessação temporária da habilitação para o exercício da atividade profissional, 
decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado ou por decisão judicial, cuja contagem de 
prazo dar-se-á nos termos da normatização vigente. 
 
Art. 23. Decorrido o prazo da penalidade de suspensão, o Registro Profissional será restabelecido 
automaticamente, independentemente de solicitação. 
 
Art. 24. Cassação é a perda da habilitação para o exercício da atividade profissional, decorrente de 
decisão transitada em julgado, por infração prevista na alínea "f" do art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295, de 
27 de maio de 1946. 
 
Art. 25. A cassação do exercício profissional de contador ou de técnico em contabilidade, desde que 
homologada por 2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Regional de Ética e Disciplina, bem como por 
2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e Disciplina, acarretará o cancelamento do 
Registro Profissional. 
 
§ 1º Decorridos 5 (cinco) anos da devida cientificação da decisão de cassação do exercício profissional, 
após o trânsito em julgado, poderá o bacharel em Ciências Contábeis formado antes de 14 de junho de 
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2010 requerer novo registro, nos termos da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, desde que 
cumpridos os requisitos previstos no art. 6º desta Resolução. 
 
§ 2º Na hipótese de a cassação do exercício profissional resultar da prática de crime contra a ordem 
econômica e tributária, o pedido de novo registro dependerá da correspondente reabilitação criminal, 
comprovada mediante certidão negativa, sem prejuízo do disposto no art. 6º desta Resolução. 
 
§ 3º Na hipótese de a cassação do exercício profissional resultar da prática de apropriação indébita de 
valores, o pedido de novo registro dependerá da correspondente comprovação do ressarcimento do 
valor apropriado, sem prejuízo do disposto no art. 6º desta Resolução. 
 
CAPÍTULO V 
RESTABELECIMENTO DE REGISTRO 
 
Art. 26. O Registro Profissional baixado poderá ser restabelecido mediante requerimento preenchido e 
assinado, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como documento de identidade, 
comprovante de endereço residencial recente e recolhimento de taxa e anuidade proporcional ao 
exercício vigente. 
 
Art. 27. A qualquer tempo, a pedido ou de ofício, o registro profissional poderá ser restabelecido 
mediante a revisão por processo administrativo, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. 
 
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção. 
 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 28. A concessão de Registro Profissional a contador com formação escolar no exterior ficará 
condicionada à apresentação de diploma revalidado pelo órgão competente no Brasil e à aprovação em 
Exame de Suficiência. 
 
Parágrafo único. No caso de contador de outra nacionalidade portador de visto temporário, o Registro 
Profissional terá validade condicionada àquela do visto de permanência. 
 
Art. 29. O CRC poderá fornecer ao contador ou ao técnico em contabilidade certidão de inteiro teor dos 
assentamentos cadastrais, mediante requerimento, contendo a finalidade do pedido e instruído com o 
comprovante de pagamento da taxa estabelecida. 
 
Art. 30. Nos casos em que a certidão/declaração ou o diploma apresentado pelo bacharel em Ciências 
Contábeis tenha sido emitido por estabelecimento de ensino ou órgão de outra jurisdição, deverá ser 
feita consulta ao respectivo CRC para apurar se a instituição de ensino está credenciada a ministrar 
curso na área contábil. 
 
Parágrafo único. A consulta deverá ser realizada somente para as instituições de ensino em que não 
houver consulta anterior. 
 
Art. 31. É vedada a concessão de Registro Profissional aos portadores de diplomas/certidões de cursos 
de Gestão com especialização/habilitação em contabilidade e de cursos de tecnólogo em Contabilidade. 
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Art. 32. Para os fins desta Resolução, considera-se regular o profissional que não tenha sofrido punição 
disciplinar ou ética transitada em julgado precedida de processo disciplinar no âmbito do CRC, enquanto 
perdurarem os efeitos da pena. 
 
Art. 33. Serão admitidos as solicitações e os requerimentos enviados em formato eletrônico ao CRC, 
desde que devidamente assinados por meio de certificado digital ou qualquer outro meio digital 
legalmente aceito. 
 
Art. 34. O profissional da contabilidade com registro ativo em CRC deverá manter devidamente 
atualizados seus dados cadastrais de endereço residencial, telefone e e-mail. 
 
Parágrafo único. O não atendimento ao caput deste artigo permitirá ao CRC a atualização dos dados 
cadastrais a serem obtidos em bases oficiais. 
 
Art. 35. Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2024. 
 
Art. 36. Fica revogada a Resolução CFC nº 1.554, de 6 de dezembro de 2018, e a Resolução CFC nº 1.645, 
de 9 de dezembro de 2021. 
 
AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 
 
(DOU de 21.11.2023 – págs. 170 e 171 – Seção 1) 
 
https://www.editoraroncarati.com.br/v2/Diario-Oficial/Diario-Oficial/RESOLUCAO-CFC-N%C2%BA-1-
707-DE-25-10-2023.html 
 
CFC divulga nova norma sobre o registro das organizações contábeis 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.708, DE 25.10.2023 
 
Dispõe sobre o registro das organizações contábeis. 
 
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
CAPÍTULO II - DO REGISTRO ORIGINÁRIO 
 
CAPÍTULO III - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
CAPÍTULO IV - DA BAIXA DO REGISTRO 
 
CAPÍTULO V - DO DO REGISTRO 
 
CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º As pessoas jurídicas, matriz ou filial, constituídas para exploração das atividades contábeis, em 
qualquer modalidade, deverão ser registradas em Conselho Regional de Contabilidade (CRC) de cada 
jurisdição correspondente. 
 
§ 1º Não será concedido registro em CRC a pessoa jurídica constituída sob a forma de Sociedade 
Anônima (S/A). 
 
§ 2º Para efeito do disposto nesta Resolução, consideram-se: 
 
I - Registro Originário: o que é concedido pelo CRC da jurisdição na qual se encontra localizada a sede da 
requerente; 
 
II - Registro Transferido: o que é concedido pelo CRC da jurisdição da nova sede da requerente; e 
 
III - Registro de Filial: o que é concedido pelo CRC para que o requerente que possua Registro Originário 
ou Transferido possa se estabelecer em localidade diversa daquela onde se encontra a sua matriz. 
 
Art. 2º As cooperativas de trabalho, constituídas na forma da lei, para execução de serviços contábeis, 
para obter o registro em CRC, deverão ter em seu quadro de cooperados, somente profissionais da 
contabilidade devidamente registrados em CRCs. 
 
§ 1º Em caso de qualquer alteração ocorrida no quadro de cooperados ou no estatuto, os instrumentos 
que deram causa deverão ser averbados no CRC de sua jurisdição. 
 
§ 2º As exigências de concessão, transferência, restabelecimento, baixa e cassação de registro de 
cooperativa obedecerão às mesmas regras aplicadas às demais sociedades. 
 
Art. 3º As organizações contábeis serão integradas por: 
 
I - profissionais da contabilidade; e 
 
II - profissionais da contabilidade com outros profissionais registrados nos respectivos conselhos de 
profissões regulamentadas. 
 
§ 1º Nas organizações previstas no caput deste artigo, a responsabilidade técnica dos serviços que lhes 
forem privativos será do profissional da contabilidade e deverá estar comprovada, expressamente, por 
meio de contrato social, estatuto, contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço celebrado 
entre as partes, ou declaração de termo de compromisso que contenha a identificação do responsável 
técnico e a assinatura dos sócios. 
 
§ 2º Será admitida, pelo prazo de até cinco anos, a composição da organização contábil por meio de 
espólio ou massa falida, condicionada à designação expressa e imediata de profissional de contabilidade 
como responsável técnico. 
 
§ 3º Somente será concedido registro a organizações previstas no caput deste artigo, quando tiver, 
entre seus objetivos, a atividade contábil e quando os profissionais da contabilidade forem detentores 
da maioria do capital social. 
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§ 4º A pessoa jurídica que tiver, entre seus objetivos, a atividade contábil poderá participar de 
sociedade contábil, desde que possua registro ativo e regular em CRC. 
 
Art. 4º Somente será admitido o registro a organizações contábeis cujos profissionais da contabilidade 
estiverem em situação regular no CRC. 
 
CAPÍTULO II 
Seção I 
Do Registro Originário 
 
Art. 5º Para a obtenção do Registro Originário, o interessado deverá encaminhar requerimento, após a 
comprovação de recolhimento de taxas e anuidade, instruído com: 
 
I - ato constitutivo, original e cópias, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente; 
 
II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
III - comprovação da responsabilidade técnica prevista no § 1º do art. 3º desta Resolução; e 
 
IV - cópias de documento de identidade oficial e comprovante de residência. 
 
Parágrafo único. A organização contábil que tenha por domicílio endereço residencial deverá, no 
requerimento de registro, autorizar a entrada da fiscalização do CRC em suas dependências. 
 
Art. 6º Os atos constitutivos da organização contábil deverão ser averbados no CRC da respectiva 
jurisdição. 
 
§ 1º Caso haja substituição dos sócios e dos responsáveis técnicos, bem como eventuais alterações 
contratuais, tais ocorrências deverão ser averbadas no CRC. 
 
§ 2º É vedado à organização contábil o uso de firma, denominação, razão social ou nome de fantasia 
incompatível com a atividade contábil. 
 
Art. 7º Após a concessão do registro, o CRC disponibilizará o respectivo alvará. 
 
Parágrafo único. O alvará será disponibilizado sem ônus, inclusive nas renovações. 
 
Art. 8º O alvará de organização contábil será disponibilizado por tempo indeterminado e deverá ser 
renovado sempre que houver alteração societária ou de responsabilidade técnica. 
 
Seção II 
Do Registro Transferido 
 
Art. 9º O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC da nova sede da organização contábil, 
que deverá encaminhar requerimento, após a comprovação de recolhimento de taxas e, se houver, 
anuidade proporcional, instruído com: 
 
I - ato constitutivo, original e cópia, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente; 
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II - comprovação de responsabilidade técnica prevista no § 1º do art. 3º desta Resolução; e 
 
III - cópias de documento de identidade oficial e comprovante de residência. 
 
Art. 10. O CRC da nova jurisdição solicitará ao CRC da jurisdição anterior informações cadastrais e de 
regularidade da organização contábil e dos profissionais da contabilidade. 
 
Art. 11. Após a concessão da transferência, o CRC de destino comunicará ao CRC da jurisdição anterior. 
 
Seção III 
Da Comunicação para a Execução de Serviço em Outra Jurisdição 
 
Art. 12. Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde a organização contábil possui 
seu registro cadastral, é obrigatória a comunicação prévia ao CRC de destino. 
 
Parágrafo único. A comunicação deve ser feita de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de 
origem. 
 
Seção IV 
Do Registro de Filial 
 
Art. 13. O Registro de Filial será concedido à organização contábil mediante requerimento ao CRC da 
respectiva jurisdição, contendo o nome do titular, dos sócios e dos responsáveis técnicos pela filial, 
aplicando-se as mesmas disposições do art. 9º quanto à documentação. 
 
Parágrafo único. Somente será deferido o Registro de Filial quando a organização contábil e os 
profissionais da contabilidade estiverem em situação regular no CRC. 
 
Art. 14. Havendo qualquer alteração na organização contábil ou dos responsáveis técnicos pela filial, 
deve o fato ser averbado no CRC de origem e da filial. 
 
CAPÍTULO III 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
Art. 15. O cancelamento do registro é o ato de encerramento definitivo das atividades e ocorrerá nos 
casos de: 
 
I - distrato social ou requerimento de cancelamento devidamente registrado no órgão competente; 
 
II - abertura de processo por iniciativa do CRC, em caso de falecimento ou cassação do(s) sócio(s) ou 
responsável técnico, da sociedade sem a devida substituição no prazo estabelecido pelo art. 25. 
 
Art. 16. A anuidade será devida, proporcionalmente, se extinta a organização contábil até 31 de março 
e, integralmente, após essa data. 
 
CAPÍTULO IV 
DA BAIXA DO REGISTRO 
 
Art. 17. A baixa do registro decorre da interrupção das atividades e ocorrerá nos casos de: 
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I - baixa do registro profissional do titular de organizações contábeis; 
 
II - suspensão temporária de atividades sociais; 
 
III - cessação da atividade de organização contábil; e 
 
IV - em caso de vacância do(s) sócio(s) ou responsável técnico, não averbada a sua substituição no prazo 
de até 60 (sessenta) dias. 
 
Parágrafo único. A baixa prevista nos incisos I e II deverá ser requerida pelo representante legal 
acompanhado de documentos dos órgãos competentes. 
 
Art. 18. A anuidade da organização contábil será devida, proporcionalmente, se requerida a baixa até 31 
de março e, integralmente, após essa data. 
 
CAPÍTULO V 
DO RESTABELECIMENTO DO REGISTRO 
 
Art. 19. O registro será restabelecido mediante requerimento dirigido ao CRC, instruído com: 
 
I - ato constitutivo, original e cópia, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 
registrados no órgão competente; 
 
II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
III - comprovação da responsabilidade técnica prevista no § 1º do art. 3º desta Resolução; 
 
IV - cópias de documento de identidade oficial, comprovante de residência dos sócios não profissionais 
da contabilidade; e 
 
V - comprovante de pagamento da taxa de restabelecimento e anuidade proporcional. 
 
Art. 20. Para requerer o restabelecimento do registro, a organização contábil e os profissionais da 
contabilidade deverão estar regulares no CRC. 
 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 21. Toda e qualquer alteração nos atos constitutivos da organização contábil será objeto de 
averbação no CRC, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do registro. 
 
Art. 22. Para se proceder à averbação, é necessária a apresentação de requerimento dirigido ao CRC, 
instruído com: 
 
I - comprovante de pagamento da taxa de alteração; e 
 
II - documentação que originou a alteração. 
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§ 1º Somente se procederá à averbação se a organização contábil e os profissionais da contabilidade 
estiverem regulares no CRC. 
 
§ 2º A alteração decorrente de mudança de endereço e/ou do nome de fantasia será efetuada sem ônus 
para o requerente. 
 
§ 3º A averbação dos atos constitutivos poderá ser requerida pelo sócio que saiu da sociedade. 
 
Art. 23. A numeração do Registro Originário e do Registro de Filial será única e sequencial, e sua 
diferenciação será feita pela letra "O" (Originário) ou "F" (Filial). 
 
Parágrafo único. Nos casos de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será acrescentada 
a letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 
 
Art. 24. A organização contábil que tiver, entre os seus objetivos sociais, atividades privativas de 
contador deverá possuir responsável técnico, na categoria Contador. 
 
Art. 25. Ocorrendo a suspensão ou a cassação do Registro Profissional de titular, de sócio ou do 
responsável técnico por organização contábil, deverá ser indicado, no prazo de até 60 (sessenta) dias a 
contar da data da penalidade, novo responsável técnico pelas atividades privativas do profissional da 
contabilidade e/ou alteração do contrato social com a nova composição societária. 
 
Art. 26. Para os fins desta Resolução, considera-se regular o profissional devidamente habilitado para o 
exercício profissional no âmbito do Conselho Regional de Contabilidade. 
 
Art. 27. Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2024. 
 
Art. 28. Fica revogada a Resolução CFC n.º 1.555, de 6 de dezembro de 2018. 
 
AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 
 
(DOU de 21.11.2023 – págs. 171 e 172 – Seção 1) 
 
https://www.editoraroncarati.com.br/v2/Diario-Oficial/Diario-Oficial/RESOLUCAO-CFC-N%C2%BA-1-
708-DE-25-10-2023.html 
 
 
Pagamento contínuo de incentivo variável configura natureza salarial da verba. 
 
O recebimento habitual de “prêmios” por desempenho demonstra a natureza salarial dos valores pagos 
ao empregado. Com esse entendimento, a 3ª Turma do TRT da 2ª Região manteve sentença que 
autorizou a integração da parcela de incentivo variável e reflexos a um trabalhador da Telefônica Brasil. 
 
No recurso, a companhia insistia no caráter indenizatório da verba, alegando que só era paga quando 
atingidas certas metas, como forma de premiação e dentro das regras do Programa de Incentivo da 
empresa. O objetivo era promover a motivação e o empenho dos trabalhadores. 
 

https://www.editoraroncarati.com.br/v2/Diario-Oficial/Diario-Oficial/RESOLUCAO-CFC-N%C2%BA-1-708-DE-25-10-2023.html
https://www.editoraroncarati.com.br/v2/Diario-Oficial/Diario-Oficial/RESOLUCAO-CFC-N%C2%BA-1-708-DE-25-10-2023.html
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As provas documentais apresentadas pelo profissional, no entanto, demonstram o recebimento mensal 
dos valores. Segundo a relatora do acórdão, juíza Eliane Aparecida da Silva Pedroso, “se o empregado 
sempre atinge as metas, mês a mês, pode-se dizer que este é o seu desempenho normal”, o que enseja 
um incremento salarial por promoção e não por premiação. A magistrada afirma ainda que o 
pagamento de prêmios, nessas circunstâncias, desvirtua a legislação do trabalho (artigo 9º da 
Consolidação das Leis do Trabalho). 
 
Assim, a decisão deferiu ao reclamante integração e reflexos em horas extras pagas, descanso semanal 
remunerado, aviso prévio, férias com um terço, 13º salário e FGTS com 40%. 
 
Processo:1000731-38.2022.5.02.0321 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
Desconsideração da personalidade jurídica pode atingir sócio retirante que seja 
beneficiário de ordem de preferência. 
 
A 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região acatou pedido para que um incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ) em relação aos sócios principais possa atingir também 
os retirantes de um grupo empresarial com legitimidade passiva na causa. A responsabilidade se limita a 
ações ajuizadas até dois anos após a modificação do contrato. 
 
No entanto, de acordo com o artigo 10-A da Consolidação das Leis do Trabalho, os ex-integrantes são 
beneficiados pela ordem de preferência, ou seja, só são atingidos caso a execução contra os sócios 
principais não tenha sucesso. 
 
Segundo a desembargadora-relatora Bianca Bastos, o IDPJ importa na transferência da responsabilidade 
da pessoa jurídica para seus integrantes e não discute a natureza da responsabilidade, solidária ou 
subsidiária. 
 
A possibilidade, de acordo com a magistrada, visa ao aproveitamento dos atos “para o procedimento de 
um único incidente, com observância dos necessários princípios da economia processual, concentração 
dos atos processuais e celeridade”. 
 
Com a decisão, o IDPJ segue também em face dos sócios retirantes, com respeito ao devido processo 
legal, contraditório e ampla defesa. 
 
Processo: 1000109-89.2016.5.02.0087 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
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Vendedor não pode ter comissão reduzida por vendas canceladas ou inadimplência de 
compradores. 

A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região confirmou sentença que 
condenou a empresa de telecomunicações Oi a devolver a um dos vendedores comissões 
que foram descontadas em virtude da inadimplência de compradores. 

 
Em recurso, a firma resistiu à decisão, negando a existência de qualquer irregularidade ou desconto nos 
pagamentos. No entanto, na fase de produção de provas, admitiu que o método de remuneração 
variável estava estabelecido em norma interna da companhia, avaliando que o comissionamento 
poderia ser descontado caso não houvesse conclusão plena do negócio do cliente com a empresa. 
 
“Tal procedimento, no entanto, não pode ser admitido, uma vez que a relação laboral, conforme dispõe 
o art. 2º da CLT, é orientada pelo princípio da alteridade, que obsta o empregador repassar os riscos da 
atividade ao empregado”, afirma o desembargador-relator do acórdão Paulo Eduardo Vieira de Oliveira. 
 
Outro fundamento legal é o artigo 466 da Consolidação das Leis do Trabalho, segundo o qual as 
comissões são devidas após finalizada a transação a que se referem, o que ocorre quando o cliente 
termina a negociação. 
 
As conclusões são amparadas pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, que tem decidido 
pela ilicitude do estorno de comissões, mesmo diante da inadimplência do comprador ou do 
cancelamento do negócio. 
 
Com a decisão, a empresa terá de ressarcir os descontos, acrescidos de reflexos em aviso prévio, 13º 
salários, férias com 1/3 e FGTS com 40%. 
 
Processo: 1001034-54.2022.5.02.0385 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
Despesas de fim de ano: como as empresas devem organizar essas obrigações. 
O Conselho Federal de Contabilidade orienta sobre obrigações trabalhistas, como férias 
coletivas, 13º salário e PPLR 
 
Em outubro, iniciou-se a contagem regressiva para o encerramento de ciclos nas empresas, e esse 
processo varia de acordo com o setor. Isso ocorre devido à necessidade de cumprir diversas obrigações 
legais e lidar com despesas adicionais. 
 
Conforme salienta o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), é recomendável manter um 
planejamento eficiente para evitar contratempos que possam resultar em custos significativos para a 
empresa. 
 
Além das tarefas contábeis comuns relacionadas à folha de pagamento, existem cálculos de benefícios e 
prazos a serem seguidos e, embora algumas obrigações possam variar de empresa para empresa, em 
linhas gerais, as principais incluem o pagamento do 13º salário, o Programa de Participação nos Lucros e 
Resultados (PPLR) e a preparação dos Informes de Rendimentos dos funcionários, que precisam estar 
prontos com antecedência em relação à data prevista para utilização. 
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“Outra importante obrigação é o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, que podem ser calculados mensalmente, trimestralmente, anualmente ou por evento, 
como no caso de uma transformação. A apuração anual do IRPJ e da CSLL é reservada para empresas 
que optam pelo regime de Lucro Real e deve ser concluída até o último dia do ano-calendário, que é 31 
de dezembro”, ressalta o conselheiro do CFC, Adriano Marrocos. 
 
É importante que as empresas não deixem de efetuar o pagamento desses tributos, uma vez que 
atrasos resultam em multas que variam de 2% a 20%, dependendo do lucro reportado. Além disso, é 
vital ter precaução na prestação das informações, pois erros nos dados podem acarretar penalidades. 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) detalha os três principais compromissos do último trimestre, 
para que sejam cumpridos dentro do prazo: 
 
FÉRIAS COLETIVAS 
 
Prazo: o processo deve ser finalizado até 15 dias que antecedem o início das férias coletivas; 
Obrigações: notificar à Delegacia Regional do Trabalho (DRT) as datas de início e encerramento, 
formalizar a comunicação ao sindicato da categoria profissional, informar os colaboradores e organizar 
os pagamentos; 
Punição: erros no procedimento podem resultar em multas por empregado em situação irregular, 
juntamente com a necessidade de indenizar os colaboradores com um montante correspondente ao 
dobro do salário de férias, acrescido de um terço, conforme estabelecido pela Constituição Federal. 
  
 
13º SALÁRIO 
 
Prazo: ainda que não haja previsão na lei, alguns empregadores pagam em parcela única, a ser efetuada 
até o dia 30 de novembro. Já no pagamento em duas parcelas, a primeira delas deve ser paga até o dia 
30 de novembro e, a segunda, até o dia 20 de dezembro. 
Punição: notificação por parte do Ministério do Trabalho e aplicação de multa em casos de funcionários 
em situação irregular. Adicionalmente, existe a possibilidade de o funcionário afetado iniciar um 
processo trabalhista. 
  
 
PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PPLR) 
 
Prazo: não existe um prazo fixo para o pagamento (o período é determinado por convenção coletiva), 
mas é necessário planejar esse cálculo adicional com antecedência. 
Obrigação: realizar o pagamento em até duas parcelas anuais, com um espaço de tempo de menos de 
três meses entre cada uma delas. 
Punição: se houver lucro, e os pagamentos de lucros conforme o estabelecido na convenção coletiva 
não forem efetuados, o trabalhador tem o direito de entrar com uma ação individual ou, no caso de 
ação coletiva, ser representado pelo sindicato, contra a empresa. 
  
 
Quando a empresa assume um compromisso com seus funcionários, seja ele formal ou informal, o não 
cumprimento pode resultar em tensões significativas entre as partes e até mesmo denúncias, 
fiscalizações e multas. 
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Deve-se ter em mente que as responsabilidades para execução das rotinas que permitem cumprir com 
tais obrigações são compartilhadas entre os departamentos de Contabilidade e Recursos Humanos (ou 
Departamento de Pessoal). 
 
Esses departamentos vão além da simples administração de pessoal, envolvendo uma autêntica gestão 
estratégica de recursos humanos, com o propósito de abordar aspectos cruciais, como a motivação e o 
engajamento dos funcionários. 
 
“O fim do ano é uma época movimentada para os contadores. 
 
Entre a coordenação das férias coletivas e o pagamento do 13º salário, há uma considerável carga de 
tarefas burocráticas a ser realizada. Um equívoco pode acarretar sérias implicações. 
 
É crucial considerar também as implicações que esses erros podem ter na relação entre os 
colaboradores e a empresa”, reforça Marrocos. 
 
Despesas de fim de ano: como as empresas devem organizar essas obrigações – Sistema FENACON 
 
 
Agente de trânsito receberá indenização por ser chamado de “negão” em reunião. 

“Este trabalhador tem um nome, e a utilização da expressão como vocativo é 
discriminação racial”, afirmou a relatora, ministra Kátia Arruda 

 
20/11/23 – A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Empresa Pública de Transporte 
e Circulação S.A. (EPTC), de Porto Alegre (RS), a indenizar um agente de fiscalização de trânsito chamado 
de “negão” por um superior hierárquico durante reunião na empresa. “Este trabalhador tem um nome, 
e, a menos que se comprove que o próprio empregado se apresentava por este apelido ou assim se 
identificava, a utilização da expressão ‘negão’ como vocativo é discriminação racial”, afirmou a relatora 
do caso, ministra Kátia Arruda. 
 
ASSÉDIO MORAL 
Na reclamação trabalhista, o agente de trânsito disse que esse chefe pressionava toda a equipe para 
aumentar o número de multas aplicadas aos condutores de veículos de Porto Alegre. Para atingir esse 
objetivo, ele relatou que o gerente de fiscalização de trânsito cometia assédio moral de modo 
sistemático, e foi nesse contexto que, segundo ele, se deu a discriminação. 
 
GRAVAÇÃO DE REUNIÕES 
Para comprovar as alegações de assédio moral e tratamento preconceituoso, o agente de trânsito 
gravou o áudio de algumas reuniões na empresa, e, em uma delas, o gerente se refere a ele como 
“negão”. O empregado público disse que levou esse fato ao conhecimento da empresa, mas a situação 
teria sido relativizada pela diretoria como “mera impropriedade vocabular”. 
 
Segundo ele, as gravações eram provas inequívocas de que recebia tratamento diferenciado, ameaçador 
e humilhante diante dos demais colegas. “As palavras falam por si”, afirmou. 
 
“TRATAMENTO INFORMAL” 
O agente também juntou ao processo vídeos em que o gerente, ao se defender numa ação civil pública 
relativa às cobranças, sustenta que se trata de “vício de linguagem” e de “forma de tratamento informal 
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corriqueira” na empresa. Entretanto, o empregado observa que, durante 1h40min gravados de reunião 
com o plantão, o tratamento “negão” é direcionado apenas a ele. 
 
SEM INTENÇÃO DE OFENDER 
Ao indeferir o pedido de indenização, a juíza da 17ª Vara do Trabalho de Porto Alegre entendeu que o 
chefe, ao usar a palavra “negão” no contexto do áudio, não teve a intenção de ofender o agente de 
trânsito em razão de sua raça. Para ela, o uso do termo teve um caráter apenas vocativo, até mesmo 
porque não era acompanhado de adjetivos que pudessem dar uma conotação pejorativa. 
 
“UMA INFELIZ COLOCAÇÃO” 
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) manteve o mesmo entendimento da magistrada de 
primeira instância. Segundo o voto prevalecente, a conduta do chefe não passou de “uma infeliz 
colocação”, e a expressão fora utilizada como vocativo, que poderia ser substituído sem alterar o 
sentido do discurso. 
 
VOCATIVO RACIAL 
Para a relatora do recurso do agente ao TST, a utilização de vocativos (termos de chamamento) 
relacionados à cor da pele é, em regra, associado à cor de pele preta. “Não é usual na sociedade 
brasileira a utilização de vocativos relacionados à pele branca, de modo que não há como falar que 
limitar um trabalhador, no seu ambiente profissional, à cor da sua pele – retirando-lhe sua identidade 
como indivíduo único – não configura discriminação racial”, ressaltou. 
 
A partir da transcrição do áudio, a ministra concluiu que o termo não foi empregado em um contexto 
em que o próprio trabalhador se identificasse com ela, “mas de modo grosseiro”. 
 
RACISMO RECREATIVO 
Segundo ela, o racismo, muitas vezes – como no caso do racismo recreativo – se camufla de humor ou 
de vocativo e acaba sendo relativizado pela sociedade.  “Não é porque se trata de prática comum que é 
uma atitude correta e despida de preconceitos”, explicou. “A discriminação racial – independentemente 
da intenção de quem a pratica ou de sua consciência acerca da configuração da ação como 
discriminatória – é agressão grave, que fere direitos de personalidade e causa dano moral presumido”. 
 
VISÃO ESTRUTURALMENTE VIOLENTA 
A relatora citou ainda em seu voto um precedente da Terceira Turma do TST em que um empregado 
também havia sido chamado de “negão”. Naquele caso, os ministros entenderam que “não há espaço 
para o que o Judiciário trabalhista chancele uma visão estruturalmente violenta e excludente”. 
 
Por unanimidade, a Turma condenou a empresa ao pagamento de indenização no valor de um salário do 
agente de trânsito. 
 
Processo: RR-20658-94.2019.5.04.0017 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Bruno Vilar e Carmem Feijó 
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Pagamento contínuo de incentivo variável configura natureza salarial da verba. 
O recebimento habitual de “prêmios” por desempenho demonstra a natureza salarial dos 
valores pagos ao empregado. 

 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do TRT da 2ª Região manteve sentença que autorizou a integração 
da parcela de incentivo variável e reflexos a um trabalhador da Telefônica Brasil. 
 
No recurso, a companhia insistia no caráter indenizatório da verba, alegando que só era paga quando 
atingidas certas metas, como forma de premiação e dentro das regras do Programa de Incentivo da 
empresa. 
 
O objetivo era promover a motivação e o empenho dos trabalhadores. 
 
As provas documentais apresentadas pelo profissional, no entanto, demonstram o recebimento mensal 
dos valores. 
 
Segundo a relatora do acórdão, juíza Eliane Aparecida da Silva Pedroso, “se o empregado sempre atinge 
as metas, mês a mês, pode-se dizer que este é o seu desempenho normal”, o que enseja um incremento 
salarial por promoção e não por premiação. 
 
A magistrada afirma ainda que o pagamento de prêmios, nessas circunstâncias, desvirtua a legislação do 
trabalho (artigo 9º da Consolidação das Leis do Trabalho). 
 
Assim, a decisão deferiu ao reclamante integração e reflexos em horas extras pagas, descanso semanal 
remunerado, aviso prévio, férias com um terço, 13º salário e FGTS com 40%. 
 
(Processo nº 1000731-38.2022.5.02.0321) 
 
Para tirar dúvidas sobre termos e expressões jurídicas, acesse o nosso glossário. 
 
https://ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/pagamento-continuo-de-incentivo-variavel-configura-
natureza-salarial-da-verba?utm_smid=10964887-1-1 
 
 
Lula veta prorrogação da desoneração da folha de pagamento. 

 Medida perde a validade em dezembro 
 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva vetou integralmente o projeto de lei que pretendia estender até 
2027 a desoneração da folha de pagamento de 17 setores da economia e reduzir a contribuição para a 
Previdência Social paga por pequenos municípios. 
 
O veto foi publicado em edição extra do Diário Oficial da União nesta quinta-feira (23). 
 
Implementada desde 2011 como medida temporária, a política de desoneração da folha vinha sendo 
prorrogada desde então. Com o veto presidencial, a medida perde a validade em dezembro deste ano. 
 
A ideia do projeto de lei, aprovado pelo Congresso no mês passado, era manter a contribuição para a 
Previdência Social de setores intensivos em mão de obra entre 1% e 4,5% sobre a receita bruta. 
 

https://ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/pagamento-continuo-de-incentivo-variavel-configura-natureza-salarial-da-verba?utm_smid=10964887-1-1
https://ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/pagamento-continuo-de-incentivo-variavel-configura-natureza-salarial-da-verba?utm_smid=10964887-1-1
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A política beneficia principalmente o setor de serviços. Até 2011, a contribuição correspondia a 20% da 
folha de pagamento. Esse cálculo voltará a ser aplicado em janeiro. 
 
Os 17 setores são: confecção e vestuário; calçados; construção civil; call center; comunicação; empresas 
de construção e obras de infraestrutura; couro; fabricação de veículos e carroçarias; máquinas e 
equipamentos; proteína animal; têxtil; tecnologia da informação (TI); tecnologia de comunicação (TIC); 
projeto de circuitos integrados; transporte metroferroviário de passageiros; transporte rodoviário 
coletivo; e transporte rodoviário de cargas. 
 
Durante a tramitação do projeto de lei, o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, defendeu que o tema 
fosse discutido apenas na segunda fase da reforma tributária, que prevê a reformulação do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Em junho, o ministro chegou a dizer que o projeto 
era inconstitucional, sem entrar em detalhes. 
 
Fonte: Agência Brasil 
 
 
Inconsistência e/ou Incongruência Contábil, e seus Efeitos Práticos na Prova Pericial 
Contábil. 
 
Prof. Me. Wilson Alberto Zappa Hoog[i] 
 
     A presente reflexão visa clarear um certo raciocínio lógico a respeito das incongruências e das 
inconstâncias, quando do momento da valoração de uma prova pericial contábil diante da presença do 
saldo de caixa credor. 
 
     Uma inconsistência da prova pericial representa uma falta de lógica contabilística em relação ao que 
se pretende provar, portanto representa aquilo que não está solidamente fundamentado ou justificado 
na escrituração contábil. 
 
     Inconsistência de dados é qualquer forma de imprecisão nas informações contábeis que indica que a 
matéria não está esclarecida existindo uma dúvida razoável sobre os elementos probantes. 
 
    A inconsistência possui uma diferença técnica sutil com as incongruências contábeis, já que a 
incongruência significa um atributo do que apresenta contradições em relação a um padrão contábil ou 
meios operantes normalmente aplicados a um registro de ato ou de fato patrimonial, portanto, a falta 
de congruência é a falta de adequação contábil a teorias, teoremas, princípios ou axiomas, logo, algo 
sem simetria, inadequado, é tudo aquilo que leva ao epistemicídio contabilístico. Como exemplo de 
incongruências temos: o saldo credor na conta caixa, pois a natureza do saldo desta conta é devedora, e 
como exemplo de inconsistência temos o lucro líquido contábil sem que neste esteja contido o caixa 
dois, saldo credores do caixa não contabilizado como venda sem nota fiscal. Portanto, um mesmo fato 
patrimonial, saldo credor de caixa, pode gerar uma inconsistência pari passu com uma incongruência 
contábil. 
 
    Pelo viés doutrinário, incongruência e/ou inconsistência contábil, não significam necessariamente 
uma fraude, significa um mero indício, sem que venha necessariamente a se consolidar em evidências 
probantes de fraudes, ou que o indício pode levar a materialidade de um crime, indica apenas a 
existência de algo que por si mesmo não se sustenta diante do ceticismo típico dos peritos judiciais. Até 
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porque, se ocorreu um erro ou uma fraude tida como evasão fiscal, somente um laudo de um perito 
contador com independência funcional, financeiramente e de juízo científico, pode certificar. 
 
    Uma incongruência ou uma inconsciência contábil seriamente  demonstrada à justiça pela via de um 
laudo ou de parecer, independentemente da sutil distinção técnica-científica, leva o promovente ou 
promovido, dependendo de quem tenha o ônus da prova,  a uma situação  de desfavorecimento ao que 
se pretendia provar, podendo vir a sucumbir nas ações judiciais obtendo prejuízos materiais e morais 
relevantes, pois é possível uma decisão favorável, an debeatur, o que implica no reconhecimento 
judicial de uma obrigação a ser cumprida; e um quantum debeatur nulo, o quanto se deve pagar, com 
precificação de  zero  ou resultado nulo em decorrência de incongruência ou uma inconsciência da prova 
contábil, pois em situações de dúvida criada a partir de inconsistência ou incongruências, temos a 
máxima: in dubio pro reo,  porquanto, à luz da Teoria Contábil da Eficiência da Prova Pericial, existindo 
uma dúvida razoável em relação à existência ou não de determinado fato contábil, deve ser resolvida 
em favor de quem foi  imputado o dano e jamais a favor de quem denuncia o dano lastreado em apenas 
inconsistência ou incongruências contábeis. 
 
    Em síntese, esta reflexão contábil representa uma narrativa dos fatos, inconsistência ou 
incongruências contábeis, com possíveis ocorrências e características de uma liquidação de sentença, 
apontando, objetivamente os elementos mínimos em que se funda uma dúvida contábil. A pronúncia 
judicial de uma liquidação com resultado nulo, busca a manutenção de uma segurança jurídica, em 
relação a prova pericial contábil, já que estamos escrevendo sobre um possível diagnóstico pericial e 
pronúncia judicial que visam apenas o reconhecimento da natureza jurídica probante de um fato 
patrimonial, seja ela existente ou não no mundo jurídico. Os litigantes de boa índole, por uma questão 
de justiça, esperam que, no mínimo os dossiês contábeis atinjam o objetivo da prova, demonstrar a 
verdade em que funda a pretensão da ação, para evitar-se demandas aventureiras, que só resultam em 
sucumbências, já que não tiveram, antes da demanda, uma pré-avaliação dos elementos contábeis 
probantes disponíveis. 
 
  
[i] Wilson A. Zappa Hoog é sócio do Laboratório de perícia forense-arbitral Zappa Hoog & Petrenco, 
perito em contabilidade e mestre em direito, pesquisador, doutrinador, epistemólogo, com 48 livros 
publicados, sendo que alguns dos livros já atingiram a marca de 11 e de 16 edições. 
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 As reflexões contabilísticas servem de guia referencial para a criação de conceitos, teorias e valores 
científicos. É o ato ou efeito do espírito de um cientista filósofo de refletir sobre o conhecimento, coisas, 
atos e fatos, fenômenos, representações, ideias, paradigmas, paradoxos, paralogismos, sofismas, 
falácias, petições de princípios e hipóteses análogas. 
 
 
Ativos intangíveis: o que são e como contabilizá-los? 
 
Sem dúvida alguma, a expansão da internet e o avanço da tecnologia da informação possibilitaram que 
a presença dos ativos intangíveis se tornasse cada vez mais comum no balanço patrimonial das 
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empresas. Com isso, contadores e auditores se viram diante de um complicado dilema em relação à 
classificação e ao reconhecimento de determinados itens. 
 
Afinal, como uma empresa deve alocar os custos relacionados, por exemplo, ao pagamento efetuado 
por uma carteira de clientes adquirida de terceiros? Será que esses valores devem ser registrados como 
ganho ou como perda? Ou será que se tratam de ativos intangíveis? 
 
Foi pensando em responder essa e outras questões que decidimos escrever este artigo. Ao longo do 
texto, discorreremos sobre as principais regras do CPC 04 – “Ativo intangível”, correspondente à norma 
internacional IAS 38, com o objetivo de esclarecer as principais dúvidas em relação ao reconhecimento, 
à contabilização e à mensuração desses itens. 
 
Quais tipos de ativos o CPC 04 engloba? 
A norma em questão determina as regras para a contabilização de todos os ativos intangíveis, exceto 
aqueles amparados por outro pronunciamento técnico. A fim de elucidar quais são esses ativos que não 
se enquadram no CPC 04, apresentaremos alguns exemplos logo abaixo: 
 
- Ativos fiscais diferidos: cobertos pelo CPC 32 (ou IAS 12) – “Tributos sobre o lucro”; 
- Fundo de comércio (ou goodwill): que se enquadra no CPC 15 (ou IFRS 3) – “Combinação de negócios”; 
- Ativos intangíveis mantidos para venda: compreendidos no CPC 31 (ou IFRS 5) – “Ativo não circulante 
mantido para venda e operação descontinuada”; 
- Ativos financeiros: englobados no CPC 39 (ou IAS 32) – “Instrumentos financeiros: apresentação” e no 
CPC 48 (ou IFRS 9) – “Instrumentos financeiros”; 
- Ativos de exploração e avaliação: cobertos pelo CPC 34 (ou IFRS 6) – “Exploração e avaliação de 
recursos minerais”; 
- Gastos com desenvolvimento e a extração de minerais, óleos, gás natural e outros recursos não 
renováveis etc. 
 
A partir dessa breve contextualização, constata-se que os demais ativos intangíveis fazem parte do 
escopo do CPC 04 (IAS 38). Mas, para a melhor compreensão do que de fato são esses ativos, 
precisamos recorrer, antes de mais nada, à sua definição. 
 
Mas, afinal, o que é um ativo intangível? 
Em alguns casos, podem surgir dúvidas se um determinado item deve ser classificado como ativo 
intangível ou apenas como uma despesa. Quando esse tipo de dilema vier à tona, recomendamos que, 
antes da categorização do item, seja revisitado o conceito de ativo, estabelecido pelo CPC 00 – 
“Estrutura conceitual” (correspondente ao Conceptual Framework, em inglês): 
 
“4.3 e 4.4. – ativo é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do qual 
se espera que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade.” (CPC 00). 
 
Tendo em mente essa acepção, agora é hora de recorrer ao CPC 04 (IAS 38), que, além de retomar o 
conceito exposto acima, também abarca a definição de ativos intangíveis, compreendendo-os como um 
“ativo não monetário identificável sem substância física”. Ou seja, apesar de possuir um valor 
econômico, esse bem não existe material ou fisicamente. 
 
Em um primeiro momento, esse último conceito soa de forma bem – como o próprio nome já diz – 
intangível, pois não se trata de itens que sejam palpáveis ou mesmo concretos. Sendo assim, o modo 
como as pessoas interpretam esses ativos pode divergir significativamente conforme as suas 
necessidades ou perspectivas. 
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Por esse motivo, o CPC 04 (IAS 38) empenha-se em apresentar uma orientação minuciosa em relação à 
sua aplicação, de modo a ressaltar as condições e as principais características necessárias para que um 
ativo seja reconhecido como intangível. Elas são, basicamente, estas três: 
 
1-Ser controlado por uma entidade; 
2-Não possuir substância física; 
3-Ser identificável. 
 
Vamos agora nos debruçar em cada um desses aspectos para que fiquem efetivamente claros. 
 
1. Ser controlado por uma entidade 
Resumidamente, podemos dizer que um ativo é controlável quando a entidade obtém, exclusivamente, 
os benefícios econômicos futuros de seu uso, restringindo o acesso de terceiros a tais benefícios. Na 
maioria dos casos, o direito legal garante à entidade o controle de um ativo intangível, como acontece, 
por exemplo, ao adquirir uma determinada licença ou ao assinar um contrato. 
 
Contudo, o controle também pode ser obtido de outras formas, tal como ocorre com o desenvolvimento 
de um software interno que permite o monitoramento das vendas de uma empresa, não se tratando, 
neste caso, de um controle baseado na obtenção de um direito legal. 
 
Além dessas duas possibilidades, há alguns casos em que o controle de um ativo simplesmente não é 
passível de comprovação ou de demonstração, inviabilizando, portanto, o seu reconhecimento. Um 
exemplo típico de tal situação é o capital intelectual de profissionais qualificados, isso porque 
dificilmente conseguimos validar o controle desse tipo de bem. 
 
2. Não possuir substância física 
Como o próprio nome sugere, se um ativo possuir substância física, isso significa que se trata de algo 
tangível, e não intangível. Porém, nem tudo é tão simples assim, pois há uma pequena exceção aqui: em 
algumas circunstâncias, um ativo intangível tem que ser conectado ou acoplado a algum material físico a 
fim de ser possível transportá-lo ou armazená-lo. 
 
Embora exista nesses casos a presença de um aparato físico, o ativo em si continua sendo intangível, 
pois o valor do ativo físico a ele vinculado é muito pequeno quando comparado à cifra do ativo 
intangível. 
 
3. Ser identificável 
Um ativo é considerado identificável em um destes dois casos: 
 
1-Quando pode ser separado da entidade, ou seja, é considerado como um bem à parte, sendo possível 
vendê-lo, transferi-lo, licenciá-lo ou fazer qualquer outra ação com ele; 
2-Quando provém de direitos legais, seja por contrato, seja por meios legislativos etc. Neste caso, o 
ativo não precisa ser separável. 
 
Por exemplo, imagine que, depois de muito esforço e trabalho, você criou uma marca que se tornou 
famosa. Embora essa seja uma idealização totalmente sua, ainda assim é considerada como 
identificável, porque você pode, hipoteticamente, licenciá-la ou vendê-la. 
 
Bem, depois dessa breve contextualização, conseguimos depreender melhor o que são e como são 
categorizados os ativos intangíveis, certo? Por isso, de agora em diante, recomendamos fortemente que 
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essas três características sejam os principais guias quando surgirem quaisquer dúvidas se um ativo deve 
ser classificado como intangível ou não. 
 
Contudo, como veremos a seguir, pode acontecer de um ativo possuir essas três características e, 
mesmo assim, não ser reconhecido como um ativo intangível no balanço patrimonial da empresa. 
 
E como faz para reconhecer um ativo intangível? 
Quando nos deparamos com essa situação em que um item atende a todos os critérios de um ativo 
intangível, mas não é admitido como tal nas demonstrações financeiras, muito provavelmente isso 
acontece porque esse item não se adéqua aos critérios de reconhecimento de um ativo intangível. 
 
Por exemplo, vamos supor que você tem uma empresa de telecomunicação com milhões de 
consumidores, os quais estão elencados em uma lista. Essa, por sua vez, é considerada um ativo 
intangível (como explicaremos mais adiante), porém como não é possível medir o custo desse item, ele 
não pode ser demonstrado em seu balanço. 
 
Sendo assim, segundo o CPC 04 (IAS 38), um ativo intangível só pode ser reconhecido como tal nas 
seguintes condições: 
 
1-Se for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados em 
favor da entidade; 
2- Se o custo do ativo puder ser mensurado com confiabilidade. 
 
A partir dessas orientações, o processo de reconhecimento de um ativo intangível se torna mais 
inteligível, assim como a capitalização dos gastos para esse tipo de item. 
 
É possível capitalizar um ativo intangível? 
Ao se certificar de que se trata de um ativo intangível, ainda existem duas outras questões que precisam 
ser respondidas antes de se pensar em capitalizá-lo: 
 
1. É possível mensurar os seus custos de forma confiável? 
A resposta para esta questão é muito simples: se não é possível mensurar o custo, então não tem como 
capitalizá-lo, mesmo quando se trata de um ativo intangível. Sendo assim, não é possível capitalizar uma 
carteira de clientes gerada internamente, por exemplo, devido à inviabilidade de se determinar o custo 
para desenvolvê-la. 
 
2. Há expectativas de que os benefícios econômicos futuros fluam para a entidade? 
Na realidade, os benefícios econômicos futuros podem se referir tanto ao aumento das receitas quanto 
à redução de custos ou outros benefícios resultantes do uso do ativo pela empresa. Seja como for, a 
verdade é que os benefícios econômicos futuros são o potencial para aumentar os lucros de uma 
empresa. 
 
Inclusive, muitas pessoas acreditam que é preciso saber mensurá-los, caso contrário, não serão 
considerados como benefícios econômicos futuros. Mas isso não é bem uma verdade, pois, em muitos 
casos, essa mensuração pode ser praticamente impossível. 
 
A título de exemplo, imagine que você está investindo em um escritório mais requintado, com novas 
decorações e móveis. Pensando nessa situação, será que tem como mensurar o aumento nas suas 
receitas como resultado dessas mudanças? 
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Isso parece ser um tanto inviável, não é mesmo? No caso, o que podemos, ao menos, dizer é que a 
melhoria no escritório tem o potencial de atrair mais clientes e, consequentemente, mais dinheiro. 
 
Vamos analisar mais alguns exemplos práticos? 
 
Exemplos de ativos intangíveis 
Licenças que serão vendidas 
Vamos supor que você tem uma companhia de táxi e, ao mesmo tempo que presta esse serviço, 
também atua como um intermediário para que motoristas particulares obtenham a própria licença. 
Assim, como parte do seu negócio, você adquire licenças de táxi do governo e vende parte delas para 
esses motoristas, que preferem comprá-las de você por ser mais fácil do que obter a licença por conta 
própria. 
 
No ano de 2021, você adquiriu 1000 licenças de táxi, sendo que emprega em torno de 400 motoristas 
em sua companhia e planeja vender as outras 600 licenças para os motoristas particulares. Embora 
todas as 1000 licenças sejam, de fato, ativos intangíveis – por satisfazerem todos os pré-requisitos 
necessários –, não é possível contabilizar todas elas como ativos intangíveis nos termos do CPC 04 (IAS 
38). Dessa forma, elas serão reconhecidas da seguinte maneira: 
 
1- As 400 licenças usadas por seus próprios colaboradores são consideradas ativos intangíveis; 
2- Enquanto as 600 licenças que serão vendidas são seus estoques, de acordo com o CPC 16 (ou IAS 2), 
porque você as possui para venda no curso normal dos negócios. 
 
Sites da internet 
Agora, imagine a seguinte situação: você possui uma marca de óculos, cujo site conta com uma loja 
virtual, muito famosa e que atrai inúmeros clientes, e também com um blog da empresa, em que artigos 
sobre as tendências mais recentes de moda são publicados. Esse site é um ativo intangível, já que a 
empresa o controla, não possui nenhuma substância física e é identificável (ou seja, a empresa pode 
vendê-lo). 
 
Porém, resta a dúvida: será que é possível reconhecê-lo como um ativo? E a resposta é: sim! Isso porque 
ele proporciona benefícios econômicos futuros, cumprindo as condições necessárias. 
 
Ok, mas será que é possível mensurar os seus custos de forma confiável? Bem, isso depende. Caso tenha 
sido desenvolvido externamente por terceiros, então, é possível, sim. Mas caso tenha sido desenvolvido 
internamente, será preciso aplicar as regras do CPC 04 (IAS 38) e, especialmente, a interpretação técnica 
do CPC 04, “Ativo Intangível – Custo com Sítio para Internet (Website Costs)”, correlacionado com às 
Normas Internacionais de Contabilidade SIC 32 (Standing Interpretations Committee) para determinar a 
capitalização. 
 
Clubes-empresas 
Você acabou de comprar um time de futebol e o preço pago foi determinado de acordo com a qualidade 
e a fama dos jogadores que estão nesse clube. Levando em consideração essas informações, será que 
esse time de futebol, ou melhor, os contratos com os jogadores podem ser considerados ativos 
intangíveis? 
 
Bem, geralmente não se costuma capitalizar contratos com funcionários ou quaisquer outras despesas 
relacionadas a eles, porque não é possível fazer um controle desses itens. Contudo, no exemplo 
ilustrado acima, a situação pode ser um pouco diferente. 
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Por exemplo, os jogadores do clube podem ser proibidos de jogar em outros times se levarmos em 
consideração as regras estabelecidas por alguma autoridade desportiva. Além disso, os contratos com 
cada jogador podem, legalmente, “amarrá-lo” para ficar no mesmo time por um determinado período 
de tempo. Neste caso, é possível comprovar o controle do item e também reconhecer o clube de futebol 
como um ativo intangível. 
 
Para mais detalhes sobre essa questão, indicamos as leituras da “ITG 2003 (R1) – Entidade desportiva” e 
“OTG 2003 – Orientações sobre a aplicação da ITG 2003 – Entidade Desportiva”. 
 
Licenças de software 
Ao renovar os computadores da sua empresa, você precisou adquirir, também, as licenças do Windows 
para que todas as máquinas funcionassem com esse sistema operacional. Além disso, você efetuou a 
compra da licença de um programa de contabilidade recém-lançado, que possui uma taxa anual por 
conta das atualizações do software. 
 
Pensando nessa situação, existem 3 itens que precisam ser considerados aqui: 
 
1. Sistema operacional do Windows 
 
Podemos considerá-lo como um ativo intangível por atender todos os critérios necessários. Mas, não 
podemos esquecer que o sistema operacional é uma parte essencial dos computadores, já que sem ele 
não é possível executar praticamente nenhum programa ou ação na máquina. 
 
Portanto, você teria que reconhecer os computadores juntamente com o sistema operacional como 
ativo imobilizado, não havendo, assim, ativos intangíveis separados. Para mais detalhes sobre essa 
questão, indicamos a leitura do item 4 do CPC 04 (IAS 38). 
 
2. Licença de software de contabilidade 
 
Este tipo de programa também se enquadra como um ativo intangível. Neste caso, é preciso reconhecer 
a licença como tal, já que um programa de contabilidade não é essencial para o funcionamento de um 
computador, ou seja, o equipamento não depende dele para operar. 
 
3. Atualizações anuais 
 
Essas atualizações não se enquadram na definição de um ativo intangível, porque não podem ser 
separadas. Assim, elas são contabilizadas como despesa quando incorridas. Podemos compará-las aos 
custos de manutenção e reparo de ativo imobilizado. 
 
Carteira de clientes 
Imagine que uma companhia de telecomunicação acabou de te vender a sua carteira de clientes, na qual 
constam os nomes, os endereços e os números de contato desses consumidores. Será que esse tipo de 
item pode ser classificado como ativo intangível? 
 
Bem, na maioria dos casos sim, porque: 
 
- não possui substância física; 
- é identificável, já que é possível comprá-lo; 
- é possível controlá-lo; 
- é possível mensurar o seu custo de forma confiável, afinal, você sabe quanto pagou por ele; 
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- espera-se os benefícios econômicos futuros, como o aumento das vendas devido ao fato de possuir 
essa nova lista de clientes. 
 
Mas aqui vai um aviso: pode ser que, em alguns países e sob determinadas circunstâncias, essa carteira 
de clientes não seja um ativo intangível. Isso acontece porque, em algumas nações, a legislação em vigor 
impede o contato aleatório com clientes em potencial que estejam na lista. 
 
Neste caso, não é possível obter os benefícios econômicos futuros da carteira de clientes, uma vez que 
ela não poderá ser utilizada pela sua empresa. Sendo assim, você não controla totalmente o ativo. 
 
Contudo, as empresas de telecomunicação frequentemente pedem aos seus clientes que concordem 
em passar os seus dados para terceiros para fins comerciais. Considerando este caso, você poderia usar 
a lista. 
 
Por isso é fundamental ler todo o contrato e com muita atenção para saber em qual caso a sua situação 
se enquadra. Sendo assim, é preciso avaliar todas essas informações para chegar a uma conclusão se a 
carteira de clientes se trata ou não de um ativo. 
 
Campanhas publicitárias 
Por último, mas não menos importante, algumas empresas investem pesadamente em campanhas 
publicitárias. E estamos falando aqui de milhões, literalmente. 
 
Levando isso em conta, imagine que você planeja investir 1 milhão de reais em uma campanha 
publicitária no ano que vem. A agência de publicidade que você geralmente contrata disse que essa 
campanha construiria e consolidaria a sua marca e a sua posição nos próximos anos. 
 
Pensando nisso, algumas pessoas acreditam que as campanhas publicitárias deveriam, sim, ser 
capitalizadas, já que tendem a trazer benefícios econômicos futuros. E, de fato, não tem como contestar 
isso. O único, porém, é que campanhas publicitárias não são identificáveis, pois não é possível separá-las 
e vendê-las a terceiros. 
 
Sendo assim, você deve reconhecer as despesas com essas campanhas na demonstração do resultado. 
E, claro, quando você paga antecipadamente a campanha por 2 anos, por exemplo, então você deve 
reconhecer essas despesas ao longo desse período, ao passo que os serviços são realizados. 
 
E quando o ativo é gerado internamente? 
Diferentemente do que foi apresentado até o momento, quando um determinado item é adquirido de 
um terceiro, é relativamente mais fácil de decidir se ele se trata de um ativo intangível ou de uma 
despesa. Isso porque a probabilidade de os critérios de reconhecimento serem cumpridos é maior. 
 
Mas o que acontece no caso de os ativos intangíveis serem desenvolvidos por você, isto é, 
internamente? Bem, esse território é realmente muito complexo e cheio de armadilhas, por isso o CPC 
04 (IAS 38) traz orientações específicas sobre ativos intangíveis gerados internamente. 
 
Pesquisa 
A pesquisa é uma investigação empreendida a fim de obter alguma informação, conhecimento ou 
entendimento sobre uma dada questão. Ela ocorre, por exemplo, quando estamos avaliando diferentes 
alternativas para um novo produto ou quando exploramos os produtos da concorrência, existentes no 
mercado, para entender as suas características e fraquezas a fim de desenvolver uma mercadoria 
melhor. 
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Levando isso em consideração, você não pode capitalizar nenhum gasto com pesquisas. O que deve ser 
feito é despendê-lo na demonstração do resultado conforme for incorrido. Isso significa que todos os 
estudos de viabilidade, os quais visam avaliar se um projeto é viável ou não, são pesquisas e precisam 
ser despendidos na demonstração do resultado. Vale lembrar, também, que essa regra se aplica tanto 
às pesquisas internas quanto às conduzidas por fornecedores externos. 
 
Desenvolvimento 
Depois da fase da pesquisa, geralmente vem o desenvolvimento. Nesta etapa, você realmente planeja 
ou projeta os novos produtos, materiais, processos etc., e ela deve preceder o início da produção ou do 
uso comercial. 
 
De fato, é fundamental distinguir o desenvolvimento da pesquisa, porque, diferentemente do que 
acontece nessa última, é possível capitalizar os gastos para o desenvolvimento. É importante enfatizar 
que essa capitalização não pode ser feita de forma retroativa e seis critérios devem ser atendidos antes 
de se capitalizar tais gastos, os quais são: 
 
1-Prováveis benefícios econômicos futuros; 
2-Intenção de completar e usar, ou vender, o ativo; 
3-Recursos adequados e disponíveis para completar e usar, ou vender, o ativo; 
4-Capacidade de usar ou vender o ativo; 
5-Viabilidade técnica; 
6-Despesas podem ser mensuradas de maneira confiável. 
 
A título de exemplo, vamos supor que você incorreu $ 5.000 para desenvolvimento no mês de maio de 
2021 e, depois, mais $ 10.000 em setembro do mesmo ano. Caso todas as condições tenham sido 
cumpridas em agosto de 2021, você pode capitalizar apenas $ 10.000 incorridos em setembro. Os gastos 
de $ 5.000 de maio, por exemplo, devem ser reconhecidos na demonstração do resultado. 
 
Fundo de comércio (ou goodwill) 
Jamais capitalize fundo de comércio gerado internamente. Você consegue reconhecer o fundo de 
comércio adquirido na combinação de negócios, mas essa já é outra história que não cabe aqui, já que 
faz parte do escopo do CPC 15 (ou, segundo as normas internacionais, o IFRS 3). 
 
Outros ativos gerados internamente 
Talvez você tenha criado outros ativos intangíveis, como marcas, carteiras de clientes, títulos de 
publicações ou itens similares. O CPC 04 (IAS 38) proíbe a capitalização desses ativos quando criados 
internamente, porque é difícil, se não impossível, mensurar os seus custos de forma confiável. 
 
E como mensurar inicialmente os ativos intangíveis? 
A mensuração inicial de um ativo intangível dependerá, basicamente, de como tal item foi adquirido. 
Para simplificar, abaixo consta uma tabela que resume isso de forma prática: 
 
Como foi adquirido?                                                      Como mensurar inicialmente? 
 
Aquisição separada                                                        Custo (confira mais detalhes abaixo) 
 
Gerado internamente                                                    Custos diretamente atribuíveis incorridos após checar 
se o ativo atende os 6 critérios ilustrados acima 
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Como uma parte da combinação de negócios           Valor justo na data de aquisição 
 
Através de um subsídio governamental                      Valor justo ou quantia nominal + despesas 
diretamente atribuíveis 
 
Na troca de ativos                                                           Valor justo, mas caso não seja possível, então passa a 
ser o valor contábil do ativo cedido 
 
Custo de ativos intangíveis 
Segundo o CPC 04 (ou IAS 38), o custo de um ativo intangível adquirido separadamente compreende o 
seguinte: 
 
- O seu preço de compra mais as taxas de importação e os impostos não recuperáveis, menos descontos 
e abatimentos; 
- Quaisquer custos diretamente atribuíveis da preparação de um ativo para o seu uso pretendido. 
 
E quanto à mensuração subsequente? 
Os ativos intangíveis são, subsequentemente, mensurados de um jeito muito parecido com o ativo 
imobilizado. Assim, é possível escolher entre os 2 modelos abaixo: 
 
1-Modelo de custo: o ativo intangível é contabilizado pelo seu custo menos a amortização acumulada 
(similar com a depreciação) menos qualquer perda de recuperabilidade acumulada. 
2- Modelo de reavaliação: o ativo intangível é contabilizado pelo seu valor justo na data de reavaliação 
menos a amortização acumulada menos qualquer perda de recuperabilidade acumulada. 
 
Aqui é importante acrescentar que o modelo de reavaliação não é aplicado com tanta frequência para 
ativos intangíveis, porque deve haver um mercado ativo, o que é raro nesses casos. Ademais, não se 
pode aplicar o modelo de reavaliação para marcas, patentes, marcas registradas e ativos similares, pois 
esses ativos são únicos e muito específicos, não havendo mercado ativo. 
 
Amortização e vida útil 
Similarmente ao ativo imobilizado, a amortização é a alocação de quantia amortizável de um ativo 
intangível ao longo da sua vida útil. Sendo assim, aqui é preciso decidir a respeito das seguintes 
questões: 
 
1-Quanto amortizar, ou qual é a quantia amortizável (custo – valor residual); 
2-Quanto tempo para amortizar, ou qual é a vida útil do ativo; 
3-Como amortizar, ou qual método de amortização deve ser aplicado. 
 
Contudo, há uma questão específica sobre a amortização que se refere sobre a vida útil dos ativos 
intangíveis. Sendo assim, esses ativos podem ter: 
 
- Vida útil definida: é possível estimar a vida do ativo de forma antecipada, como, por exemplo, de um 
programa de computador; 
- Vida útil indefinida: não há limite previsível para o período durante o qual o ativo gerará fluxos de 
caixa, como acontece, por exemplo, no caso de marcas. 
 
Quando se tem um ativo com vida útil indefinida, o mesmo não deve ser amortizado. Em vez disso, o 
ideal é rever a sua vida útil ao final de cada exercício financeiro e buscar por indicadores de 
recuperabilidade. 
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Quando desconhecer os ativos intangíveis? 
Tal prática deve ser realizada nas seguintes ocasiões: 
 
- Quando o ativo é alienado, ou 
- Quando não se espera mais benefícios econômicos futuros desse ativo. 
 
Dessa maneira, o ganho ou a perda no desreconhecimento de intangíveis é calculado como receitas 
líquidas de alienação menos o valor contábil do ativo. Por fim, tanto o ganho quanto a perda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. 
 
Gostou deste artigo e quer saber mais detalhes sobre os ativos intangíveis? Entre em contato conosco e 
fale com a equipe de consultores especializados do Grupo BLB Brasil, que está apta e pronta para te 
atender! 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 282, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS EM MOEDA ESTRANGEIRA. DAY TRADE. GANHO DE CAPITAL. 

 
O crédito de rendimentos relativos a aplicação financeira realizada em moeda estrangeira por pessoa 
física residente no Brasil implica apuração de ganho de capital tributável, em relação a cada operação, 
desde que disponível para saque. 
 
  
Nas aplicações com liquidação financeira pelos resultados líquidos, o custo de aquisição é igual a zero, e 
o valor de alienação corresponde ao valor creditado ao aplicador. Em caso de liquidação financeira da 
qual resulte valor negativo cobrado do aplicador, não é permitida a sua utilização como dedução de 
ganhos líquidos apurados em outras operações de liquidação financeira positiva. 
 
É isento do imposto o ganho de capital decorrente de liquidações financeiras relativas a aplicações de 
mesma natureza, cujo total no mês de apuração seja de até R$ 35.000,00. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 22; Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001, art. 24; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), art. 136, aprovado 
pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Instrução Normativa SRF nº 118, de 28 de 
dezembro de 2000, arts. 1º, 2º, 4º, 6º, 8º e 18; Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de setembro de 
2002, art. 14; e Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 8, de 23 de abril de 2003, art. 1º. 
 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL 

 
É ineficaz a consulta quando o fato estiver disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial 
antes de sua apresentação, ou quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se 
referir, ou não contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for 
escusável, a critério da autoridade competente. 
 
Dispositivos Legais: IN RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, VII e XI. 
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SC Cosit nº 282-2023.pdf 
 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador Geral 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134680 
 
 
INSS: pedidos de benefícios devem ser atendidos em até 30 dias em 2024 

Informação é do Ministro Carlos Lupi durante programa de TV da EBC 
  
O ministro da Previdência Social, Carlos Lupi, disse nesta quarta-feira (21) que, até dezembro de 2024, a 
pasta pretende atender a todos os pedidos de benefícios em um prazo máximo de 30 dias. 
 
A legislação brasileira prevê que o atendimento aconteça em até 45 dias. Entretanto, segundo o próprio 
Lupi, atualmente, apenas 55% das pessoas são atendidas nesse prazo.  
  
“Até dezembro, nossa intenção é colocar todo mundo em 45 dias de espera. Para que, no ano que vem, 
comecemos a pensar em um novo modelo, um modelo mais ágil, mais rápido. Estamos trabalhando 
para isso”, afirmou, ao participar de entrevista a emissoras de rádio durante o programa Bom Dia, 
Ministro, da Empresa Brasil de Comunicação (EBC). 
  
De acordo com o ministro, em janeiro deste ano, quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu o 
governo, o percentual de pedidos de benefícios atendidos em até 45 dias era de cerca de 30%. “Estamos 
afunilando”, disse. 
  
“Nossa intenção é colocar todo mundo em 45 dias até dezembro. 
 
Claro que você só tem o balanço de dezembro em janeiro, porque tem que esperar o mês terminar. Mas 
a nossa intenção é essa. E eu sou um pouco ousado: pretendo que, no ano de 2024, tenhamos todos 
numa fila de 30 dias. Até o final do ano que vem. Para isso, a gente está fazendo uma série de medidas.” 
 
Atestmed 
Lupi lembrou que segurados do INSS que precisam solicitar o benefício por incapacidade temporária 
(antigo auxílio-doença) podem fazer o requerimento por meio de análise documental e ter o benefício 
concedido de forma mais rápida, sem passar pela perícia médica. O processo, que recebeu o nome de 
Atestmed, pode ser feito por meio do site ou do app Meu INSS. 
  
“O atestado que você tem como cidadão, particular, com CRM, ou do SUS ou de qualquer hospital 
público, serve como atestado para você tirar a sua licença até 90 dias, provisória, e receber pela 
previdência social”, disse. “Não precisa ter que ir pra perícia pra fazer um novo exame. Já está o exame 
ali, já está constatado pelo médico, nós confiamos nos médicos brasileiros. Isso já melhora bastante o 
fluxo da fila. 
 
A perícia só vai entrar quando esse prazo é maior, quando é uma coisa mais grave,” explicou o ministro. 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134680
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 https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-11/inss-pedidos-de-beneficios-devem-ser-
atendidos-em-ate-30-dias-em-2024 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 99014, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF 
SUCESSÃO CAUSA MORTIS. CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL. DIVISÃO. EXTINÇÃO 
CONDOMINIAL. GANHO DE CAPITAL. APURAÇÃO. 

 
Deve ser apurado ganho de capital na alienação de imóveis rurais, fruto de divisão condominial, não 
constitutiva de propriedade, cujo quinhão foi adquirido em partes em decorrência de sucessões causa 
mortis ocorridas anteriormente ao ano da alienação. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, arts. 8º, 14 e 19; Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro 2002 (Código Civil, de 2002), art. 1.320; e Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil, de 2015) art. 569, inciso II; Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001, 
arts. 1º a 3º, 9º, 10, § 1º, inciso II, e 21; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, 
art. 34. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 27, DE 14 DE JULHO DE 2022. 
 
GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU DE LIMA DA ROSA 
Coordenador 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134802 
 
 
INSS - Procedimentos para a análise da conformidade do formulário de atividade 
especial. 

 Portaria PRES/INSS Nº 1630 DE 17/11/2023 
 
Estabelece procedimentos para a análise da conformidade do formulário de atividade especial, para fins 
de enquadramento de tempo exercido em condições especiais, dispensando a análise da atividade 
especial pela Perícia Médica Federal. 
 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe 
confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 35014.423264/2023-68, resolve: 
 
Art. 1º Estabelecer os procedimentos a serem observados em requerimentos que contenham períodos 
que demandem análise do enquadramento de atividade exercida em condições especiais prejudiciais à 
saúde, de que tratam os §§ 1º e 1º-A do art. 64, os §§ 2º ao 5º e o § 12 do art. 68 do Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
 
Art. 2º Será realizada análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial nos 
requerimentos de benefício, certidão de tempo de contribuição, recurso e revisão para efeito de 
caracterização de atividade exercida em condições especiais prejudiciais à saúde. 
 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-11/inss-pedidos-de-beneficios-devem-ser-atendidos-em-ate-30-dias-em-2024
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-11/inss-pedidos-de-beneficios-devem-ser-atendidos-em-ate-30-dias-em-2024
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134802
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Art. 3º A realização de análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial 
dispensa o seu encaminhamento à análise da Perícia Médica Federal - PMF. 
 
Art. 4º Na primeira etapa, a análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial 
ficará restrita ao agente prejudicial à saúde ruído, previsto nos seguintes códigos: 
 
I - 1.1.5 do Anexo I ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo Decreto 
nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979; 
 
II - 1.1.6 do Anexo III ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964; 
 
III - 2.0.1 do Anexo IV ao RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997; e 
 
IV - 2.0.1 do Anexo IV ao RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999. 
 
Art. 5º Observado o disposto no art. 4º, a exposição a agente prejudicial à saúde será analisada, 
excepcionalmente, pela PMF, nos seguintes casos: 
 
I - Independentemente do agente prejudicial à saúde: 
 
a) quando complementarmente ao formulário de atividade especial for apresentado Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, ou seu substitutivo, e as informações do formulário forem 
insuficientes à realização conclusiva de análise administrativa da sua conformidade; ou 
 
b) quando se tratar de comprovação de exposição a agente prejudicial à saúde em período laborado 
para empresa legalmente extinta, mediante processamento de Justificação Administrativa - JA 
fundamentada em LTCAT ou seu substitutivo; 
 
II - quando se tratar de exposição ao agente prejudicial à saúde ruído: 
 
a) períodos laborados até 2/12/1998, quando os valores de intensidade informados para um mesmo 
período forem múltiplos e entre eles existir (em) simultaneamente valor (es) abaixo e acima do limite de 
tolerância, desde que apresentado o histograma ou a memória de cálculo; ou 
 
b) períodos laborados até 31/12/2003, quando apresentados apenas os antigos formulários de 
reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, desde que acompanhados de laudo 
técnico. 
 
Art. 6º A análise administrativa da conformidade do formulário de atividade especial será realizada 
mediante a utilização do programa "AtivEsp". 
 
§ 1º O AtivEsp apresentará a conclusão da análise da atividade especial a partir da aplicação de regras 
de negócio sobre os dados informados pelo servidor administrativo, com base nos documentos 
comprobatórios anexados ao requerimento pelo interessado. 
 
§ 2º O AtivEsp não possui integração com os sistemas corporativos do INSS. 
 
Art. 7º Encerrada a análise administrativa de conformidade do formulário de atividade especial com a 
conclusão pelo enquadramento ou não enquadramento do período, deverá o servidor responsável pela 
tarefa: 
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I - promover o registro do enquadramento ou do não enquadramento de cada período nos sistemas de 
benefício; e 
 
II - anexar ao processo administrativo o relatório emitido pelo AtivEsp. 
 
Art. 8º Aplica-se a análise administrativa de conformidade do formulário de atividade especial a todos os 
novos requerimentos e àqueles pendentes de análise, inclusive revisão e recurso. 
 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput também aos períodos já encaminhados à apreciação da PMF, mas 
cuja análise médico-pericial ainda não tenha sido iniciada. 
 
§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos requerimentos de revisão e recurso, cujo (s) período (s) em 
discussão tenha (m) sido analisado (s) pela PMF. 
 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 
 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=452045 
 
 
EFD CONTRIBUIÇÕES – 

Migração da escrituração do PIS-PASEP sobre folha para o eSocial 
  
 EFD Contribuições, Novidades:  SPED 
 
No dia 17 de novembro de 2023 foi publicada no Portal do SPED, a Nota Técnica 008/2023 com 
informações sobre a migração da escrituração do PIS/Pasep sobre folha da EFD Contribuições, registro 
M350, para o eSocial. 
 
Para acesso à Nota Técnica, clique aqui. 
 
Fonte: Portal do SPED. 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 289, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 
1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI 
REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA 

 
A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 
1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de janeiro de 1989, desde 
que, nessa data, já estivessem em seu poder por prazo superior a cinco anos e que, nesse período, não 
tenham ocorrido alterações societárias que configurem alienações. 
 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=452045
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A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro de 1983 e o 
alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, 
revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 505, DE 17 DE 
OUTUBRO DE 2017. 
 
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" ; Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 2º, 3º, §§ 3º e 5º, 16, §§ 2º, 3º e 4º, e 58; Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, arts. 1.056, 1.113 e 1.784; e Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001, art. 
21, inciso I. 
 
  
SC Cosit nº 289-2023.pdf 
 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134800 
 
 
5.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   
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Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 
          2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
3ª, 4ª e 5ª feira das 14h às 18h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
   

 
 
5.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – novembro e dezembro/2023 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

28 terça 

09,00h 
às 
17,00h 

Sistema 
Eletrônico de 
Gerenciamento 
do Crédito 
Acumulado    07 

Adriana 
Lemos 

 
 
 
 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

27 segunda 

09,00h 
às 
13,00h 

Plano de 
Cargos e 
Salários    04 

Marco Antonio 
Granado 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 

  

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

DEZEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

 

07 e 14 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Excel 
avançado    16 

Ivan 
Evangelista 
Glicério 

 
*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

DEZEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

05 a 07 
Terça a 
quinta 

14,00h 
às 
17,00h 

Holding 
Visão 
Societária e 
Tributária    09 

Alberto Batista 
da Silva Júnior  

07 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Classificação 
Fiscal de 
Mercadorias 
(NCM)    08 

Wagner 
Camilo 

13 quarta 

09,00h 
às 
18,00h 

Lucro Real 
(apuração IRPJ 
e CSLL)    08 

Wagner 
Mendes 

14 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Revisão e 
Atualização 
Fiscal     

Wagner 
Camilo 

07 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Classificação 
Fiscal de 
Mercadorias 
(NCM)    08 

Wagner 
Camilo 

 
*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 

  
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

DEZEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

04 a 15 Segunda 
a sexta 

18,30h 
às 
21,30h 

Inglês – Aulas 
Técnicas 

   20 Márcia Bueno  

 
*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 

  
6.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS 

 
 
6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -   

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

    
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas. 

 
6.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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